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RESUMO 

 

Este estudo abordou sobre a questão da acessibilidade em equipamentos turísticos públicos e privados 

do segmento do Turismo de Eventos, em Fortaleza, selecionados para a pesquisa, investigando se os 

mesmos seguem as normas e padrões estabelecidos pelas entidades competentes às pessoas com 

deficiência física, visual e auditiva. A acessibilidade é questão fundamental nas políticas públicas e 

privadas do turismo, de forma que as pessoas com deficiência possam usufruir dos espaços voltados 

para a atividade turística com livre mobilidade, direito de todos, garantido por lei. Esta dissertação 

objetivou identificar se os equipamentos turísticos em Fortaleza selecionados, do segmento do 

Turismo de Eventos, estão de acordo com a padronização da ABNT prevista em lei em suas 

instalações e serviços para pessoas com deficiência. Teve como objetivos específicos verificar nos 

serviços prestados e instalações dos equipamentos turísticos selecionados para a pesquisa os requisitos 

previstos pela NBR 9050 da ABNT do ano de 2004 para pessoas com deficiência, no ano de 2013; 

identificar possíveis estratégias dos gestores dos equipamentos turísticos de Fortaleza para promoção 

da acessibilidade; analisar a situação e sugerir ações que possam contribuir com a melhoria das 

instalações e serviços dos equipamentos turísticos selecionados. Partiu-se da hipótese de que os 

equipamentos turísticos públicos e privados selecionados não atendem às regras de acessibilidade. O 

trabalho se deu por meio de pesquisa bibliográfica, documental e de campo, de forma a contribuir na 

concepção de um turismo inclusivo, que garanta a qualidade dos serviços para todos os consumidores, 

sejam quais forem suas limitações. Na pesquisa de campo, realizada entre os meses de setembro e 

novembro do ano de 2013, utilizou-se roteiro de vistoria para verificação da acessibilidade nos 

equipamentos turísticos escolhidos, sendo eles a Arena Castelão, o Hotel X, o Centro de Eventos do 

Ceará e o Bar Y), além da aplicação de questionário aos gestores desses empreendimentos. A pesquisa 

mostrou como resultados que os equipamentos turísticos referentes à iniciativa privada não possuem, 

em sua maioria, as facilidades necessárias para atender às pessoas com deficiência física, visual e 

auditiva, ao contrário do que se verificou nos equipamentos da iniciativa pública, onde na maioria dos 

itens verificados foi constatada a presença de acessibilidade, com exceção daquela voltada para 

pessoas com deficiência auditiva, e também foram identificadas, por meio dos questionários aplicados, 

estratégias de promoção da acessibilidade pelos gestores dos equipamentos turísticos públicos e 

privados que envolveram o estudo. Os equipamentos turísticos, então, necessitam de adaptações na sua 

estrutura física e nos serviços para atender com qualidade às pessoas com deficiência. 

 

Palavras-chave: Desenho Universal. Turismo. Acessibilidade. Turismo de Eventos. Pessoas com 

Deficiência. 

 

 



ABSTRACT 

 

This research mentions about tourism equipment of public and private accessibility according to the 

Touristic Area of Events in Fortaleza, it was selected and surveyed, identifying if they are into rules 

and patterns established by specialized groups that assist physical, vision and hearing impaired people. 

The accessibility is the main issue in public and private decisions related to tourism in order to 

impaired people be able to enjoy facilities of touristic attractions with free mobility which is the  right 

of them as a whole granted by Law. This essay has the aim, to identify if the equipments of tourism 

selected in Fortaleza, in the Touristic Area of Events are following the pattern established by ABNT 

rules directed to facilities and services to impaired people. It had as main objective to verify the 

services and facilities of touristic equipment  selected to the research required  by NBR 9050 from 

ABNT in the year of 2004 related to impaired people in the year of 2013; identify possible strategies 

of management of  touristic equipments in Fortaleza to promote accessibility; to analyze a situation 

and suggest actions that can contribute to the enhancement of facilities and services of public and 

private touristic equipment selected. We followed the hypothesis of the public and private touristic 

equipments selected, related to the methodology of this research don´t follow the rules of accessibility. 

This work occurred, through bibliographic research, document, and field survey in a way to contribute 

to the conception of inclusive tourism in which granted the quality of services to every consumer 

whatever are their inabilities. In this line of analysis, we promote the construction of an urban-social 

environment, even more, fair in conformity with the conceptual Universal Design of Tourism. In this 

field research that occurred among the months of September and November of 2013, we followed a  

plan of  inspection to verify the accessibility of touristic equipments chosen in Arena Castelão 

stadium, Hotel X, Center of Events of Ceará, Bar Y, in addiction we handled a survey to managers of 

these places. The survey has shown in its results, that touristic equipments which refers to private 

places, there are, in the most part, the necessary tools to help physical, vision and hearing impaired 

people, as opposed to public places which was verified that as a whole presents accessibility, accept to 

hearing impaired people, it also was identified, by applied survey strategies of accessibility offer, 

through managers of public and private touristic equipments, that this research involves. The touristic 

equipments then, need some adaptations in its facilities and its services to attend with quality the 

impaired people. 

 

Key-words: Universal design. Tourism. Accessibility. Touristic area of events. Impaired people. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo abordou sobre a questão da acessibilidade em equipamentos turísticos 

públicos e privados em Fortaleza selecionados para a pesquisa, identificando se os mesmos 

estão de acordo com as normas e padrões estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), através da NBR 9050, às pessoas com deficiência.  

A cadeia do turismo é composta por diversos setores envolvidos na atividade, de 

forma a ofertar diferentes produtos e serviços ao consumidor, turista. Conforme Bassi (2006), 

o turismo é inexato e complexo por envolver diversos setores de atividades como viagens, 

hospedagem, alimentação e lazer, necessitando de potenciais naturais ou artificiais, os quais 

funcionam como atrativos para o desenvolvimento dos produtos turísticos. 

 Corroborando com a ideia do parágrafo anterior, Leite (2004, p. 22) conceitua o 

turismo como “uma atividade econômica resultante da prestação de serviços conjuntos e 

integrados, característica que interfere na qualidade da própria atividade, visando à satisfação 

dos desejos e necessidades dos turistas”.  

Leite (2004) destaca ainda os dois lados do mercado turístico: a oferta e a 

demanda. Pelo lado da oferta, o mercado turístico é formado pela localidade receptora dotada 

de atrativos permanentes, como ambientais, culturais e sociais, ou temporários, tomando 

como exemplo aqueles ligados a negócios e de proveniência científica, além de infraestrutura 

projetada e construída de acordo com o perfil socioeconômico do turista. 

Pelo lado da demanda, o autor referenciado revela que o mercado turístico é 

constituído pela quantidade de pessoas com tempo e capital disponíveis para viajar e que 

apresentam diferentes perfis sócias, de renda e etários. Essa demanda é influenciada por 

modismos, pelo valor do câmbio das moedas, por fatores políticos, entre outros.  Dessa 

maneira o turismo divide-se em segmentos para atender aos variados tipos de demandas 

existentes. 

A concorrência entre os empreendimentos turísticos vem aumentando desde os 

primeiros anos deste século XXI, o que torna o nível de qualidade dos serviços prestados fator 

primordial na diferenciação do produto ofertado. Para se alcançar a qualidade é preciso 

considerar a percepção do consumidor como forma de entender o que é servir bem.  

Essa busca por excelência na qualidade tem de se estender também àqueles que 

muitas vezes são desprovidos da atenção necessária às suas limitações. Na Convenção da 

ONU sobre os direitos das pessoas com deficiência, realizada em 2008, estabeleceu-se que 

pessoas com deficiência são aquelas que possuem impedimentos de longo prazo de ordem 
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física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as 

demais pessoas (SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIENCIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, 2009). 

As barreiras encontradas pelas pessoas com deficiência na sociedade são muitas e 

segundo Sansiviero e Dias (2005, p. 443), a prioridade na questão da acessibilidade é 

“trabalhar os aspectos ligados à acessibilidade arquitetônica, pois, somente após a remoção 

das chamadas barreiras arquitetônicas é que a sociedade, como um todo, através da 

conivência, poderá identificar as demais barreiras existentes”. 

Aliada à acessibilidade, a hospitalidade serve para apoiá-la, no sentido de trazer 

maior segurança e conforto ao turista com deficiência. É preciso estar atento no tratamento 

para com a pessoa com deficiência, pois as necessidades de uma pessoa com deficiência 

variam de acordo com o tipo de deficiência. Ademais, a acessibilidade não deve ser vista 

somente como uma ação social, mas como uma estratégia para conquistar e fidelizar esse 

segmento de mercado (CARDOSO; STRASSBURGER, 2012). 

Ainda no tocante à acessibilidade, desenvolveu-se nas últimas décadas um 

conceito que vem sendo disseminado na sociedade, o do desenho universal, o qual estabelece 

que todos os ambientes precisam ser acessíveis, tenha a pessoa alguma deficiência ou não, um 

patamar ainda distante da realidade brasileira, mas que tem urgência em ser aplicado e carece 

de políticas públicas e privadas voltadas ao seu emprego. O quadro a seguir dispõe de estudos 

realizados envolvendo a questão do desenho universal: 
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Estudo Objetivo Análise Resultado 

Expografia 

Acessível: Estudo 

de Suporte 

Expográfico com 

Desenho 

Universal 

Observar o 

desenvolvimento das 

ações que 

conformam, hoje, no 

Brasil, o espaço de 

recepção ao público 

dentro dos museus a 

partir do conceito de 

museus inclusivos. 

Uma análise antropométrica e 

ergonômica dos prováveis usuários nas 

suas singularidades levou à 

consideração dos ângulos de alcances 

visuais de pessoas sentadas e em pé, e 

foram consideradas as diferentes 

possibilidades de aproximação à banca 

expositiva, que deveria abrigar, além, 

da fotografia selecionada para 

exposição, texto explicativo em 

linguagem corrente e em linguagem em 

braile, maquete tridimensional 

representativa da maquete exposta e, 

ainda, a possibilidade de comportar 

algum equipamento de áudio descrição. 

Nos testes aplicados, a 

maior parte dos usuários 

em potencial demonstrou 

preferência ou reconheceu 

a informação, seja na 

forma de texto seja na 

forma de imagem, de 

maneira facilitada quando 

essa foi apresentada 

principalmente sobre 

fundo amarelo cromo ou 

fundo preto.  

Desenho 

Universal em 

Hotéis 

Avaliar as condições 

de acessibilidade no 

atendimento ao 

público com 

deficiência de hotéis 

da região central em 

Florianópolis 

O estudo foi feito a partir da análise de 

ambientes e pontos comuns de nove 

hotéis, de forma analítica e 

comparativa. Para a realização da 

pesquisa de campo e levantamento de 

dados, as técnicas utilizadas foram as 

seguintes: levantamento dos principais 

hotéis da cidade de Florianópolis e 

agendamento da visita; visita técnica do 

profissional, com preenchimento da 

planilha, registros fotográficos e 

observações.  

Constatou-se a 

inadequação dos hotéis 

centrais de Florianópolis 

às pessoas com 

deficiência. Identificaram-

se barreiras na 

mobilidade, dificuldade 

de orientação e no uso de 

equipamentos e serviços. 

Figura 1 continua na próxima página. 
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Caracterização da 

Acessibilidade em 

Espaços Públicos. 

A Ergonomia e o 

Desenho 

Universal 

Contribuindo para 

a Mobilidade de 

Pessoas 

Portadoras de 

Necessidades 

Especias – Estudo 

de Casos. 

Analisar em espaços 

públicos urbanos as 

condições de 

acessibilidade em 

seus espaços físicos 

para pessoas 

portadoras de 

deficiência físico-

motora, identificando 

as principais 

dificuldades 

referentes à situação 

dessas pessoas 

enquanto transeuntes 

e diagnosticar, caso 

tenha ocorrido alguma 

melhoria no 

espaço/ambiente, se a 

mesma acompanhou o 

desenho universal, de 

acordo com o que 

estabelece a NBR 

9050, de 31 de maio 

de 2004. 

Dois locais foram analisados para se 

verificar as condições de acessibilidade 

de acordo com a NBR 9050 de 2004: A 

região central da cidade de Bauru e o 

Campus da Universidade Estadual 

Paulista (UNESP) dessa mesma cidade, 

nos quais foram percorridos trechos, 

junto a um cadeirante, analisando as 

dificuldades que o mesmo teve para se 

locomover nos percursos selecionados. 

Utilizaram-se registros fotográficos das 

situações encontradas, prancheta para 

anotações e o mais importante, um ser 

humano provido de sua cadeira de 

rodas, peça principal para análise “in 

loco”.  

Os resultados obtidos 

confirmaram que os 

espaços públicos 

analisados 

caracterizavam-se pela 

ausência da aplicabilidade 

de um desenho universal 

(projetar produtos, 

ambientes e espaços de 

modo que atenda a todos 

os usuários, considerando  

suas potencialidades e 

limitações), por não 

apresentarem condições 

de acessibilidade para 

pessoas com deficiência 

física, não obedecendo à 

NBR 9050 de 2004. 

Figura 1 – Quadro de estudos sobre desenho universal                           

Fonte: Correa e Michelon (2001), Pinto e Szücs (2006) e Fregolente (2008). 

 

Esses estudos fornecem subsídios a esta pesquisa, considerando que o tratamento 

da temática desenho universal é recente, de forma também que seus resultados serão 

comparados aos desta dissertação. 

O primeiro capítulo deste trabalho discute sobre o universo das pessoas com 

deficiência dentro de um turismo dotado de uma infraestrutura e serviços adaptados às 

condições de acessibilidade, incluindo problemática, hipótese, objetivos e metodologia. 

O segundo capítulo desta pesquisa abrange a discussão sobre pessoas com 

deficiência, conceitos e políticas de acessibilidade, tendo a inclusão social como norte da 

questão. 

O terceiro capítulo aborda questões relativas ao turismo para pessoas com 

deficiência no segmento de eventos, com foco no evento da Copa do Mundo de 2014, 

Continuação da Figura 1. 
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discutindo a concepção de ambientes e serviços de ambientes adaptados para a livre 

mobilidade humana e políticas públicas de turismo voltadas para esse objetivo. 

No quarto capítulo, apresentam-se os resultados da pesquisa de campo nos 

equipamentos turísticos selecionados, verificando se as instalações disponíveis para análise 

estavam ou não de acordo com os padrões exigidos pela norma nacional vigente para 

acessibilidade, NBR 9050, através da aplicação de formulário e entrevista com os gestores dos 

empreendimentos, de modo a reunir os elementos necessários para composição dos 

resultados. 

Para que se efetive o direito à acessibilidade e a consequente livre mobilidade nos 

equipamentos turísticos é preciso que se atendam às normas estabelecidas para a concepção 

das instalações e serviços desprovidos de obstáculos arquitetônicos; sem eles, restringe-se o 

turismo e exclui-se dele as pessoas com deficiência, exclusão esta que não pode mais ser 

tolerada na sociedade. 

 

 

1.1 Justificativa 

 

Os equipamentos turísticos adaptados para receber pessoas com deficiência 

revelam-se necessários para garantir a segurança e a qualidade de vida para aqueles que 

sofrem limitações de mobilidade, necessitando, pois, de ambientes acessíveis para usufruto do 

lazer, direito fundamental do ser humano, considerando também outras atividades como 

negócios e eventos. A adaptação desses espaços para pessoas com deficiência constitui fator 

relevante a inclusão social no turismo.  

Esses equipamentos, então, necessitam estar adaptados em toda a sua estrutura e 

com uma equipe profissional capacitada para atender a esse público que exige cuidados 

especiais no que concerne à questão da acessibilidade, promovendo, assim, a inclusão social. 

Para se ter uma amostra do quão significante é a parcela da população mundial 

com deficiência, dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) estimam que cerca de 10% 

da população de qualquer país em situação de paz possui algum tipo de deficiência (BRASIL, 

2006). No Brasil, conforme dados do Censo (IBGE, 2010), existiam  naquele ano cerca de 45 

milhões de pessoas com deficiência, o que representa 23,92% da população.   

O trade turístico precisa colaborar para a inclusão social de pessoas com 

necessidades especiais para o universo do turismo, não apenas para eliminar barreiras 
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arquitetônicas, mas, principalmente, as barreiras sociais que geram preconceito e exclusão, de 

forma a garantir um ambiente de convívio onde todos os grupos integrem-se 

harmoniosamente e desenvolva-se o conceito de desenho universal, com produtos, ambientes e 

equipamentos concebidos para todos, sem exceções, estendendo-se nas esferas pública e 

privada. Essa inclusão, conforme Pereira (2011), é materializada através da eliminação das 

barreiras de acesso, com a garantia de espaço que atendam a todas as deficiências e o 

planejamento de locais de turismo universais e inclusivos. 

Em razão da Copa do Mundo de 2014 ter como uma de suas sedes a cidade de 

Fortaleza, optou-se por estudar o segmento do Turismo de Eventos, considerando também a 

relevância desse segmento na diminuição da sazonalidade do fenômeno turístico e 

consequente diversificação da oferta de produtos e serviços. Não obstante, esse segmento 

pode estar associado ao principal segmento do Estado, o de Sol e Praia.  Ademais, optou-se 

por estudar esse segmento pela própria significância do equipamento turístico Centro de 

Eventos do Ceará, recentemente inaugurado, no ano de 2012; considerado, segundo o site 

institucional do equipamento (http://centrodeeventos.ce.gov.br/site/cec/apresentacao/), o mais 

moderno espaço do gênero na América Latina e o segundo maior do Brasil em área útil, com 

76 mil m². 

Os trechos de praia, sejam marítimos, fluviais, sejam lacustres, influenciam e são 

influenciados por atividades das áreas adjacentes, passando a caracterizar a interação do 

Turismo de Sol e Praia com outros tipos, como o Turismo Náutico, Turismo de Eventos, 

Turismo Cultural, Aventura e Esportes, possibilitando a agregação de elementos provenientes 

dessa diversidade à experiência do turista (BRASIL, 2008). 

A Copa de 2014 fará com que o nível de exigência no atendimento ao consumidor 

com deficiência seja mais rigoroso, tanto que foi criado no ano de 2010, com o apoio do 

Ministério do Turismo, o Projeto Novos Rumos, que elaborou o Guia Muito Especial 

(INSTITUTO MUITO ESPECIAL, 2010). O projeto teve como proposta mapear as cidades 

sedes da Copa e registrar a acessibilidade encontrada, de forma a buscar a sensibilização do 

trade turístico para a necessidade das cidades se adaptarem para receber as pessoas, 

independente de possuir ou não alguma deficiência, conceito relacionado ao desenho 

universal.  

Em pesquisa anterior realizada pelo mesmo pesquisador desta dissertação e que 

teve como estudo de caso um hotel de categoria cinco estrelas da cidade de Fortaleza, 

constatou-se que o mesmo não possuía instalações adequadamente acessíveis para pessoas 

com deficiência (HONÓRIO, 2009).  
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O que se espera da hotelaria é que ela disponha de espaços, equipamentos e 

equipe de profissionais preparados para o atendimento a pessoas com deficiência para que 

elas possam usufruir com liberdade, independência e qualidade dos serviços hoteleiros. 

 

 

1.2 Pergunta de partida e hipótese 

 

Diante do contexto e da problemática apresentada, elaborou-se a seguinte 

pergunta: Os equipamentos turísticos na cidade de Fortaleza, do segmento do Turismo de 

Eventos, estão de acordo com a padronização da NBR 9050 da ABNT em suas instalações e 

serviços destinados às pessoas com deficiência? 

A hipótese desta pesquisa supõe que os equipamentos turísticos de Fortaleza 

selecionados para esta pesquisa não apresentam instalações e serviços adequados para pessoas 

com deficiência dentro da norma de acessibilidade NBR 9050 da ABNT , apoiada pela 

legislação brasileira. 

 

 

1.3 Objetivos 

 

Traçou-se para esta dissertação o seguinte objetivo geral: 

 Identificar se os equipamentos turísticos em Fortaleza selecionados, do segmento 

do Turismo de Eventos, estão de acordo com a padronização da NBR 9050 da 

ABNT, prevista em lei, em suas instalações e serviços para pessoas com 

deficiência. 

Como objetivos específicos, têm-se: 

 Verificar nos serviços prestados e instalações dos equipamentos turísticos 

selecionados os requisitos previstos pela NBR 9050 da ABNT do ano de 2004 

para pessoas com deficiência, no ano de 2013. 

 Identificar possíveis estratégias dos gestores dos equipamentos turísticos do 

segmento do Turismo de Eventos em Fortaleza, selecionados para esta pesquisa, 

para promoção da acessibilidade. 

 Analisar a situação atual e sugerir ações que possam contribuir com a melhoria 

das instalações e serviços nos equipamentos turísticos, selecionados para esta 
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pesquisa, do segmento do Turismo de Eventos, em Fortaleza, visando atender à 

legislação e promover a inclusão social no turismo. 

 

 

1.4 Metodologia 

 

Esta pesquisa, de cunho exploratório, caracterizou-se como bibliográfica, 

documental e de campo, sendo também qualitativa e descritiva. O método de abordagem 

utilizado foi o hipotético-dedutivo. 

A pesquisa bibliográfica considerou livros, sites, teses, dissertações e artigos 

científicos relacionados ao tema. Os livros consultados referem-se essencialmente à área de 

turismo, mas também foram estudadas obras da área de arquitetura para subsidiar o estudo 

sobre acessibilidade. Os sites pesquisados incluíram informações sobre acessibilidade e 

turismo ligadas à esfera governamental. As consultas às teses e dissertações que incluem a 

temática desta dissertação foram feitas em bancos de dados da Universia e da Universidade 

Estadual de São Paulo (USP), com publicações entre os anos de 2009 a 2012. Os artigos 

referenciados foram pesquisados no banco de dados Periódicos Capes, Periódicos da 

Universidade Estadual de Maringá (UEM) e em revistas científicas especializadas da área de 

turismo: Associação Brasileira de Pesquisa e Pós-Graduação em Turismo (ANPTUR), 

Turismo em Análise, Turismo-Visão e Ação, Revista Brasileira de Pesquisa em Turismo, com 

publicações entre os anos de 2008 e 2012.  

A pesquisa documental incluiu apontamentos da ABNT (NBR 9050) e legislação 

que segue: as Leis Federais 10.098/2000 e 10.048/2000, regulamentadas pelo decreto 5.296 

de 02 de dezembro de 2004; a Lei nº 11126, de 17 de junho de 2005; Deliberação Normativa 

429, de 23 de abril de 2002, do Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR); Lei Federal nº 

7.405, de 12 de novembro de 1985; Lei Federal nº 8.160, 1991; Lei Federal nº 8.213, 1991. 

Lei Federal nº 8.899, de 29 de julho de 1994; Lei Estatual nº 10.927-A, de 2 de outubro de 

1984; Lei Estadual nº 12.810, de 14 de maio de 1998; Lei Estadual nº 12.916, de 28 de junho 

de 1999; Lei Municipal nº 8.093, de 25 de julho de 1997; Lei Municipal nº 8.149, de 30 de 

abril de 1998; Lei Municipal nº 9.169, de 22 de fevereiro de 2007. 

O estudo de acessibilidade destinado às pessoas com deficiência física, visual e 

auditiva, as quais são contempladas nos roteiros aplicados na pesquisa de campo, que seguem 

a NBR 9050 da ABNT, descritos a seguir. Os demais tipos de deficiência não foram 
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contemplados por não estarem inseridos nos roteiros de pesquisa aplicados, além do tempo 

disponibilizado para a pesquisa não possibilitar dar essa abrangência à pesquisa. 

Realizou-se pesquisa de campo entre os meses de setembro e novembro de 2013, 

destinada a investigar se há nos equipamentos turísticos selecionados padronização quanto à 

estrutura física, atendimento e qualidade destinados a pessoas com deficiência.  

O universo desta pesquisa é composto pelos equipamentos voltados para o 

turismo de Eventos em Fortaleza que compreende o Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura, 

o Centro de Eventos do Ceará, a Arena Castelão, dentre outros referentes ao setor público. No 

tocante ao setor privado, podem-se considerar os espaços disponíveis para eventos no 

município, como salões de hotéis, bares e restaurantes, dentre outros. Como amostragem para 

esta pesquisa foram selecionados: um hotel, um estádio de futebol, um centro de eventos e um 

bar, relacionados ao segmento do turismo de eventos, especialmente relevantes para o evento 

Copa do Mundo de 2014. 

A Arena Castelão foi selecionada por se tratar de equipamento turístico que 

comportará os jogos de um dos mais relevantes eventos esportivos mundiais: A Copa do 

Mundo de 2014. Outro equipamento turístico relacionado a esse evento mundial e que foi 

selecionado para esta pesquisa foi o Hotel X, por se tratar de um dos meios de hospedagem 

oficias do evento, eleito pela Federação Internacional de Futebol Associado (FIFA), além de 

estar localizado em zona turística da cidade, na avenida Beira-Mar (mapa na figura a seguir). 

O terceiro equipamento turístico escolhido para esta pesquisa foi o Centro de Eventos do 

Ceará, dada a sua significância para a captação e organização de eventos regionais, nacionais 

e internacionais. O quarto e último equipamento turístico selecionado para esta dissertação foi 

o Bar Y, por constituir opção de lazer para participantes de eventos de diversas naturezas, 

premiado três vezes pela Revista Veja como a melhor opção de bar da cidade Fortaleza. O 

hotel e o bar receberam as denominações X e Y pelo fato dos gestores não terem autorizado a 

divulgação do nome real dos empreendimentos. 
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                          Figura 2 – Mapa turístico para localização da Avenida Beira-Mar, em Fortaleza, Ceará 

                    Fonte: Site de divulgação turística, 2009. Disponível em: <www.bahia.ws>. 

 

Para a pesquisa de campo nos equipamentos turísticos, na verificação dos serviços 

prestados, sinalização e instalações, utilizou-se o roteiro de vistoria, conforme anexo, 

elaborado pelo Grupo de Trabalho, Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e 

Equipamentos Urbanos do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do 

Rio Grande do Sul, adaptado da NBR 9050 da ABNT para ser usado como formulário de 

pesquisa contendo um check-list em espaços edificados, também aplicado pelo autor desta 

dissertação no Hotel Gran Marquise de Fortaleza no ano de 2009. Esse roteiro de vistoria 

relaciona-se à verificação dos ambientes e serviços destinados a pessoas com deficiência 

física e visual. 

O formulário contém os seguintes itens: calçadas, coletores, circulação externa e 

interna, portas, elevadores, plataforma elevatória, escadas, rampas, rebaixamento de calçada, 

corrimão e guarda-corpo, superfície para refeições, bebedouro, sanitários e vestiários, 

auditórios, estacionamento. Para a verificação de algumas áreas dos equipamentos turísticos 

selecionados, tendo como referência os itens abrangidos pelo roteiro vistoria já especificados, 

utilizar-se-á uma trena como instrumento de medição. Piscina, locais de hospedagem, e 

demais itens não contemplados no roteiro vistoria e retirados da NBR 9050 da ABNT, foram 

acrescidos à pesquisa de campo para efetivação deste estudo. 

Para pessoas com deficiência auditiva, aplicou-se o roteiro do Guia Muito 

Especial (INSTITUTO MUITO ESPECIAL), com adaptação dos formulários que incluiu os 
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seguintes itens: telefone com transmissão de texto (telefone device of deaf-TDD); funcionários 

com formação em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

Os equipamentos turísticos constituem o conjunto de edificações, instalações e 

serviços essenciais para o desenvolvimento do turismo. Integram os equipamentos turísticos: 

os meios de hospedagem, alimentação, entretenimento, informações, agenciamento e outros 

serviços destinados à satisfação das necessidades dos turistas (LAGE, 2001). Para esta 

pesquisa, foram selecionados os equipamentos turísticos públicos (Arena Castelão e Centro de 

Eventos do Ceará) e privados (Hotel X e Bar Y) relacionados ao segmento do turismo de 

eventos, detalhados a seguir. 

As áreas internas e externas dos equipamentos turísticos selecionados foram 

fotografadas e medidas de forma a obter-se resultados mais próximos da realidade, utilizando-

se, para isso, câmera fotográfica da marca Sony (modelo Cyber-shot de zoom optico 4x) e 

trena (cinta métrica) da marca Disma, de 8 metros. 

A descrição das informações sobre os equipamentos turísticos selecionados como 

localização e estrutura física, deu-se através de pesquisa nos sites dos empreendimentos e em 

material de divulgação sobre eles fornecido ao pesquisador desta dissertação.  

Os gestores dos equipamentos turísticos foram consultados no mês de outubro por 

meio de aplicação de questionário adaptado da publicação Turismo Acessível- Bem Atender 

no Turismo Acessível, de metodologia do Ministério do Turismo (BRASIL 2009), enviado 

por e-mail, buscando-se identificar estratégias de promoção da acessibilidade nos 

equipamentos turísticos pesquisados. Os cargos dos gestores dos equipamentos são os 

seguintes: administrador (Arena Castelão e Centro de Eventos do Ceará), gerente-geral (Hotel 

X e Bar Y). 

A análise dos dados possui caráter qualitativo, de forma a observar as áreas 

abrangidas pelo estudo, coletando informações e fazendo analogias de acordo com o que 

regem a NBR 9050 da ABNT. 
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2 ACESSIBILIDADE E DESENHO UNIVERSAL 

 

As pessoas com deficiência estão inseridas nas estatísticas populacionais, mas 

muitas vezes excluídas dos processos da sociedade. O preconceito das pessoas de padrão 

físico considerado “normal” impede que esse grupo tenha seus direitos exercidos. Essa 

barreira social, unida às diversas barreiras arquitetônicas, leva essas pessoas a uma condição 

de vida desigual, à margem dos processos sociais e das políticas públicas e privadas. 

A acessibilidade é tida como um direito fundamental àqueles que necessitam de 

um ambiente que lhes proporcionem independência na mobilidade, e a ideia do desenho 

universal vai além, propondo a adaptação e criação de ambientes para todos, 

independentemente de  limitações físicas ou sensoriais, considerando que todo ser humano é 

passível a encontrar dificuldades de locomoção em qualquer espaço durante toda vida.  

As políticas de acessibilidade no Brasil são responsáveis pela proteção dos 

direitos das pessoas com deficiência, um meio de preservar essas pessoas de situações que 

venham a ferir sua honra e convívio social. Ela impulsiona o respeito que cada cidadão 

precisa ter para com esse público, através do estabelecimento de leis, padrões e normas. 

 

 

2.1 Abordagem sobre deficiência 

 

No estudo deste subcapítulo, inicialmente, destaca-se a observação do pesquisador 

deste trabalho originada a partir de um anúncio que estava exposto em um supermercado da 

cidade Fortaleza, o qual seleciona uma porcentagem de pessoas com deficiência para seus 

setores comerciais. 

A frase do anúncio “Contratam-se pessoas eficientes” visualizada pela primeira 

vez pode ser lida como “Contratam-se pessoas deficientes”, essa confusão mental proposital 

trazida pelo anúncio proporciona a reflexão a respeito do preconceito que a sociedade tem ao 

encontrar uma pessoa com deficiência e da proposta de se pensar neles como seres tão 

competentes como qualquer um, que suas deficiências não limitarão a capacidade de se 

inserirem em qualquer atividade humana. 

O próprio artigo 93 da Lei Nº 8213, de 24 de Julho de 1991 dispõe que “a 

empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por 
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cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 

portadoras de deficiência”. 

Muitas são as deficiências, muitas são as barreiras impostas por uma sociedade 

que ainda não aprendeu a conviver com as diferenças, são gerações que querem padronizar 

tudo: desde prédios e vestuário até mesmo o comportamento humano. 

A expressão usada para se referir a pessoas com deficiência modifica a cada 

época, porque sofre influências dos valores considerados relevantes para a sociedade, em cada 

período. A terminologia para designar um indivíduo deficiente, vai desde a nomenclatura de 

inválidos, sem valor, passando por incapacitados, deficientes e portadores de necessidades 

especiais (CARVALHO; MOREIRA; LIMA, 2009). À medida que essa parcela da população 

deixa de ser “invisível’’ na sociedade, conquista-se, aos poucos, o devido respeito na forma de 

lidar com esse público, que vai desde à forma verbal de referência até o tratamento estrutural 

oferecido. 

 Na Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade 

das Pessoas com Deficiência, realizada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 

Nova York, no ano de 2006, ratificada pelo governo brasileiro através do Decreto Nº 6949 de 

25 de agosto de 2009, ficou decidido que o termo correto utilizado seria “pessoas com 

deficiência”, termo, portanto, empregado pelo pesquisador desta dissertação.  

O decreto nº 3298 de 20 de dezembro de 1999 considera pessoa com deficiência 

“aquela que apresenta, em caráter permanente, perdas ou anormalidades de sua estrutura ou 

função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gerem incapacidade para o desempenho de 

atividades dentro do padrão considerado normal para o ser humano’’ (BRASIL, 2005). As 

principais causas das deficiências estão relacionadas a transtornos congênitos e peri-natais, 

decorrentes da ausência de assistência ou assistência inapropriada às mulheres na fase 

reprodutiva; doenças transmissíveis e crônicas não-transmissíveis; desnutrição; perturbações 

psiquiátricas; abuso de álcool e de drogas; traumas e lesões (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2006). 

As pessoas com deficiência física possuem uma variedade de condições 

neurossensoriais que as atingem em sua mobilidade, na coordenação motora geral ou da fala, 

tendo como causa lesões musculares, nervosas ou osteoarticulares ou de má formação 

congênita ou adquirida. Já a deficiência visual é explicada por uma diminuição irreversível da 

visão, mesmo após tratamento clinico e/ou cirúrgico e utilização de lentes corretivas, também 

prejudicando a mobilidade (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).  
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A deficiência auditiva é reconhecida pela perda total ou parcial da capacidade de 

ouvir, podendo ser surdez leve, moderada, severa ou profunda.  No tocante à deficiência 

mental, há uma limitação da capacidade de aprendizagem e de habilidades para as 

praticidades do dia-a-dia, conferindo ao portador um déficit na inteligência conceitual, prática 

e social (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006). 

Existem ainda as pessoas com mobilidade reduzida, conceituadas de acordo com o 

decreto 5296 de 02 de dezembro de 2004 como sendo aquelas que não estando dentro do 

grupo de pessoas com deficiência, tenham limitações em movimentar-se, causando redução de 

caráter permanente da flexibilidade, mobilidade, percepção e coordenação motora. 

Grande parte das pessoas com deficiência é excluída dos fenômenos sociais, como 

o turismo e o lazer, por não lhe serem permitidas condições mínimas de acesso a seus direitos 

constitucionais, devido a uma série de barreiras criadas pelo homem, que segundo o decreto 

5296 de 02 de dezembro de 2004, “são qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o 

acesso, a liberdade de movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas 

se comunicarem ou terem acesso a informação”. Para Moschetta e Beloto (2007, p. 37), “a 

produção arquitetônica traz como referenciais o chamado ‘homem padrão’, pouco 

considerando a diversidade de usuários. Esse fato tem gerado projetos homogêneos, sem uma 

reflexão crítica a respeito das experiências espaciais das pessoas portadoras de alguma 

deficiência”.  

Essas barreiras classificam-se em barreiras urbanísticas, barreiras nas edificações, 

barreiras nos transportes (as três formam as barreiras físicas) e barreiras nas comunicações. 

De acordo com Montenegro, Santiago e Sousa (2009, p. 78), as barreiras físicas 

“podem estar localizadas no entorno e no interior das edificações de uso público e coletivo e 

no entorno e nas áreas internas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar”. 

Os autores citam como exemplos de barreiras físicas: 

 Escadas como único acesso a locais com grandes desníveis ou com dois ou mais 

pavimentos; 

 Inexistência de rampas de acesso; 

 Rampas com inclinação muito acima das recomendadas em norma; 

 Portas e circulações estreitas, que não permitem passagens e manobras; 

 Maçanetas de porta tipo bola; 

 Inexistência de banheiros acessíveis; 
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 Balcões de atendimento com altura inadequada, muito altos para acesso de 

pessoas com baixa estatura ou utilizando cadeira de rodas; 

 Elevadores pequenos, mal sinalizados ou sem sinalização; 

 Entradas com catracas; 

 Elementos salientes no piso ou na parede sem a devida sinalização; 

 Pavimentação inadequada: deslizante, irregular ou danificada – que causam 

trepidação e perigo para usuário de cadeira de rodas; 

 Grelhas no sentido da circulação e com abertura fora dos padrões; 

 Equipamentos públicos em altura inadequada (telefones, bebedouros etc.); 

 Mobiliário fixo comprometendo a circulação e o acesso (ex.: refeitórios que 

possuem mesas e bancos fixos de alvenaria); 

 Mobiliário interno (objetos, móveis e equipamentos) que proporciona dificuldade 

de manuseio. 

Os autores citados no parágrafo anterior conceituam barreiras nas comunicações 

como “qualquer entrave ou obstáculo que dificulta ou impossibilita a expressão ou o 

recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de 

comunicação (sejam ou não de massa), bem como aqueles que dificultam ou impossibilitam o 

acesso à informação”. Citam exemplos como: 

 

 Sinalização visual ilegível, com tipografia inadequada e ausência de contrastes 

cromáticos entre figura e fundo; 

 Para pessoas com deficiência visual: ausência de sinalização tátil para 

identificação de acessos e de ambientes de uso público (banheiros e elevadores), e 

da sinalização sonora de alerta para situações de emergência. 

 

 Existem ainda as barreiras programáticas, que Sassaki (2003, p. 35) define como 

aquelas “existentes nos decretos, leis, regulamentos, normas, políticas públicas e outras peças 

escritas’’, que impedem à pessoa com deficiência possuir os instrumentos legais para exigir 

seus direitos como qualquer outro cidadão.  

Mas a maior dessas barreiras, sem duvida, é a barreira social, aquela que gera o 

preconceito, a principal muralha que impede o ser humano de ter empatia, respeito e 

solidariedade para com o próximo (HONÓRIO, 2009). 
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2.2 Inclusão social da pessoa com deficiência  

 

A inclusão social é um tema muito discutido na atualidade e um meio de se 

eliminar as barreiras citadas. Discute-se o papel de cada um nos processos que levem a uma 

maior integração do indivíduo com deficiência nas atividades de lazer, econômicas ou sociais. 

Ao mesmo tempo se considera a sociedade como um todo responsável pela adaptação e 

preparação para que qualquer indivíduo possa usufruir adequadamente do ambiente, seja na 

questão arquitetônica, atitudinal ou comunicacional (SERPA, 2009). 

Conforme Kushano e Almeida (2008, p. 91), a inclusão social “é visualizada 

como sendo o processo mais aperfeiçoado da convivência de alguém, tido como diferente, 

com os demais membros da sociedade, tidos como supostamente iguais”. 

Não se pode mais conceber uma sociedade em que as pessoas sejam privadas de 

seus direitos essenciais e garantidos em lei por um preconceito advindo dessa falta de 

políticas de inclusão secular, é de urgência essa mudança. Segundo Mendes e Paula (2008, p. 

332), “ao isolarmos grupos sociais que não pertençam ao que a maioria considera o ideal de 

produtividade e convivência, negamos essa inter-relação entre o homem e a sociedade”. 

Quando se considera apenas a normatização do projeto arquitetônico, sem se 

preocupar quanto à inclusão, criam-se rotas e ambientes separados, pois há apenas o interesse 

em se promover o “acesso”. Além disso, muitos estudos se baseiam em propostas de 

adaptação de edifícios para pessoas deficientes e apontam a construção de rampas, de vagas 

especiais nos estacionamentos e de banheiros adaptados às pessoas deficientes como ações 

suficientes para contemplar o projeto como inclusivo (MOSCHETTA; BELOTO, 2007). É 

uma forma apenas de maquiar a realidade, sem atentar aos detalhes exigidos por pessoas que 

demandam atenção especial em sua mobilidade. 

Além das dificuldades advindas da própria deficiência, essas pessoas sofrem, 

ainda, com a discriminação e com o descaso no que tange à tomada de medidas eficazes que 

facilite a vida dessas pessoas onde vivem, resultando na exclusão social, levando-os a uma 

condição humilhante de vida. A precariedade de acesso em lugares públicos e privados 

impedem estes indivíduos de terem uma vida social saudável.  Mesmo com a contribuição da 

tecnologia e do desenvolvimento de melhorias de equipamentos que viabilizem a inserção do 

portador de deficiência na sociedade em geral, pode-se dizer que, ainda assim, não se habita 

em um planeta inclusivo. Pois, o direito a acessibilidade é, por vezes, negligenciado, fato este 
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comprovado pelas barreiras arquitetônicas e sociais que comprometem a qualidade do acesso, 

tornando-os inviáveis (CARVALHO; MOREIRA; LIMA, 2009). 

Os seres humanos só habitarão em um planeta inclusivo quando a diversidade 

humana passar a ser considerada, garantindo às pessoas com deficiência uma vida com 

autonomia e independência, em que elas próprias possam tomar decisões, assumindo o 

controle de sua vida e rompendo a estigmatização dessas pessoas pela sociedade (MENDES; 

PAULA, 2008). Ter uma deficiência não é ser diferente, mas estar em uma condição especial 

de vida, que por ser especial não limita possibilidades de realização de tarefas do cotidiano, 

mas para isso os obstáculos sociais e arquitetônicos necessitam ser superados, o sentimento de 

empatia incutido e a mobilização por espaços mais democráticos efetivada. 

Cambiaghi (2007) ressalta ainda que a inclusão é um processo que se refere a uma 

mudança de óptica sobre o mundo, as relações e os direitos; diz também que a inclusão está 

ligada à percepção interna de cada indivíduo e que é uma via de mão dupla, considerando que 

a sociedade e a pessoa com deficiência se modificam para que todos possam conviver em 

condições equivalentes de vida. Abate (2011) afirma que para que se propicie a inclusão 

social de pessoas com deficiência, é necessário o ajuste da comunidade, dos espaços, das leis, 

enfim, de toda a coletividade nesse sentido.  

É, então, um processo dinâmico em que todas as esferas da sociedade necessitam 

agir em sinergia para que as pessoas com deficiência sejam inseridas em todas as atividades 

humanas, em um espaço livre de obstáculos arquitetônicos e preconceitos, um espaço, enfim, 

democrático. 

 

2.3 Acessibilidade sob a ótica do desenho universal  

 

A origem do termo acessibilidade encontra-se na criação dos serviços de 

reabilitação física e profissional, ocorrida no final da década de 1940 (SASSAKI, 2003). A 

partir daí, a acessibilidade passou a seguir diversos paradigmas, definidos por Sassaki (2003) 

e descritos a seguir, até se chegar ao atual: o desenho universal. 

A fase da integração, surgida na década de 1950, caracteriza-se pela percepção da 

dificuldade de reintegração de pessoas em processo de reabilitação à sociedade devido à 

existência de barreiras físicas nos espaços urbanos, edifícios e residências e nos meios de 

transporte coletivo. 
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No desenho adaptado, concepção gerada na década de 1980, a preocupação 

encontra-se em adaptar os ambientes obstrutivos já existentes, enquanto que no modelo do 

desenho acessível, criado logo após, a preocupação está em exigir dos profissionais da 

construção civil, na concepção de ambientes e utensílios, a não-incorporação de elementos 

que imponham obstáculos. 

Já o paradigma do desenho universal, criado na década de 1990, estabelece que os 

ambientes, meios de transporte e utensílios devem ser projetados para todas as pessoas, com 

ou sem deficiência, respeitando-se a diversidade humana. O desenho universal considera 

qualquer limitação que podemos enfrentar no decorrer da vida. A dimensão física da criança 

muitas vezes limita seu alcance ou manipulação a uma série de objetos pelo fato de quando os 

mesmos foram projetados não terem considerado essa faixa etária como usuária.  Já os adultos 

podem passar por inúmeras situações, temporárias ou não, que os impeçam de ter uma relação 

satisfatória com o ambiente, como gravidez, fraturas, alguma deficiência entre outras. Na 

velhice, a resistência física, os sentidos e a memória decaem, refletindo-se também na relação 

dos idosos com o ambiente (CAMBIAGHI, 2007). 

Acessibilidade pode ser definida como o conjunto de opções de acesso a 

edificações, espaços públicos e mobiliários urbanos que atendem às necessidades de pessoas 

com diversos tipos de dificuldades de locomoção e oferecem meios de usufruto de todo esse 

aparato (ABNT, 2004).  

Complementando esse conceito, Moraes (2007) diz que a acessibilidade não se 

trata apenas da eliminação de barreiras físicas, visando o deslocamento, como era conceituada 

há décadas atrás. A acessibilidade passou a significar mais que acesso com todos os avanços 

científicos em áreas a ela relacionadas. Hoje, a acessibilidade é tida como um meio de 

possibilitar a inclusão das pessoas nas atividades cotidianas que ocorrem no ambiente 

construído, com segurança, autonomia e conforto. 

Segundo Mendes e Paula (2008, p. 337), “a questão da acessibilidade envolve a 

quebra das barreiras existentes na comunicação, no relacionamento entre as pessoas, na 

arquitetura, nos instrumentos utilizados no dia-a-dia, nas leis, além da assimilação dos 

conceitos de diversidade humana, qualidade de vida e empoderamento”. É todo um conjunto 

de elementos materiais e humanos que tornam a acessibilidade possível e aplicável no 

contexto da inclusão social. 

A acessibilidade constitui uma das formas de possibilitar o convívio entre as 

diferenças, trazendo benefícios à sociedade e resultando numa melhor qualidade de vida para 

os cidadãos com deficiência. Ela significa não só permitir que pessoas com deficiências 
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participem de atividades que incluem o uso de produtos e acesso aos serviços e às 

informações, mas a inclusão e extensão do uso destes sem restrições por todas as parcelas 

presentes todas as populações (CARVALHO; MOREIRA; LIMA, 2009). 

Os autores também destacam que a promoção da acessibilidade é de competência 

do poder público, mas que a iniciativa privada também tem como dever promover as 

facilidades e qualidade no acesso aos ambientes pelas pessoas com deficiência. O diálogo 

entre o público e o privado é necessário para que o espaço seja devidamente planejado, 

incluindo projetos de mobilidade urbana que contemplem esse público. 

Interessante destacar que, segundo Aguiar (2010), os termos mobilidade e 

acessibilidade são complementares pelo fato de que quando se aumenta o nível de 

acessibilidade a um determinado ambiente, espera-se aumentar também as condições de 

mobilidade oferecidas aos seus usuários. 

Municípios como Natal, Aracaju, Brasília e Santos, por meio de diversas 

intervenções, já se destacam na aplicação de políticas públicas de acessibilidade às pessoas 

com deficiências. Rio de Janeiro, Niterói e Curitiba também se inseriram nesse contexto com 

a criação de projetos urbanísticos relativos à acessibilidade (OLIVEIRA; BUTUHY; 

GONÇALVES, 2009). Essas ações precisam ganhar publicidade para que sirvam de exemplo 

às demais cidades que não contemplam projetos de acessibilidade no planejamento urbano. 

O reconhecimento da diversidade humana conduz os profissionais das áreas 

técnicas a criarem um novo conceito para os espaços edificados e objetos produzidos, 

apontando para um projeto mais responsável e compromissado de forma que se trabalhe 

atendendo a uma parcela cada vez maior de usuários, livrando os ambientes das barreiras 

arquitetônicas. Contudo, o trabalho inicial foi de eliminar barreiras, portanto, ‘adaptar’ 

espaços e objetos para atender ao segmento da população que apresentava alguma deficiência 

ou mobilidade reduzida (MONTENEGRO; SANTIAGO; SOUSA, 2008). 

O termo desenho universal ou universal design foi usado nos Estados Unidos 

primeiramente pelo arquiteto Ron Mace que revolucionou a forma de fazer projetos de 

arquitetura e design. Para ele, o desenho universal é responsável pela criação de ambientes e 

produtos que atendam a um maior número de pessoas possível, com ou sem deficiência. 

Originalmente, esse conceito foi decorrente das reivindicações de dois segmentos sociais 

diferentes: das pessoas com deficiência, que se sentiam excluídas dos padrões de construção e 

arquitetura, e da mobilização de alguns arquitetos, urbanistas e designs que se preocuparam 

com a democratização dos valores e em dar uma visão mais ampla na criação dos seus 

projetos (CAMBIAGHI, 2007). 
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Segundo Moschetta e Beloto (2007, p. 37), “o conceito de desenho universal traz 

a idéia de produtos, espaços, mobiliários e equipamentos concebidos para uma maior gama de 

usuários”. Com essa ideia, a abrangência de pessoas com direito à acessibilidade foi estendida 

e se reflete no passar do tempo, com a evolução das condições de mobilidade urbana. 

Experiências observadas no mundo indicam a renúncia aos conceitos de espaços e 

objetos planejados exclusivamente para pessoas com deficiência (ou adaptados), no sentido de 

se criar ambientes e equipamentos que atendam ao maior público possível. Esse é um 

elemento-chave do conceito de Desenho Universal. O Desenho Universal objetiva, portanto, 

desenvolver parâmetros dimensionais de uso e manipulação de objetos, de forma que atenda a 

uma maior gama de pessoas, seja qual for sua idade, tamanho, postura ou condições de 

mobilidade, considerando a diversidade física e sensorial na concepção de espaços e objetos, 

garantindo-se ainda a autonomia (MONTENEGRO; SANTIAGO; SOUSA, 2008). 

Tentando aliar os conceitos de desenho universal e acessibilidade, Kalil, Gosch e 

Gelpi (2008, p. 02) estabeleceram o que chamaram de acessibilidade universal ou integral, 

definida pelos autores como “o direito de ir e vir de todos os cidadãos, inclusive daquelas 

pessoas com deficiências permanentes ou ocasionais, quer seja cadeirantes, deficientes visuais 

ou auditivos, gestantes ou idosos, e de transitar e acessar todos os espaços da cidade, prédios 

públicos e institucionais, de usar transporte e equipamentos públicos, como telefones, 

sanitários, rede bancária, etc.”. 

Para concepção de um Desenho Universal é preciso considerar os seguintes 

princípios abordados por Montenegro, Santiago e Sousa (2008, p. 13): 

1. Uso equitativo – equipara as possibilidades de uso; 

2. Uso flexível – pode ser utilizado por uma gama de indivíduos; 

3. Uso simples e intuitivo – uso de fácil compreensão; 

4. Informação de fácil percepção – comunica ao usuário as informações 

necessárias, de forma facilitada; 

5. Tolerância ao erro – minimiza o risco e as consequências adversas de ações 

involuntárias ou imprevistas; 

6. Baixo esforço físico – pode ser utilizado por qualquer usuário com mínimo 

esforço físico; 

7. Dimensão e espaço para acesso e uso – espaço e dimensões apropriados para 

interação, alcance, manipulação e uso, independente de tamanho, postura ou 

mobilidade do usuário. 
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Esses princípios precisam ser atendidos por todas as esferas sociais e de governo, 

principalmente pelos profissionais que projetam os ambientes e objetos. Planejar um espaço 

para um público específico limita seu uso e criam-se, assim, verdadeiras “bolhas” no convívio 

social, uma arquitetura egoísta e segregadora que elimina possibilidades de usufruto saudável 

dos recursos espaciais. 

A questão da acessibilidade e do desenho universal torna-se, então, essencial para 

que a organização de espaços atenda às necessidades dos usuários de maneira universal. A 

internalização dos seus conceitos e das possibilidades de projetar ou adaptar aos ambientes a 

esses conceitos tem-se mostrado de difícil assimilação pelas pessoas que não apresentam 

deficiências ou não desenvolvem empatia com outras pessoas em situações de insegurança, 

desrespeito ou impossibilidade de desempenhar as atividades cotidianas. A vivência pessoal 

de situações que limitam a acessibilidade para todos é uma das formas de conscientização e 

levantamento de dados reais para fundamentação de propostas de projeto arquitetônico de 

ambientes e objetos (KALIL; GOSCH; GELPI, 2008). 

A acessibilidade e o desenho universal caminham juntos proporcionando 

liberdade de locomoção, tanto para pessoas com deficiência quanto para as que se consideram 

“normais”, igualando-se as condições de vida e reduzindo-se as desigualdades. Essa tarefa 

não é simples, demanda tempo, conhecimento, mas principalmente disposição e vontade 

política daqueles que detém e modificam os espaços, e que não os projetem como se fossem 

seus, mas sim para todos através da reflexão social e do reconhecimento da diversidade 

humana. É preciso quebrar os espelhos e enxergar melhor o próximo. 

 

2.4 Políticas de acessibilidade em nível internacional, nacional e local 

 

A cada ano, as políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência vêm 

tomando mais espaço nas discussões da sociedade, abrindo rumos para a inclusão. A 

legislação também acompanha esse movimento, garantindo a preservação dos direitos das 

pessoas com deficiência e incentivando o respeito às suas limitações. 

No campo internacional, Sassaki (2003) discute a evolução das políticas 

internacionais na defesa do direito das pessoas com deficiência, dispostas a seguir. 

A Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, proclamada pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas, em 9 de dezembro de 1975, discorre sobre alguns pontos referentes 



35 

 

aos direitos dos deficientes físicos, dentre eles o direito à segurança econômica e social e a um 

nível de vida decente, com oportunidades de emprego e de participação em sindicatos. 

A Resolução nº 45, de 14/12/90, 68ª Assembleia Geral da Organização das 

Nações Unidas (ONU), trata da execução do Programa de Ação Mundial para as pessoas com 

deficiência e da Década das Pessoas Deficientes das Nações Unidas, compromisso mundial no 

sentido de se construir uma sociedade para todos, segundo a qual a Assembleia Geral solicita 

ao Secretário Geral uma mudança no foco do programa das Nações Unidas sobre deficiência, 

avançando da conscientização para a ação, com o propósito de se concluir com êxito uma 

sociedade para todos. 

A Convenção nº 159 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 

20/06/83, promulgada pelo Decreto nº 129, de 22.05.91, aborda sobre a política de 

readaptação profissional e emprego de pessoas com deficiência, baseada no princípio de 

igualdade de oportunidade entre os trabalhadores com deficiência e os trabalhadores em geral.  

A Declaração de Quito, onde os representantes indicados pelos Governos do 

Hemisfério reuniram-se em Quito, Equador, de 9 a 11 de abril de 2003, no Seminário e 

Oficina Regional das Américas, no intuito de discutir opiniões, conhecimentos e experiências 

a respeito das normas e padrões existentes relativos aos direitos das pessoas com deficiência e 

ao desenvolvimento. 

A Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, promulgada pelo Decreto 3.956 

de 08/10/01, teve por objetivo propiciar a plena integração à sociedade das pessoas com 

deficiência e eliminar todo tipo de discriminação. 

Por fim, no contexto internacional das políticas para pessoas com deficiência 

pode-se citar uma referente especificamente ao campo do turismo: a Declaração de Cartagena 

de Índias sobre Políticas Integrais para Pessoas com Deficiências na Região Ibero-Americana, 

que ocorreu na Colômbia, no ano de 1992, e relata que os guias turísticos e as atividades de 

lazer devem possuir o máximo de informações sobre acessibilidade dos equipamentos 

turísticos. 

No contexto do Brasil, o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência é 

uma das recentes ações do governo federal, criado em 2011, que tem como objetivo 

desenvolver políticas em todas as esferas de governo de acesso à educação, inclusão social, 

atenção à saúde e acessibilidade. O plano foi elaborado com a participação de mais de 15 

ministérios e do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONADE), 

prevendo um investimento total de R$7,6 bilhões até 2014 (BRASIL, 2013). 
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O CONADE é integrante da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 

Presidência da República (Lei 10.683/03, parágrafo único) e foi criado para acompanhar e 

avaliar o desenvolvimento de uma política nacional para inclusão da pessoa com deficiência e 

das políticas setoriais de educação, trabalho, saúde, assistência social, cultura, turismo, 

transporte, desporto, lazer e política urbana voltadas a esse grupo social (BRASIL, 2013).  

Para garantir o direito de acessibilidade de todas as pessoas, a Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) implementou critérios e parâmetros técnicos 

direcionados a projetos, construções, instalações e adaptações de edificações, mobiliários, 

espaços e equipamentos urbanos para permitir a utilização autônoma e segura desses 

elementos. 

No tocante à legislação que trata dos direitos da pessoa com deficiência, dispõe-se 

nas figuras a seguir, adaptadas do Anexo 1 do Guia de Acessibilidade- Espaço Público e 

Edificações (MONTENEGRO; SANTIAGO; SOUSA, 2008), as principais leis a  níveis 

federal, estadual e municipal com suas respectivas especificações: 

 

 

Figura 3 – Quadro da legislação federal sobre acessibilidade 

Fonte: Montenegro, Santiago e Sousa (2008). 

 

A legislação federal descrita no quadro anterior rege sobre questões relativas a 

simbologias, direitos trabalhistas, transportes públicos destinados às pessoas com deficiência.  

 

 

 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEI Nº 7.405, de 12 de novembro de 1985. Torna obrigatória a colocação do “Símbolo Internacional de 

Acesso” em todos os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas portadoras de deficiência e 

dá outras providências. 

 

LEI Nº 8.160, 1991. Dispõe sobre a caracterização de símbolo que permite a identificação de pessoas 

portadoras de deficiência auditiva. 

 

LEI Nº 8.213, 1991. Dispõe sobre Planos de Benefícios da Previdência Social. 1991 (estabelece 

porcentuais de funcionários com deficiências a serem contratados por empresas com mais de 100 

funcionários). 

 

LEI Nº 8.899, de 29 de julho de 1994. Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema 

de transporte coletivo interestadual. 

 

LEI Nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 

da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 

providências. 

LEI Nº 11.126, de 27 de junho de 2005. Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de 

ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia. 

 



37 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Quadro da Legislação Estadual sobre acessibilidade 

Fonte: Montenegro, Santiago e Sousa (2008). 

 

O quadro sobre a legislação estadual dispõe sobre a obrigação do Estado na 

assistência à saúde das pessoas com deficiência e adaptações físicas dos estabelecimentos 

públicos e privados para esse público.  

 

 

Figura 5 – Quadro da Legislação Municipal sobre acessibilidade 

Fonte: Montenegro, Santiago e Sousa (2008). 

 

O quadro que aborda sobre a legislação municipal que rege sobre as orientações 

para adaptações físicas dos edifícios e mobiliários no âmbito público e privado.                                                                                      

A esfera governamental, através do decreto 5296 de 02 de dezembro de 2004 

estabeleceu critérios de acordo com as normas da ABNT, algumas de relevância para esse 

estudo, mostradas a seguir: 

 Construção de calçadas para a passagem de pedestres, como também o 

rebaixamento das mesmas com rampa acessível e instalação de piso tátil 

direcional e de alerta. 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

LEI Nº 10.927-A, de 2 de outubro de 1984. Dispõe sobre a ação social do Estado no que respeita a 

habilitação ou reabilitação e integração das pessoas com deficiências, e dá outras providências. 

LEI Nº 12.810, de 14 de maio de 1998. Dispõe sobre a obrigatoriedade da adaptação dos Bancos 24 horas 

para uso de deficientes físicos e dá outras providências. 

LEI Nº 12.916, de 28 de junho de 1999. Dispõe sobre as normas de adaptação de prédios de uso público, a 

fim de assegurar o acesso adequado aos portadores de deficiência. 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

LEI Nº 8.093, de 25 de julho de 1997. Dispõe sobre obrigatoriedade da instalação de rampas de acesso a 

banheiros adaptados aos deficientes, em bares, restaurantes, cinemas e locais similares com capacidade 

para reunirem mais de 100 (cem) pessoas. 

LEI Nº 8.149, de 30 de abril de 1998. Dispõe sobre a acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiências aos edifícios de uso público, ao espaço e mobiliário urbano no Município de Fortaleza. 

 

LEI Nº 9.169, de 22 de fevereiro de 2007. Obriga a instalação de placas de metal escrita em Braille em 

pontos de ônibus nos terminais de Fortaleza e dá outras providências. 
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 As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir 

o acesso seguro e o uso por pessoa portadora de deficiência física, visual ou 

auditiva, a aproximação e o alcance visual e manual para pessoas com deficiência 

física e a circulação livre de barreiras. 

 Os balcões de atendimento em edificações de uso coletivo, como hotéis, por 

exemplo, devem possuir uma parte da superfície acessível para atendimento as 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso coletivo devem possuir 

sanitários acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

 Os auditórios e construções similares devem reservar, pelo menos, 2% da lotação 

do ambiente para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 

distribuídos em locais de boa visualização e próximos aos corredores, com saídas 

de emergência acessíveis e assentos que possibilitem a acomodação do 

acompanhante da pessoa com necessidades especiais. 

 Os estacionamentos dos edifícios devem reservar pelo menos 2% do total de 

vagas para veículos adaptados para pessoas com deficiência física ou visual. 

 É obrigatória a existência de sinalização tátil e visual para orientação de pessoas 

portadoras de deficiência visual ou auditiva nas edificações. 

 Próximo às botoeiras dos elevadores das edificações deverá estar sinalizado em 

braile qual o andar em que a pessoa se encontra. 

Esse decreto regulamenta a Lei 10.048/00, que cede prioridade no atendimento às 

pessoas que cita, e a Lei 10.098/00, mostrada no quadro. 

As normas que constam  na legislação  discutida tratam-se da NBR 9050 (2004) 

da ABNT, Associação Brasileira de Normas Técnicas, acessibilidade a edificações, 

mobiliários, espaços e equipamentos urbanos, que tem como um de seus objetivos fixar 

critérios e parâmetros técnicos relativos ao planejamento, instalação e adaptação de 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos às condições de acessibilidade. 

Acrescenta-se também que o Conselho Nacional de Turismo aprovou, para os fins 

da Lei n° 6.505/77, do Decreto n° 84.910/80 e da Resolução Normativa CNTur n° 9/85, 

normas a respeito das adaptações nos serviços hoteleiros para facilitar a estadia de pessoa com 

deficiência. Ademais, o decreto nº 3298, de 20 de dezembro de 1999, estabelece que o 
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turismo tem por tarefa atender à pessoa com deficiência no sentido de oferecer instalações 

hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte (BRASIL, 1999). 

As políticas e legislações desenvolvidas nas últimas décadas ampararam, assim, as 

pessoas com deficiência e as muniram de instrumentos de defesa de seus direitos, 

contribuindo para a busca da extinção da situação de exclusão desse grupo da sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



40 

 

3 TURISMO COM ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

 

O turismo é uma atividade segmentada, atendendo a diversos públicos e ofertando 

atrativos e equipamentos para atender a cada demanda. Dentre essa variedade de 

consumidores, encontram-se as pessoas com deficiência, que requerem condições especiais 

para usufruto dos serviços do turismo, o qual tem de estar preparado para atender 

satisfatoriamente a essa demanda, com serviços de qualidade que correspondam às 

expectativas desse grupo. A Copa do Mundo de 2014 demanda serviços prestados com 

excelência, trazendo segurança às pessoas com deficiência nos mais diversos tipos de serviços 

ofertados para, assim, transmitir uma imagem positiva do país e garantir um fluxo regular 

após o evento. 

 

3.1 O segmento do Turismo de Eventos 

 

O turismo pode ser considerado como um dos motores da economia mundial. De 

acordo com Vignati (2008, p. 10), “o turismo é uma atividade que integra os povos, amplia 

nossa visão do mundo e nos enriquece como pessoas, porque, ao praticá-lo, aprendemos a 

respeitar e a admirar as diferenças entre as diversas culturas”.  

O Turismo de Eventos é um dos segmentos do turismo mais rentáveis na 

atualidade, pois além de movimentar divisas em épocas de alta temporada, constitui-se 

também em uma estratégia de marketing dos destinos para atrair fluxo de turistas em épocas 

de baixa temporada, dinamizando a economia em diversos países. 

A promoção de eventos no Brasil vem crescendo de forma vertiginosa. Pesquisas 

apontam que mais de 400 mil eventos, considerados “oficiais” no Brasil, são organizados 

anualmente, revelando um crescimento médio de 7% ao ano e uma movimentação financeira 

de R$ 45 bilhões pelo setor (GIACAGLIA, 2010). 

Dentre os fatores que contribuíram para o desenvolvimento desse setor no Brasil, 

estão: os crescentes investimentos em infraestrutura turística e de eventos (em especial 

aqueles ligados à construção de centros de eventos e modernização dos aeroportos, 

aumentando o fluxo de voos), a qualificação da prestação de serviços, a profissionalização do 

setor, a expansão e capacitação dos Convention & Visitors Bureaux (CVBx), além das opções 

de lazer propiciadas pela diversidade de recursos naturais e culturais (BRASIL, 2010). 
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A segmentação de mercados, conforme Vignati (2008, p. 213), “é o processo de 

dividir o mercado total em subconjuntos que compartilham características em comum”. O 

autor define quatro aspectos para justificar a relevância da segmentação no turismo, discutidos 

a seguir: 

- A primeira razão é a variada oferta existente no mercado, especialmente no de 

massa, normalmente controlado pelas grandes operadoras. 

- A segunda razão é a possibilidade de personalizar produtos para atender a 

necessidades específicas de grupos de clientes, fazendo com que a oferta tenha maiores 

possibilidades de agradar ao cliente e se estabeleça uma comunicação mais econômica e 

eficaz. 

- A terceira razão remonta ao surgimento do novo perfil do turista do século XXI, 

que busca experiências personalizadas e autênticas, havendo atualmente uma migração do 

turismo de massa para o turismo de interesses específicos. 

- A quarta razão refere-se ao profissionalismo e à qualidade da oferta do destino 

turístico, com investimentos em estruturas, serviços públicos e privados alinhados às 

necessidades reais da maioria do público a que se atende; constitui-se elemento essencial para 

a satisfação e consequente fidelização do turista. Coriolano (2002) ainda afirma que a 

qualidade da imagem de um lugar turístico necessita estar amparada por uma realidade local 

que ofereça condições para viabilizar uma oferta turística de máxima confiabilidade. 

Para o desenvolvimento do segmento, de maneira geral, é necessário (BRASIL, 

2010, p. 33): 

 

 Movimentação turística para a efetivação de negócios; 

 Áreas de referência técnica, científica, industrial e outras; 

 Destaque no setor de comércio e indústria, principalmente para a realização de 

feiras; 

 Associações locais fortes e articuladas, dispostas a propor candidaturas de 

eventos; 

 Estruturas e serviços especializados para realização de encontros com ótima 

qualidade; 

 Acesso e logística de deslocamento; 

 Rede e serviços de comunicações; 

 Condições de segurança; 

 Forte cooperação do poder público e setor privado; 
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 Prestadores de serviços que reflitam confiabilidade e segurança. 

 

Observa-se, então, que os eventos consistem em um movimento de sinergia, em 

que os atores locais necessitam se mobilizar em torno do bem comum, com parcerias entre o 

setor público e privado que garantam a prestação de serviços de forma profissional, 

compromissada com o desenvolvimento local. 

O evento pode transformar-se em uma atração para a localidade, tornando-o uma 

destinação turística e, concomitantemente, um instrumento de marketing para a promoção 

dessa localidade. Ao se promover um evento turístico também se divulgam os aspectos 

naturais e culturais de uma região. A organização do evento também precisa contemplar os 

anseios da comunidade, de modo a gerar desenvolvimento local (BLEHM; CABRAL, 2013). 

Um exemplo que contempla o pensamento das autoras citadas no parágrafo 

anterior é a cidade de Campina Grande, localizada no Estado da Paraíba. O período de 

comemoração das festas juninas, com a organização do São João de Campina Grande, tornou 

esse evento o principal atrativo da região. As tradições, comidas típicas, quadrilhas, músicas 

traduzem a regionalidade do povo nordestino e tornam-se fonte de renda através do turismo.  

Outro exemplo válido para justificar o pensamento das autoras é a organização 

das festas natalinas em Gramado, Rio Grande do Sul. A cidade ficou tão famosa pela 

organização do evento, que garantiu um fluxo turístico regular mesmo em períodos distantes 

da época de comemoração do Natal, atraindo diversos turistas para os atrativos diversos das 

Serras Gaúchas, como as tradicionais vinícolas da região.  

Eventos mundiais como a Copa do Mundo de 2014 a ser realizada no Brasil são 

oportunidades ímpares para se promover a diversidade de atrativos naturais e culturais do 

país, considerando que os jogos serão distribuídos entre as cidades-sedes. O evento, então, 

além de ser um produto turístico em si, também divulga outros produtos existentes, gerando, 

assim, um efeito multiplicador e estimulando o fluxo turístico e o desenvolvimento das 

localidades.  

O segmento do Turismo de Eventos necessita, então, atender às necessidades do 

público a que se destina, tomando toda a cautela necessária para oferecer serviços de 

qualidade e compatíveis com o tipo de evento que se propõe a realizar, de modo a não gerar 

frustrações no turista. A comunidade também tem papel fundamental nesse processo, 

participando ativamente de modo a não se gerar exclusão, eventos apenas para “turista ver”. 

 



43 

 

3.2 Turismo para pessoas com deficiência 

 

O turismo pode ser considerado multiplicador de divisas pelo seu efeito em outros 

setores da economia, como o comércio, e tem o poder de criar e modificar paisagens, afetando 

direta e indiretamente o meio ambiente em suas inter-relações. 

 Viajar, conhecer novos hábitos, costumes e tradições, apreciar belos monumentos 

históricos e paisagens que figuram verdadeiras obras de arte da natureza... O turismo, mais 

que uma atividade multifacetada, é um fenômeno que merece ser vivenciado para sua maior 

compreensão (HONÓRIO, 2009). 

Aliada ao turismo, como um de seus serviços, encontra-se a hospedagem, 

entendida como o meio dotado de instalações adequadamente confortáveis para repousar ou 

dormir, fora do local de residência. 

Corroborando com o pensamento de Mendes e Paula (2008, p. 330), “para o 

turismo representar uma parte do desenvolvimento e bem-estar integral das pessoas com 

deficiência, ele precisa ser realizado no mesmo espaço em que convivem as pessoas sem 

deficiência”.  

Por se caracterizar como uma atividade integradora, o turismo necessita 

disponibilizar oportunidades de lazer a todos os públicos, exatamente pelo seu caráter também 

segmentador, porém, muitas vezes, pela falta de atenção devida e profissionalismo, acaba se 

tornando segregador e aumentando as barreiras sociais que atingem tantas pessoas, como 

aquelas com deficiência.  

No turismo, essas barreiras impedem que as pessoas com deficiência, ou com 

qualquer outro tipo de restrição na mobilidade, tenham as mesmas condições de viajar e se 

deslocar nos destinos visitados. É o caso dos cadeirantes, das pessoas com deficiência visual, 

dos idosos, dos obesos, das mulheres grávidas, das pessoas com mobilidade reduzida, entre 

outros (SERPA, 2009). Esse público está à margem do fenômeno turístico e o mercado ainda 

não “acordou” para suas necessidades, deixando de enxergá-los como consumidores.  

A Revolução Industrial no século XVIII, as Guerras Mundiais e a Guerra do 

Vietnã, no século XX, foram momentos que propiciaram avanços para temas como 

reabilitação, direitos humanos, tecnologia assistida, seguridade social e acessibilidade, para 

atender às demandas da grande quantidade de pessoas que adquiriram deficiências (ASSIS, 

2012). 
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Não há um marco inicial da inclusão de pessoas com deficiência no turismo, 

acredita-se que tenha sido iniciado com a organização de passeios esporádicos por 

profissionais para assistirem a filmes ou jogos, como simples espectadores, e isso já era 

bastante dificultoso. A situação melhorou a partir da década de 70, quando as pessoas com 

deficiência passaram a reivindicar seus direitos ao lazer, através de palestras, reuniões e 

cursos realizados em todas as partes do mundo, inclusive no Brasil, ou em artigos publicados 

em jornais (SASSAKI, 2003). 

Foram anos de luta para se dar o mínimo de decência a uma classe excluída dos 

processos de planejamento e decisões que regem a sociedade contemporânea para se ganhar 

um espaço, o qual sempre deveria ter-lhes sido garantido por direito, e não por meio de 

conflitos verbais. 

Os primeiros estudos sobre as experiências das pessoas com deficiência no 

turismo iniciaram-se em 1998, no estado de Nova Gales do Sul (Austrália), e foram usados 

como estimativas para o governo conhecer o tamanho do mercado e desenvolver as primeiras 

recomendações para a atividade turística no país, servindo também de base para organização 

das Olimpíadas e Paraolimpíadas de Sydney no ano 2000. Entre os anos de 2006 e 2008, o 

Governo da Austrália, por meio do Centro Cooperativo de Pesquisas em Turismo Sustentável 

(STCRC), desenvolveu pesquisas com o objetivo de identificar os desafios do turismo no país 

para oferecer produtos turísticos acessíveis para todos (SERPA, 2009). 

As pesquisas servem de base para o planejamento de turismo com informações 

sobre as necessidades das pessoas com deficiência e os vários elementos que contribuem para 

a experiência positiva do turista, como: as exigências de infraestrutura, divulgação de 

informações e desenvolvimento de produto (SERPA, 2009). 

 No Brasil, o setor do turismo não está qualificado para atender aos turistas 

deficientes, principalmente pelo fato de o mercado ainda não considerar esse segmento como 

um campo lucrativo. A população com deficiência raramente aparece nas estatísticas 

econômicas, mesmo com um grupo significativo e que tende a crescer com o aumento da 

expectativa de vida, aumento também sua frequência de viagens. (MENDES; PAULA, 2008). 

Isso evidencia o descaso de empreendedores e governos nos espaços públicos e privados. 

Falta, pois, maior informação sobre esse nicho de mercado para a formação de produtos 

turísticos que atendam às necessidades dessa demanda.  

Para Carvalho (2012, p. 438), “as pessoas com deficiência têm dificuldades para 

viajar ou usufruir completamente de um determinado destino ou atrativo turístico, por não ser 
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adaptado ou pelo fato dos profissionais que trabalham no setor não terem treinamento e 

qualificação específicos”.  

A falta de infraestrutura, o desconhecimento por parte dos profissionais de 

turismo sobre as necessidades desse público e a ausência de equipamentos adequados, não 

tem permitido a inclusão destas pessoas como consumidores do mercado turístico para 

exercer seus direitos garantidos em lei. Uma questão recorrente no turismo para estes grupos é 

a falta de condições de acessibilidade condizentes com as suas peculiaridades: meios de 

transporte inadequados, pacotes turísticos que não atendem às suas necessidades, 

equipamentos de hospedagem despreparados, ausência de serviços de apoio condizentes com 

suas características. 

A consequência é um serviço de baixa qualidade e uma série de situações de 

constrangimentos, como no caso de um hóspede cadeirante qual mal consegue chegar à 

recepção, pois a calçada do hotel não dispõe de rampa de acesso. Ao se pensar na formatação 

dos produtos turísticos, é essencial verificar as condições de acessibilidade, buscando as 

condições para incrementar informações da demanda local, nacional e internacional de 

pessoas com deficiência. Isso se dá através da ação conjunta do setor público e privado para 

viabilizar o desafio da utilização dos produtos turísticos sem limitações (SERPA, 2009). 

 Em relação às condições de hospitalidade, o espaço precisa proporcionar 

condições para a interação entre as pessoas, independente de sua condição física e/ou social, 

sendo relevante ressaltar que a acessibilidade é de responsabilidade do Poder Público, tendo a 

iniciativa privada parcela de comprometimento com a qualidade no acesso ofertado às pessoas 

portadoras de deficiência (CARVALHO; MOREIRA; LIMA, 2009). 

Nesse caso, como reconhecimento dos direitos da pessoa com deficiência e o 

respeito à diversidade dos usuários de todos os bens e serviços da sociedade, torna-se 

essencial a concepção de equipamentos e serviços turísticos acessíveis de forma a permitir a 

participação desse público no turismo, com igual direito de oportunidades. Um ambiente onde 

todos possam conviver com as mesmas facilidades, na perspectiva do desenho universal.  

As modificações vão desde a adaptação física do mobiliário urbano e dos 

equipamentos turísticos, até a adaptação de atividades de lazer e o treinamento de pessoal para 

o atendimento adequado e com qualidade, visando à prestação de serviço operacional padrão. 

Levando em consideração também a absorção da mão-de-obra formada por pessoas com 

deficiência pelo mercado de trabalho, nota-se um cenário de crescimento dos níveis de 

desemprego e com os atuais índices de informalidade, justo por ela se apresentar em 
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desvantagem para concorrer às vagas, sobretudo as referentes aos maiores cargos (SERPA, 

2009). 

A contribuição do turismo é possibilitar que as pessoas com deficiência conheçam 

suas capacidades e desenvolvam suas habilidades de maneira prazerosa e independente, em 

contato com ambientes diversos e pessoas fora do seu círculo habitual, favorecendo a 

convivência com outras realidades; é ajudá-la a compreender melhor seus desejos e 

necessidades, com vistas a um aumento na qualidade de vida e maior participação como 

cidadã em diversos contextos sociais (MENDES; PAULA, 2008). O turismo pode, então, ser 

instrumento essencial no processo participativo de construção da acessibilidade e do desenho 

universal nos mobiliários e equipamentos dos diversos ambientes.  

A acessibilidade no turismo também necessita estar presente na qualificação e 

treinamento dos funcionários das empresas envolvidas na atividade (CARVALHO, 2012). O 

profissionalismo no atendimento à pessoa com deficiência agrega valor ao serviço, e além 

atender a esse público de forma individualizada devido às suas limitações, demonstra o 

respeito para com a dignidade do turista com deficiência.  

 Se o espaço é o mesmo, é preciso garantir a acessibilidade. Ao fornecê-la, as 

possibilidades de convívio entre os diversos segmentos da sociedade e as pessoas com 

deficiência serão efetivadas, tendo como resultado uma maior interação e, consequentemente, 

em uma situação de hospitalidade (MENDES; PAULA, 2008), considerando que a 

conscientização acerca da acessibilidade foi cultivada nas pessoas. 

 Assim, segundo Serpa (2009, p. 13), “pensar em inclusão social e equidade no 

turismo, sobretudo para pessoas com deficiência, significa prover alterações no espaço de 

modo a permitir que os equipamentos e serviços de turismo sejam utilizados com segurança e 

conforto”. Essa inclusão é materializada, conforme Carvalho (2012), ao se oferecerem 

condições para que as pessoas com deficiência possam utilizar, com segurança e autonomia, 

todos os espaços e equipamentos turísticos, como qualquer outro turista.  

Compreender, aceitar e respeitar os desejos, limitações e motivações das pessoas 

com deficiência é o primeiro passo para a construção de uma sociedade inclusiva. Essa 

empatia é valiosa na formação de um produto para todos, um produto que possibilite a 

qualquer pessoa, desfrutar da experiência de viajar sem enfrentar empecilhos físicos e sociais, 

de forma que todos, com limitações ou não, possam desfrutar da experiência turística. A 

hospitalidade, no contexto do turismo, visa auxiliar no fortalecimento das relações sociais e na 

receptividade ao “diferente” (MENDES; PAULA, 2008). 
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Entende-se pelo exposto que o turismo precisa gerar oportunidades para que as 

pessoas com deficiência possam usufruir com autonomia de seus produtos e serviços, com a 

concepção ou adaptação de ambientes que permitam a livre locomoção e eliminem qualquer 

possibilidade de situação vexatória e atos discriminatórios para que, assim, efetive-se a 

verdadeira inclusão social e as pessoas com deficiência tenham de fato seus direitos 

garantidos e respeitados.  

 

3.3 A promoção da acessibilidade no turismo pelo governo brasileiro 

 

As políticas públicas de turismo voltadas para o atendimento ao público de 

pessoas com deficiência vêm sendo contempladas no planejamento turístico governamental 

desenvolvido pelo Ministério do Turismo, órgão criado em 2003.  

O Plano Nacional de Turismo (PNT) integra a Política Nacional de Turismo e 

compõe as orientações estratégicas trienais para o desenvolvimento da atividade. O Plano 

2013-2016 foi construído conforme as orientações do governo federal e alinhado ao Plano 

Plurianual 2012/2015. O plano define as contribuições do setor para o desenvolvimento 

econômico, social e a erradicação da pobreza. Tem como insumo básico o Documento 

Referencial - Turismo no Brasil 2011/2014 e destaca as diretrizes que devem nortear o 

desenvolvimento do turismo brasileiro. São elas: a geração de oportunidades de emprego e 

empreendedorismo; a participação e o diálogo com a sociedade; o incentivo à inovação e ao 

conhecimento, e a regionalização como abordagem territorial e institucional para o 

planejamento (BRASIL 2013). 

No tocante ao desenvolvimento de políticas públicas de turismo para pessoas com 

deficiência, o PNT 2013-2016 tem como ação estratégica estruturar os destinos turísticos 

através da: 

 

Formulação, coordenação, acompanhamento e articulação de políticas públicas para 

o ordenamento e o desenvolvimento dos segmentos turísticos, assim como 

promoção e apoio a estudos e pesquisas acerca da oferta e da demanda turística 

segmentada, especialmente os idosos, os jovens, as pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida e outros públicos segmentados como lésbicas, gays, bissexuais 

e transexuais (LGBT); fortalecimento dos arranjos institucionais e setoriais 

relacionados aos segmentos turísticos de oferta e demanda; e apoio à estruturação ou 

reposicionamento e à estruturação de produtos turísticos com foco nos segmentos de 

demanda e de oferta, agregando valor a esses produtos (BRASIL, 2013, p. 41). 
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Outra ação de âmbito de estruturação dos destinos turísticos proposta pelo PNT é 

melhorar a sinalização, a acessibilidade e os Centros de Atendimento aos Turistas nas 

cidades-sede da Copa do Mundo. Isso se dará através da promoção da acessibilidade em 

atrativos e serviços turísticos, com adaptação dos espaços, mobiliários e equipamentos, das 

edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e 

informação. A finalidade dessa ação é criar condições para visitação aos atrativos turísticos 

com segurança e autonomia por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 

universalizando a experiência turística. 

Nota-se, portanto, que as ações previstas pelo PNT para pessoas com deficiência 

contemplam o conceito do desenho universal, revelando a preocupação dos governantes em 

promover acessibilidade para todos os públicos, independente de terem ou não alguma 

deficiência. Essas ações podem servir de parâmetro para a gestão dos negócios turísticos, 

direcionando políticas conjuntas de inclusão. 

Em 2006, o Ministério do Turismo publicou um manual de orientações chamado 

Turismo e Acessibilidade, com o objetivo de orientar e instrumentalizar o setor turístico para 

a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. O manual 

destina-se a edificações de uso público e coletivo, espaços e equipamentos de uso público, a 

veículos de transporte coletivo e a portais e endereços eletrônicos voltados para a prestação de 

serviços turísticos. Os assuntos contidos no manual referem-se, em sua maioria, aos já 

tratados neste estudo, como termos e definições permanentes, legislações e normas técnicas 

(BRASIL, 2006). 

Em 2009, a partir de uma experiência no município de Socorro, em São Paulo, o 

Ministério do Turismo executou o projeto Sensibilização para o Turismo Acessível, seguindo 

as recomendações do PNT 2007/2010 (uma Viagem de Inclusão) voltadas para o apoio a 

projetos que visam à acessibilidade urbana e à adaptação de atividades turísticas, contribuindo 

assim para a melhoria da qualidade de vida da população local e inclusão social, bem como 

ampliando o acesso a turistas com deficiência ou mobilidade reduzida, quer sejam idosos, 

crianças, gestantes, entre outros, mais uma vez voltado para o desenho universal. Os 

resultados dos estudos de acessibilidade promovidos pela parceria entre o Ministério do 

Turismo e a Associação para Valorização de Pessoas com Deficiência (AVAPE), resultaram 

na produção de quatro volumes, intitulados Turismo Acessível, três dos quais são de interesse 

para este estudo e discutidos a seguir (BRASIL, 2009). 

O Volume I, intitulado Turismo Acessível: Introdução a uma Viagem de Inclusão, 

apresenta os conceitos e marcos legais em turismo e acessibilidade e orientações para os 
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gestores públicos e privados nos procedimentos necessários ao desenvolvimento do turismo 

acessível nos destinos. Dos capítulos 1 a 4 desse módulo são discutidos temas já abordados 

nesta pesquisa, como aspectos conceituais do turismo e acessibilidade, marcos legais, inclusão 

social. Destaque para o capítulo 5 (Bases para o Desenvolvimento do Turismo Acessível); 

nele discute-se a relevância do planejamento participativo, das parcerias e financiamento e das 

estratégias de comunicação para a promoção da acessibilidade. 

Referente ao planejamento participativo descrito no Volume I pode-se afirmar que 

ele envolve diversos atores dos setores públicos, privados e não-governamentais voltados ao 

planejamento e execução do turismo acessível, incluindo as seguintes ações transcritas a 

seguir (BRASIL, 2009, p. 30):  

 Articulação para a participação da comunidade e trade turístico (prestadores de 

serviço locais) envolvidos direta ou indiretamente com o turismo no município 

por meio da criação de uma Comissão de Acessibilidade; 

 Articulação com as associações comerciais, Conselho Municipal de Turismo e 

entidades locais que desenvolvem trabalhos com pessoas com deficiência para 

influenciar a sua participação e, principalmente, respaldar as atividades a serem 

realizadas no destino; 

 Articulação junto aos órgãos do governo federal, fóruns estadual e regional de 

turismo e prefeituras de entorno para um melhor envolvimento no projeto, de 

forma que seja a base para uma mobilização ampla na região, visando estimular o 

trade turístico e os empreendimentos particulares a se adaptarem às normas de 

acessibilidade. 

Após a formação da Comissão de Acessibilidade no município, seus membros 

organizam reuniões de trabalho para discutir as principais fases de um projeto de 

acessibilidade turística no município, descritas no quadro da figura a seguir (BRASIL, 2009, 

p. 31): 
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FASE 1 FASE 2 FASE 3 FASE 4 FASE 5 

Análises 

diagnósticas da 

situação atual e das 

necessidades 

básicas visando à 

acessibilidade no 

município 

Planos e projetos 

para a 

acessibilidade, 

definindo-se as 

ações estratégicas e 

os investimentos 

mínimos 

necessários para o 

sucesso do projeto, 

suas metas, 

responsabilidades e 

prazos de execução 

Informes de 

atualizações e 

manutenção do 

envolvimento e 

participação dos 

parceiros, por meio 

de uma análise 

crítica do 

cumprimento do 

cronograma de 

ações previstas e 

executadas 

Avaliação dos 

resultados 

alcançados pelas 

organizações 

parceiras do projeto 

em sua área de 

atuação a fim de se 

manter uma mesma 

linha de trabalho e a 

adoção da mesma 

metodologia por 

todos, garantindo 

desta forma o maior 

aproveitamento e 

absorção das ações 

realizadas 

Avaliação final das 

ações aplicadas 

pelas organizações 

e empresas 

parceiras do 

projeto, por meio de 

relatórios da 

conclusão das 

ações, inclusive 

para registro 

histórico das fases 

do Projeto. 

 

Figura 6 – Quadro Fases de um Projeto de Acessibilidade Turística 

Fonte: Volume I da publicação do Mtur Turismo Acessível: Introdução a uma Viagem de Inclusão (2009, p. 31). 

 

Durante a execução do projeto, estabelece-se a criação de um grupo de 

monitoramento do planejamento através de visitas técnicas de trabalho para avaliação do 

estado em que se encontram as ações programadas. O planejamento participativo permite, 

assim, que os investimentos sejam voltados para beneficiar a comunidade local e que haja 

uma continuidade na execução dos projetos pelas gestões que virão. 

No tocante às parcerias e financiamentos descritas no Volume I, revela-se que, 

para o sucesso do planejamento da acessibilidade nos destinos turísticos, necessitam ser 

estabelecidas parcerias entre os agentes públicos e privados do turismo, além de 

financiamento para obras de adaptação nas instalações, no mobiliário urbano, na aquisição de 

equipamentos e para a qualificação de pessoal, entre outros itens.  

Essas parcerias visavam: “aproximar as visões sobre os objetivos gerais da 

proposta de acessibilidade; reunir melhores condições para o financiamento de ações públicas 

e privadas para a acessibilidade (mapeamento da acessibilidade; cursos de qualificação etc.); 

desenvolver e operar roteiros integrados beneficiando um conjunto de prestadores de serviços 

da cadeia turística” (BRASIL, 2009, p. 32). O município poderá adquirir financiamento 

através de linhas de crédito cedidas pelos bancos públicos ou por meio de programas 
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estaduais e federais de incentivo ao turismo. Os itens financiáveis são descritos no quadro da 

figura a seguir (BRASIL, 2009, p. 34):  

 

A) Revitalização 

da 

infraestrutura 

do sistema viário 

em áreas 

degradadas. 

B) Pavimentação de 

sistemas viários 

prioritários 

(itinerários de 

transporte coletivo 

nos bairros 

periféricos). 

C) Recuperação 

do sistema viário 

degradado. 

D) Implantação de 

terminais, estações de 

embarque/desembarq

ue e abrigos para 

pontos de parada.  

E)Pavimentação/ 

recuperação de 

estradas vicinais 

municipais. 

Ações: 

pavimentação de 

vias, implantação 

ou manutenção 

das calçadas, 

guias e sarjetas e 

sinalização viária 

necessária, 

incluindo, quando 

couber, a 

implantação de 

ciclovias. 

Ações:  

implantação de 

pavimento novo nas 

vias não 

pavimentadas que 

fazem parte dos 

itinerários dos 

serviços de transporte 

coletivo. 

Ações: 

implantação de 

serviços de 

manutenção (fresa 

e recape) nas vias 

que fazem parte 

do itinerário dos 

serviços de 

transporte 

coletivo. 

Ações: 

implantação de 

infraestrutura para o 

transporte coletivo 

urbano, tais como 

terminais de transporte, 

estações de 

embarque/desembarque

, devendo ser incluídos 

projetos de sinalização 

viária necessária, bem 

como a implantação de 

bicicletários e 

paraciclos, onde couber 

Ações: 

implantação ou 

recuperação de 

estradas vicinais 

municipais ligando 

os distritos à sede, 

devendo ser 

incluído projeto de 

sinalização viária 

necessária. 

Figura 7 – Quadro dos itens financiáveis para programas de incentivo ao turismo 

Fonte: Volume I da publicação do Mtur Turismo Acessível: Introdução a uma Viagem de Inclusão (2009, p. 34). 

 

 

As parcerias público-privadas no turismo e os financiamentos institucionais 

mostram-se, pois, de relevância no planejamento de ações voltadas para o desenvolvimento da 

acessibilidade no turismo, necessitando que os orçamentos sejam definidos e aplicados nas 

áreas mais deficitárias no intuito de evitar gastos desnecessários e onerosos. 
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Por fim, relativo às estratégias de comunicação, esse volume destaca os 

mecanismos de comunicação presentes em todas as fases do projeto de acessibilidade no 

turismo visando assegurar a mobilização e o envolvimento de todos os atores sociais assim 

como para se dirigir com eficiência aos mercados emissores de turistas. Dentre esses 

mecanismos, apontam-se (BRASIL, 2009, p. 38): 

 Promover eventos nos atrativos turísticos com empresários, gestores públicos e 

sociedade civil, convidando também pessoas com deficiência; 

 Manter as ações planejadas no projeto em evidência na mídia impressa e em 

outros meios de comunicação, especialmente as rádios locais; 

 Desenvolver um plano de marketing turístico, especialmente visando à promoção 

e distribuição dos roteiros, serviços e produtos de turismo acessível. 

Com uma boa estratégia de comunicação, todos os envolvidos no processo de 

desenvolvimento da acessibilidade turística ficam cientes das ações desenvolvidas, criando-se 

interações que facilitarão na formatação de produtos turísticos acessíveis. 

O Volume II, com título Mapeamento e Planejamento do Turismo Acessível em 

Destinos Turísticos, apresenta um instrumento prático para o planejamento e a implantação da 

acessibilidade nos destinos turísticos, com base nas normas técnicas e legislação vigente. Esse 

volume está dividido em dois capítulos: Mapeamento e diagnóstico das condições de 

acessibilidade no turismo local; Elaboração do plano estratégico para o turismo acessível. 

O capítulo “Mapeamento e diagnóstico das condições de acessibilidade no 

turismo local” aborda sobre a preparação de equipes técnicas para o mapeamento de 

acessibilidade, a elaboração dos formulários de campo para as visitas de mapeamento, a 

avaliação das condições de acessibilidade e também sobre a matriz de diagnóstico e 

planejamento da acessibilidade. 

O mapeamento visa elaborar um diagnóstico detalhado das condições de 

acessibilidade do destino para que, a partir dele, os gestores possam planejar ações no intuito 

de adaptar ambientes para uso do turismo e torná-los, assim, acessíveis. O elemento central da 

metodologia do mapeamento são as visitas técnicas com observações in loco e registro 

fotográfico das edificações, atrativos turísticos, além do mobiliário urbano, sinalização e 

transporte, realizados por pesquisadores capacitados em acessibilidade (BRASIL, 2009). 

Esses recursos são fundamentais para que os registros sejam fiéis à realidade das observações, 

trazendo mais materialidade e profissionalismo ao trabalho. 

 A equipe técnica a ser selecionada para o mapeamento deve ter conhecimento 

prévio sobre acessibilidade e ser submetida a treinamento com conteúdos relativos ao tema 
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para finalmente atuar em campo. Os formulários que constam aplicados pela equipe 

contemplam os elementos das normas técnicas já citadas nesse estudo. O roteiro de inspeção 

constante nos formulários de metodologia do Ministério do Turismo, em geral, segue as 

recomendações da ABNT, porém, observam-se itens que podem levar a avaliações subjetivas, 

comprometendo a qualidade da pesquisa e prejudicando até mesmo a imagem de um 

estabelecimento comercial de interesse turístico pesquisado, por exemplo.  

A análise de condições de acessibilidade será feita através de relatórios com 

observações feitas pela equipe técnica para se avaliar o nível de acessibilidade dos locais 

levantados. Outro instrumento utilizado após o levantamento é a Matriz de Acessibilidade, 

mecanismo de planejamento e gestão que aponta a situação da acessibilidade existente no 

destino turístico, permitindo aos gestores públicos e privados a tomada de decisões e 

elaboração de políticas públicas voltadas para o setor, enfatizando as ações a serem realizadas 

a curto e longo prazo. Essas ações necessitam ser levadas a público e discutidas em sociedade, 

de forma a trazer transparência aos processos e respeitando, principalmente, a opinião dos que 

carecem de condições adequadas de acessibilidade. 

O capítulo “Elaboração do plano estratégico para o turismo acessível” discute os 

projetos executivos de obras, assim como aqueles ligados à qualificação profissional para o 

turismo acessível, incluindo também na discussão a preparação dos custos do projeto 

executivo e a adequação dos meios de transporte. 

Os projetos ligados à qualificação profissional incluem a elaboração de palestras 

de sensibilização para desenvolvimento do turismo acessível, assim como cursos de 

qualificação para prestadores de serviços turísticos e de apoio no atendimento à pessoa com 

deficiência. Os projetos executivos de obras estão ligados às estratégias para “concepção e a 

implantação dos novos projetos arquitetônicos e urbanísticos referentes aos elementos de uso 

turístico sob sua responsabilidade, tais como portais, centros de informações turísticas, 

mobiliário urbano, museus, sistema viário e meios de transporte coletivo, entre outros” 

(BRASIL, 2009, p. 35), tendo como referências básicas a legislação e normas técnicas de 

acessibilidade. A elaboração dos custos do projeto executivo se dá com pesquisa de, no 

mínimo, três fornecedores existentes no mercado da região e os preços unitários praticados 

para cada item. Os custos de cada item são calculados com base em Boletins Referenciais de 

Custos disponíveis na Internet ou outros meios de divulgação e através de pesquisa e 

composição de preços de mercado. 

No tocante à adequação dos meios de transporte, considera-se que os gestores 

responsáveis tem o dever de assegurar espaços para atendimento, assentos preferenciais e 
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meios de acesso sinalizados para o uso das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 

incluindo também a implantação de frotas adaptadas, garantindo o uso pleno com segurança e 

autonomia por todas as pessoas e seguindo, assim, o conceito de desenho universal (BRASIL, 

2009). Muitas cidades brasileiras, a exemplo de Fortaleza, já possuem de sua frota de ônibus 

urbana adaptada para uso de pessoas com deficiência.  

A formação humana para o atendimento à pessoa com deficiência é essencial no 

desenvolvimento de empatia voltada à compreensão das dificuldades enfrentadas por esse 

grupo social impostas pelos obstáculos físicos dos ambientes, muitos deles concebidos pelo 

próprio homem e que precisam ser eliminados para a construção de ambientes que permitam a 

liberdade de acesso para todos.  

O Volume III, com título Bem Atender no Turismo Acessível, será discutido no 

próximo tópico, entendendo que a temática adequa-se mais a ele.  

O projeto Sensibilização para o Turismo Acessível gerou o Programa Turismo 

Acessível, que constitui a política de acessibilidade do Ministério do Turismo para o período 

2012-2014 e propõe uma série de medidas que visam promover a inclusão social e o acesso de 

pessoas com deficiência às atividades turísticas com segurança e autonomia. Dentre os 

resultados esperados pelo programa, encontram-se: 

 Estudos e pesquisas disponibilizadas ao setor público, privado e terceiro setor para 

subsidiar a estruturação de destinos e produtos turísticos acessíveis. 

 Informações sobre acessibilidade em empreendimentos e atrativos turísticos de 

destinos brasileiros, disponibilizadas em sistema online. 

 Destinos e produtos turísticos acessíveis promovidos nos mercados nacionais e 

internacional. 

 No tocante às ações do governo voltadas às pessoas com deficiência no campo da 

hotelaria, a Deliberação Normativa 429 de 2002 do Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur) 

explicita que os proprietários de meios de hospedagem devem priorizar o atendimento a 

pessoas com necessidades especiais, mantendo-as em acomodações devidamente adaptadas. 

Essa iniciativa da Embratur originou a antiga matriz de classificação hoteleira, formada por 

270 itens, que classificava os hotéis por estrelas e tratava da destinação dos espaços para 

pessoas com deficiência, exemplificados nas tabelas a seguir. 
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Figura 8 – Quadro Posturas legais da antiga Matriz de Classificação Hoteleira 

Fonte: Associação Brasileira da Indústria Hoteleira- ABIH (2002). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Figura 9 – Quadro Atendimento ao Hóspede da antiga Matriz de Classificação Hoteleira 

Fonte: Associação Brasileira da Indústria Hoteleira- ABIH (2002).  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POSTURAS LEGAIS 
 

 

1

 

2

 

3

 

4

 

5

 

5
SL 

Facilidades construtivas, de 

instalações e de uso, para 

pessoas com necessidades 

especiais, de acordo com a 

NBR 9050 - 1994, em prédio 

com projeto de arquitetura 

aprovado pela Prefeitura 

Municipal, como meio de 

hospedagem, após 12 de 

agosto de 1987. 

NOTA: No caso de projetos 

anteriores, o meio de 

hospedagem deverá dispor 

de sistema especial de 

atendimento. 

      

ATENDIMENTO AO 

HÓSPEDE 

1

 

2

 

3

 

4

 

5

 
5 SL 

 

 - Instalações e equipamentos 

com nível de sistemas capazes 

de assegurar maior comodidade 

aos hóspedes 

        
  

 - Facilidades de atendimento 

para minorias especiais 

(fumantes, idosos, pessoas 

portadoras de deficiências 

físicas e/ou com necessidades 

especiais, alimentação especial, 

etc.) 

      
   

 - Treinamento e orientação do 

pessoal       
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Figura 10 – Quadro Acessos e Circulações da antiga Matriz de Classificação Hoteleira 

Fonte: Associação Brasileira da Indústria Hoteleira- ABIH (2002). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Quadro Áreas Sociais da antiga Matriz de Classificação Hoteleira 
Fonte: Associação Brasileira da Indústria Hoteleira- ABIH (2002). 

 

O Sistema Brasileiro de Classificação de Hospedagem, instituído pela Portaria n° 

100 do Ministério do Turismo, de 16 de junho de 2011, veio a substituir a antiga matriz de 

ACESSOS E 

CIRCULAÇÕES 

1
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3

 

4

 

5

 
5 SL 

 

- Áreas adequadas e 

específicas para acesso e 

circulação fáceis e 

desimpedidos nas 

dependências do 

estabelecimento, inclusive 

para pessoas portadoras de 

deficiência física e/ou com 

necessidades especiais 

      

 - Sistema de sinalização 

interno que permita fácil 

acesso e circulação por 

todo o estabelecimento 

    
    

ÁREAS SOCIAIS 
1
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3  4  

5

 

5

SL 

 
- Estacionamento com 

número de vagas igual ou 

superior a 10% do número 

total de UH com local 

apropriado para 

embarque/desembarque de 

pessoas com necessidades 

especiais, devidamente 

sinalizado prevendo 

manobreiro 

        
  

- Revestimentos, pisos, 

forrações, mobiliários e 

decoração com materiais de 

1ª linha 

        
  

- Banheiros sociais, 

masculino e feminino, 

separados entre si, com 

ventilação natural ou 

forçada, com compartimento 

especial, adaptado para 

pessoas com necessidades 

especiais, respeitando as 

normas e leis em vigor 
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classificação dos meios de hospedagem da Embratur citada. Identifica-se nesse novo sistema 

um retrocesso, pois em nenhum dos requisitos de classificação especificam-se espaços e 

atendimento especiais destinados a pessoas com deficiência. 

As ações governamentais dos últimos anos, em geral, tem tido resultados 

positivos na promoção da acessibilidade. Porém, ainda há muito que se fazer para que os 

destinos turísticos atendam satisfatoriamente às condições de acessibilidade estabelecidas em 

legislação e normas nacionais e, para isso, o governo deve incentivar cada vez mais projetos 

voltados à inclusão social das pessoas com deficiência, atendendo também ao conceito de 

desenho universal. 

 

3.4 Esporte, lazer e turismo adaptáveis para a Copa do Mundo de 2014 

 

Um dos eventos mais esperados e desejados por todos os países é a Copa do 

Mundo. Esse evento de grande porte, que tem como atração o futebol, é um fator especial para 

o turismo e, através dele, o fluxo turístico toma dimensões que podem ultrapassar qualquer 

previsão de números que se venha a estabelecer. O poder público e a iniciativa privada do 

Brasil necessitam estar preparados para a chegada da Copa do Mundo de 2014, planejando 

ações que visem à organização de um evento com excelência, voltado para a satisfação dos 

turistas que acompanharão o evento, tanto para os que vierem de outros países, como para 

aqueles de origem local, fortalecendo cada vez mais o turismo doméstico. Nessa perspectiva, 

as pessoas com deficiência requerem condições adequadas de atendimento para que sejam 

providos serviços que respeitem suas limitações.  

A partir da década de 70, o direito da pessoa com deficiência ao esporte, lazer e 

turismo começou a ser debatido em reuniões, palestras, negócios e cursos realizados em 

diversos países, dentre eles, o Brasil. No ano de 1981, surgiu em São Paulo um clube que 

tinha como proposta a integração social entre pessoas com e sem deficiência; a proposta do 

clube abrangia várias áreas: jogos de salão, esportes, passeios, cultura, dentre outras. 

Universidades criaram atividades recreativas e desportivas para estudantes com deficiência. 

Agências de viagem passaram a organizar excursões para pessoas com deficiência física. 

Organizações de pessoas com deficiência (associações e centros de vida independente) 

aperfeiçoaram programas de recreação, lazer e esportes. Destaque para o evento denominado I 

Encontro Internacional de Lazer, Recreação e Esportes para Pessoas Deficientes, realizado em 
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Aichi, Japão, em 1984, de relevância fundamental para as políticas de acessibilidade 

(SASSAKI, 2003). 

 O direito das pessoas com deficiência às atividades de lazer, esporte e turismo 

como parte do seu desenvolvimento ou bem-estar integral precisa ser exercido. Necessita-se 

priorizar as atividades que promovam a integração de pessoas com e sem deficiência no 

mesmo espaço de lazer e turismo, atividades essas que caracterizam as chamadas atividades 

integradas (participação da pessoa com deficiência em atividades de lazer não-adaptadas) e 

atividades inclusivas (participação da pessoa com deficiência em atividades de lazer 

adaptadas, onde o espaço é modificado para atendê-la), as quais precisam ser planejadas e 

executadas nos serviços públicos e privados como um todo (SASSAKI, 2003). Os 

equipamentos turísticos que receberão visitantes na Copa do Mundo de 2014 necessitam dar 

atenção a essas diferenciações e promover as modificações ambientais necessárias para a 

acomodação da pessoa com deficiência.  

Os fatores-chave que definirão o sucesso na organização da Copa do Mundo de 

2014, especialmente para pessoas com deficiência, são: hospitalidade, qualidade, atendimento 

ao cliente e treinamento, que serão discutidos nos próximos parágrafos.  

Nas sociedades pré-industriais contemporâneas, e em períodos históricos que 

antecederam às sociedades ocidentais desenvolvidas, a hospitalidade e o dever de acolher 

tanto forasteiros quanto vizinhos representam um maior imperativo moral. As crenças sobre 

hospitalidade e obrigações em relação ao próximo estavam arraigadas em ideias e visões 

sobre natureza da sociedade. Assim, qualquer deslize no tratamento adequado era tratado 

como condenação social. Em seu significado mais básico, pode-se definir hospitalidade como 

a oferta de alimentos e bebidas e, ocasionalmente, acomodação pessoas que não são membros 

da casa. Geralmente, aqueles que concedem hospitalidade, os anfitriões, oferecem esses 

elementos em suas próprias residências, partilhando seu próprio sustento com seus hóspedes 

(LASHLEY, 2004). 

 Essa ideia pode ter vários desdobramentos semânticos, como, por exemplo, uma 

empresa proporciona hospitalidade se oferece alimentos e bebidas aos visitantes. Já em um 

sentido mais amplo, pode-se dizer que a hospitalidade sugere, em primeiro lugar, que esta é o 

relacionamento construído entre anfitrião e hóspede, de forma que o hóspede sinta que o 

anfitrião está sendo hospitaleiro por sentimentos de generosidade, pelo desejo de agradar; em 

consequência, a hospedagem calculista, em que o hóspede percebe um motivo oculto, pode 

ser contraproducente (LASHLEY, 2004). 
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Para Selwyn (2004), a função básica da hospitalidade é criar um relacionamento 

ou promover um relacionamento já estabelecido. É interessante frisar que na hospitalidade os 

relacionamentos não podem se dar de forma artificial, tanto que, conforme Telfer (2004), se 

na hospedagem comercial o hóspede é atendido com um interesse autêntico de felicidade, 

cobrando-se um preço não-extorsivo pela oferta de acomodação, as atividades poderão ser 

chamadas de hospitaleiras. O hospedeiro, assim, oferta um serviço generoso porque deseja 

agradar aos hóspedes; os hóspedes retribuem não em hospitalidade, mas através do pagamento 

de uma soma em dinheiro, caracterizando um bom negócio e resultando em relações 

amistosas entre hospedeiro e hóspede.  

No tratamento para com a pessoa com deficiência, quanto mais agradável for a 

relação entre o empreendimento e o cliente, maior será a hospitalidade a ser construída. Isso 

se reflete no sentimento de empatia para com esse público, sensibilizando os gestores dos 

negócios turísticos a prestar um serviço humanizado, que respeite as diferenças e combata o 

preconceito enraizado na sociedade. É preciso que o Brasil fortaleça sua imagem de país 

hospitaleiro e a efetive no cotidiano dos negócios, isso garante o retorno daqueles que se 

sentirão bem recepcionados, gerando, assim, uma avaliação positiva do evento Copa do 

Mundo de 2014.  

O segundo ponto a ser discutido é a qualidade. O perfil cada vez mais exigente de 

consumidores fez com que o interesse pela qualidade crescesse de forma significativa. O 

conceito de qualidade é ambíguo, um produto com a mesma qualidade pode ser julgado de 

forma diversa por pessoas com educação, experiência, idade e formação distintas, de forma 

que as pessoas irão julgar a qualidade de um produto ou serviço de acordo com as suas 

necessidades. Pode-se considerar que a qualidade seja algo abstrato, visto que nem sempre os 

consumidores exprimem concretamente quais são suas preferência e necessidades. A má 

qualidade prejudica a imagem da empresa e interfere diretamente no rendimento do negócio, 

tanto que estudos comprovam que a qualidade detém uma parcela de mercado maior que 

preços baixos (SERRA, 2005). 

Conforme Serra (2005, p. 07), “ao investir em qualidade a empresa produz: (a) 

menos defeitos, (b) produtos melhores, (c) posição financeira melhor, (d) maior bem-estar, (e) 

menor giro de pessoal, (f) menos absenteísmo, (g) clientes satisfeitos, (h) uma imagem 

melhor”. 

No caso da hotelaria, Serra (2005) afirma que a qualidade pode ser percebida por 

meio de oito dimensões: desempenho, no que se referente às características operacionais 

básicas de um produto; confiabilidade, que reflete possíveis falhas em um determinado 
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período; característica, revelando aspectos secundários que suplementam o desempenho; 

conformidade, verificando-se a adequação do produto ao projeto; durabilidade, no que se 

refere à vida útil dos equipamentos e produtos do hotel, que necessitam ser renovados 

conforme desgaste observado; atendimento, incluindo uma interação positiva entre 

funcionários e hóspedes; estética, ligada à aparência física do produto; qualidade percebida, 

que é o somatório de todas as dimensões da qualidade. 

A qualidade de um estabelecimento hoteleiro, ou de qualquer outro equipamento 

turístico e seus produtos ofertados, pode ser avaliada pela qualidade e funcionalidade das suas 

instalações físicas e equipamentos, e pelo grau de satisfação dos hóspedes/consumidores com 

os serviços oferecidos (NETO, 2013). 

O fator qualidade está intimamente ligado à satisfação das necessidades do cliente 

com o serviço oferecido que “será influenciado pelo local, pela mobília e pela decoração do 

estabelecimento, e pelo ambiente no qual a prestação de serviços ocorre”(MULLINS, 2004, p. 

30). Para Castelli (2003), então, é necessário oferecer um produto acabado e de ótima 

qualidade para satisfazer as exigências do consumidor, seja a qual grupo social pertencer. 

A qualidade percebida pela pessoa com deficiência vai além dos serviços 

essenciais ofertados pelas empresas de turismo, como o ramo hoteleiro, considerando também 

o atendimento às limitações desse público, o que torna a exigência maior, visto que a 

qualidade atenderá a normas e padrões estabelecidos para esse público. Uma qualidade 

inferior pode gerar frustração e constrangimentos que prejudicam não só esses consumidores 

especiais, como também a própria empresa, acarretando até mesmo em processos judiciais e 

divulgações na mídia que comprometerão a imagem do negócio. 

 A nova consciência da qualidade abrange tanto a qualidade do produto quanto a 

qualidade do serviço da equipe de trabalho. Trata-se de motivar as pessoas para que produzam 

bens e serviços da melhor forma possível, melhorando as relações humanas, fortalecendo a 

comunicação, formando espírito de equipe e mantendo padrões estéticos elevados.  

O processo de melhoria contínua precisa ser a bandeira da empresa, estando 

sempre engajada na modernização dos equipamentos e desenvolvimento de novos produtos, 

de forma a garantir a satisfação total do cliente (SERRA, 2005). Isso também inclui 

investimentos em tecnologia da informação, que inclui o desenvolvimento de softwares e 

hardwares voltados para a melhoria do atendimento ao cliente, especialmente aqueles com 

alguma deficiência; tanto que, conforme Neto (2013), o crescente processo de globalização 

característico das duas últimas décadas tem influenciado de forma direta as destinações 
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turísticas, com repercussões na estrutura física e operacional dos meios de hospedagem do 

turismo.  

O terceiro ponto a ser destacado é o atendimento ao cliente. Hoje, a adequação das 

instalações, equipamentos, bens e serviços dos empreendimentos turísticos é questão 

fundamental para sua sobrevivência. É preciso que os gestores engajem todos os funcionários 

diretamente para os clientes, ensinando-os a entender suas necessidades e a atendê-las, 

considerando que cada público tem diferentes demandas, sem tratar ninguém de forma única, 

mas sim, atendendo a todos de acordo com suas preferencias (SERRA, 2005). 

Na luta por competitividade atual, a prestação de serviços pode ser um fator 

diferencial no momento da escolha do cliente, estabelecendo uma relação de parceria entre ele 

e o equipamento turístico (ULLER; BLEHM, 2013). Isso se reflete no atendimento ao cliente 

com deficiência, que requer não só uma estrutura adaptada para atender às suas necessidades, 

mas também uma equipe de profissionais cientes de suas limitações e buscando fazer o 

melhor para gerar satisfação nesse público. 

Corroborando com o pensamento de Uller e Blehm (2013), quando se pensa em 

empreender algum meio de hospedagem, por exemplo, deve-se seguir a orientação para o 

mercado-alvo (hábitos e desejos) e pelo espaço físico de sua localização. Trata-se de um 

estudo de marketing que possibilita ao empreendimento alcançar o desempenho almejado e, 

assim, sobreviver no mercado turístico. 

O hotel que se preocupa com a questão da adaptabilidade em suas instalações e 

serviços para pessoas com deficiência acaba adquirindo uma imagem positiva perante a 

opinião pública e à sociedade como um todo, contribuindo para o marketing da empresa, e, 

reforçando a ideia com o pensamento de Castelli (2003, p. 577), “através do marketing, o 

hoteleiro consegue captar os desejos e as necessidades do seu público alvo e, desta forma, 

poderá adaptar a oferta dos seus bens e serviços a eles”. 

Podem-se identificar as necessidades dos hóspedes em procedimentos 

operacionais pré-estadia, como reserva do apartamento ou check-in. Isso se dá através da 

identificação de alguns elementos questionados aos clientes como motivação da viagem, 

preferências de hospedagem. Após a identificação do tipo de hóspede, é necessário proceder-

se às tarefas de análise e ações específicas para operacionalizar os desejos dos clientes 

(SERRA, 2005). É relevante que o hotel disponibilize aos hóspedes opinários durante o 

procedimento de check-out para que sejam avaliadas as reais condições de atendimento ao 

cliente e invista-se na melhoria contínua dos serviços prestados.  
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O quarto e último ponto a ser discutido é o treinamento, que, dentre outras 

vantagens, tem como intuito: conceder às pessoas as capacidades necessárias para exercer 

suas funções, garantir a renovação constante da empresa e a reciclagem dos seus funcionários, 

mantendo-os atualizados em seus respectivos ramos de trabalho. Quando se identifica a 

necessidade de treinamento, inicia-se o seu planejamento que consiste em quatro etapas 

(SERRA, 2005): 

 Preparação: montagem e planejamento de um programa de treinamento eficiente, 

enumerando-se as etapas e informações essenciais para um treinamento 

abrangente; 

 Apresentação: onde se apresenta ao funcionário suas tarefas, de forma coerente e 

gradual. 

 Prática: os dirigentes ou instrutores do treinamento mostram ao funcionário como 

realizar a tarefa. 

 Emprego: aqui, avalia-se o desempenho do treinamento. 

Na hotelaria, os “padrões de competência” formam a base para o treinamento e 

avaliação, afim de se os princípios de avaliação mais relevantes foram seguidos; princípios 

esses destacados por Serra (2005) como validade, confiabilidade, suficiência, flexibilidade, 

autenticidade e atualidade. O autor ainda diz que para se alcançar o sucesso no treinamento 

dos funcionários, é necessário que as pessoas que ocupam cargos de comando mudem seus 

papéis de supervisores para facilitadores, cuja função é desenvolver as pessoas e suas 

habilidades para que elas realizem seu trabalho com independência.  

Quanto à qualificação e formação profissional é preciso observar que o 

desenvolvimento de cursos e currículos que aliem a educação às tendências produtivas 

recupera o debate sobre qualificação profissional. Essas tendências incluem: integração de 

setores da produção; multifuncionalidade e polivalência dos trabalhadores; flexibilização da 

produção e reestruturação das ocupações (FERRI; HOSTINS, 2013).  

De acordo com Castelli (2003, p. 38) “não existe, hoje em dia, desenvolvimento 

turístico, comercial ou industrial sem uma hotelaria forte, tanto em seus aspectos de 

confortabilidade como naqueles referentes à qualidade dos serviços, através de mão-de-obra 

especializada”. Programas de treinamento voltados para o atendimento à pessoa com 

deficiência facilitam as relações entre profissional e cliente e disponibilizam um serviço de 

competência, com funcionários mais seguros no desenvolvimento de suas funções, segurança 
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que também se transmite ao turista com deficiência, gerando confiabilidade à empresa, boa 

imagem, fidelização e, principalmente, satisfação. 

Com vistas à promoção do Turismo Acessível para a Copa do Mundo de 2014, o 

Instituto Muito Especial, com o apoio do Ministério do Turismo, criou o Projeto Novos 

Rumos (Promoção dos Destinos Brasileiros de Acessibilidade/ Turismo Muito Especial) e 

disponibilizou uma equipe técnica coordenada por arquitetos e urbanistas especializados em 

acessibilidade que percorreu as 12 cidades brasileiras que sediarão a Copa do Mundo (Rio de 

Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, Brasília, Cuiabá, Manaus, 

Fortaleza, Natal, Recife, Salvador), em 2014, e a cidade de Socorro, no interior de São Paulo, 

realizando um levantamento das condições de acessibilidade para pessoas com deficiência. 

No total, foram pesquisados cerca de 500 estabelecimentos e registrados aproximadamente 

350 locais, dentre hotéis, bares, restaurantes, pontos turísticos, nas 13 cidades (INSTITUTO 

MUITO ESPECIAL, 2010). 

O estudo realizado em 2010 teve como referência os padrões antropométricos 

estabelecidos na legislação federal e nas normas técnicas da ABNT, alusivos à acessibilidade 

e gerou o material Guia Muito Especial, que contém orientações, elaboradas através dos 

resultados das pesquisas, e recomendações para os locais visitados, visando à melhoria das 

condições de acessibilidade. Considerando o número relevante de cidades visitadas e locais 

consultados, esse guia não abrange todos os critérios de acessibilidade estabelecidos pela 

legislação federal e normas da ABNT, tanto que nas considerações finais o guia informa que 

não tem como função servir como material técnico ou laudo de avaliação para parâmetro ou 

intervenção localizada, porém, ele se destaca pelo pioneirismo na iniciativa e por contribuir 

significativamente para o acesso à informação sobre acessibilidade. 

Um dos elementos principais na questão da acessibilidade no turismo é o 

atendimento. A pessoa com deficiência requer uma atenção diferenciada, portanto, os serviços 

disponibilizados a esse público necessitam de uma equipe de profissionais capacitados para 

atendê-lo.  Dando continuidade à discussão dos volumes do Programa Turismo Acessível do 

Ministério do Turismo, o Volume III (Bem Atender no Turismo Acessível) aborda sobre a 

questão do atendimento à pessoa com deficiência, especificamente no capítulo IV 

(Orientações Básicas para Bem Atender).  

Os problemas mais comuns de acessibilidade encontrados pelas pessoas com 

deficiência, descritos no material citado no parágrafo anterior, e que precisam ser 

reconhecidas pelos prestadores de serviços turísticos são (2009, p. 41): 
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 Ausência de acessibilidade em equipamentos terminais rodoviários, hotéis, 

comércio e serviços alimentícios; 

 Ausência de acessibilidade em transporte público e privado; 

 Ausência de acesso da pessoa com deficiência visual usuária de cão-guia nos 

veículos e nos estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo; 

 Ausência de cardápio impresso em Braille com o nome do prato, ingredientes 

utilizados no preparo e preço; 

 Precariedade no atendimento prioritário de pessoas com deficiência, de idosos 

com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes e pessoas 

acompanhadas por crianças de colo; 

 Falha no atendimento especializado por meio da LIBRAS para as pessoas surdas e 

com deficiência auditiva severa em estabelecimentos públicos e privados; 

 Não cumprimento da reserva de vagas especiais com o símbolo de acesso 

internacional em edificações de uso público, coletivo ou privado. 

A falta de capacitação no atendimento a pessoas com deficiência acarreta um 

serviço realizado de forma amadora, que não contempla a universalidade de clientes. O 

material também dispõe de técnicas de atendimento para pessoas com deficiência, algumas 

disponíveis no quadro abaixo: 

 

TIPO DE DEFICIÊNCIA DICAS DE ATENDIMENTO 

Pessoa com deficiência física - Ao se falar com uma pessoa em cadeira de rodas, dirigir-se 

diretamente a ela e não ao acompanhante, se for o caso, e procurar 

situar-se de frente e na mesma altura da pessoa, sentando-se, por 

exemplo; 

- Procurar não agarrar ou apoiar-se na cadeira de rodas. 

- Nunca movimentar a cadeira de rodas sem pedir permissão. Quando 

empurrar alguém sentado em uma cadeira de rodas e parar para 

conversar com outra pessoa, lembrar-se de virar a cadeira de frente 

para que o cadeirante também possa participar da conversa; 

- Ao se ajudar um usuário de cadeira de rodas a descer uma rampa 

inclinada, é preferível usar a “marcha ré”, para evitar que, pela 

excessiva inclinação, a pessoa desequilibre e possa cair para frente; 

Pessoa com deficiência 

auditiva 

- Ao se desejar falar com uma pessoa surda, deve-se chamar a atenção 

dela, seja sinalizando com a mão ou através de toque no braço; 

- Ao optar por se comunicar oralmente, posicionar-se em frente à 

pessoa surda, com o olhar para sua face e perguntar se ela faz leitura 

labial. Em caso afirmativo, continuar a conversa, pronunciando as 

Figura 12 continua na próxima página 
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palavras com boa articulação, deixando os lábios bem visíveis, sem 

nenhum objeto à frente ou na boca, ou mastigando/deglutindo; 

- Evitar referir-se à pessoa com termos como deficiente auditivo, 

surdo-mudo, mudo, surdinho, mudinho. Mudez é outro tipo de 

patologia que não está presente na grande maioria dos surdos, pois os 

mesmos podem desenvolver a fala oral; 

- Na impossibilidade de uso da Libras e na ausência de intérprete, 

procurar utilizar recursos como a mímica, gestos, expressão córporo-

facial e escrita (frases curtas, objetivas e sem duplo sentido ou 

metáforas). 

Pessoa com deficiência visual - Ao conduzir uma pessoa cega: ceder-lhe o braço para que a mesma 

possa acompanhar seu movimento; não deixa-la falando sozinha; 

- Em lugares estreitos, sempre caminhar na frente da pessoa com 

deficiência e colocar seu braço para trás, para ela ir seguindo você; 

- Ao conduzir a pessoa cega ou com deficiência visual, avisar sobre 

os possíveis obstáculos que estão à frente dela, como buracos, 

degraus, possíveis desníveis, tipos de pisos; 

- Nunca distrair um cão guia, pois ele tem a responsabilidade de guiar 

seu dono que tem uma deficiência visual; 

Figura 12 – Quadro Dicas no Atendimento à Pessoa com Deficiência 

Fonte: Volume III da publicação do Mtur Bem Atender no Turismo Acessível (2009, p. 43 a 46). 

 

Por fim, o material cita tecnologias e equipamentos que auxiliam no atendimento 

a pessoas com deficiência, apresentadas no quadro a seguir: 

 

TIPO DE DEFICIÊNCIA TECNOLOGIAS E EQUIPAMENTOS 

Pessoa com deficiência física - Cadeiras de rodas motorizadas; cadeira de banho; cadeiras de 

rodas para a praia e piscinas; louças sanitárias adaptadas; barras de 

segurança para o banheiro; rampas pré-montadas com sistema 

flexível e modular; parques infantis adaptados para usuários de 

cadeira de rodas; elevadores e plataformas para pessoas com 

deficiência. 

Pessoa com deficiência visual  - Placas em Braille para elevadores, sanitários e corrimãos; 

diretórios modular e fixo; mapas táteis personalizados; pisos táteis 

de borracha e cimento; cardápios em Braille e tinta; lupas de mão, 

especiais, lupa eletrônica; teclado de computador com símbolos 

ampliados; material em Braille; bengala. 

Pessoa com deficiência auditiva  - Telefone com amplificador sonoro; telefone com texto (TPS). 

Figura 13 – Quadro Tecnologias e Equipamentos para Pessoas com Deficiência 

Fonte: Volume III da publicação do Mtur Bem Atender no Turismo Acessível (2009, p. 52). 

 

Continuação da Figura 12 
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Os empreendimentos turísticos agregam valor ao disponibilizar uma equipe 

capacitada e tecnologias adequadas para atender às pessoas com deficiência, mostrando um 

serviço de qualidade que considera as limitações de todas as pessoas. O desenho universal 

também se manifesta nos serviços, de forma de que todos os públicos sejam atendimentos de 

acordo com suas preferencias e tenham respeitadas suas individualidades. A excelência dos 

serviços no turismo, esporte e lazer para a Copa de 2014 depende da sinergia entre o trade 

turístico para se ofertar produtos de forma profissional, reconhecida pelo turista e que gera 

valor agregado e satisfação a todos que são servidos, com ou sem deficiência.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A pesquisa de campo, realizada entre os meses de setembro e novembro de 2013 

nos equipamentos turísticos públicos (Arena Castelão e Centro de Eventos do Ceará) e 

privados (Hotel X e Bar Y) descritos a seguir, considerou os recursos materiais e humanos 

disponíveis, possibilitando a compilação dos resultados, analisados de forma a concluir se 

esses equipamentos encontravam-se adequadamente adaptados a pessoas com deficiência 

física, visual e auditiva. As informações descritivas dos equipamentos foram coletadas através 

de informações advindas de sites e material de divulgação dos equipamentos turísticos 

fornecidos durante a pesquisa de campo. 

A Arena Castelão foi selecionada por se tratar de equipamento turístico que 

comportará os jogos de um dos mais relevantes eventos esportivos mundiais: A Copa do 

Mundo de 2014. Outro equipamento turístico relacionado a esse evento mundial e que foi 

selecionado para esta pesquisa foi o Hotel X, por se tratar de um dos meios de hospedagem 

oficias do evento, eleito pela Federação Internacional de Futebol Associado (FIFA), além de 

estar localizado em zona turística da cidade, na avenida Beira-Mar, exposta sua localização na 

metodologia. O terceiro equipamento turístico escolhido para esta pesquisa foi o Centro de 

Eventos do Ceará, dada a sua significância para a captação e organização de eventos 

regionais, nacionais e internacionais. O quarto e último equipamento turístico selecionado 

para esta dissertação foi o Bar Y, por constituir opção de lazer para participantes de eventos 

de diversas naturezas, premiado três vezes pela Revista Veja como a melhor opção de bar da 

cidade Fortaleza. O hotel e o bar receberam as denominações X e Y pelo fato dos gestores não 

terem autorizado a divulgação do nome real dos empreendimentos. 

As áreas destacadas na pesquisa de campo foram selecionadas de acordo com a 

conveniência dos equipamentos turísticos. Essas áreas incluíram: calçada, rebaixamento de 

calçada, coletores, estacionamento, restaurantes, auditórios, sanitários, escadas, elevadores, 

corrimãos e guarda-corpos, rampas. As recomendações da NBR 9050 para unidades 

habitacionais e piscinas que constam em anexo não puderam ser contempladas na pesquisa de 

campo, devido ao fato dos quartos reservados para pessoas com deficiência estarem todos 

com previsão de ocupação e a piscina do hotel estar em reforma sem previsão para conclusão. 

Os itens “Plataforma Elevatória” e “Bebedouro” não foram utilizados nesta 

pesquisa devido à ausência desses itens nos equipamentos turísticos estudados. O item 

“Geral” que abrange a Lei 10098/00 e a NBR 9077/93 também não foi usado para este 
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trabalho, devido ao fato desse item tratar dos mesmos pontos referentes à NBR 9050 da 

ABNT em sua metodologia. 

 

4.1 Arena Castelão 

 

O estádio Plácido Aderaldo Castelo Branco, Castelão, será palco da Copa do 

Mundo de 2014 e sediou a Copa das Confederações, sendo o primeiro estádio a ter sua obra 

concluída. Para prepará-lo para os eventos, a antiga estrutura, inaugurada em 1973, passou por 

um projeto de reforma, ampliação e modernização.  

 

                              Figura 14 – Foto do estádio da Arena Castelão 

                              Fonte: site da Revista Veja Abril (veja.abril.com.br), 2012. Fotógrafo: Evaristo AS/AFP.  
 

Algumas mudanças foram empreendidas na estrutura física do antigo estádio, de 

modo a possibilitar mais conforto aos torcedores e atendendo também às exigências da 

Federação Internacional de Futebol Associado (FIFA). O campo foi rebaixado em quatro 

metros e a distância que separa o torcedor do gramado diminuída de 40 para 10 metros, 

facilitando a visão do campo.  

Outro aspecto do projeto da Arena Castelão é a nova coberta. Com nova 

tecnologia, a estrutura tem um revestimento que proporciona uma sensação térmica mais 

agradável por, não absorvendo calor e permitindo a circulação de ar dentro do estádio. 

Também possui um isolamento acústico, o que melhora a qualidade da transmissão dos jogos 

e seu acompanhamento pela torcida. 
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A Arena Castelão também tem um centro de comando. No Edifício Central, que 

tem seis andares, foram instalados os 52 camarotes, a área de imprensa, as áreas vips e o 

estúdio de transmissão televisiva dos jogos. Também foram realizadas mudanças nas cabines 

de imprensa, camarotes, vestiários, túneis de acesso ao campo, e nas cadeiras do estádio, que 

são retráteis, entre outros pontos. Além disso, o estádio conta com um novo estacionamento 

para 1.997 veículos. 

 

4.2 Hotel X 

 

O Hotel X está localizado na Praia do Meireles de Fortaleza, na Avenida Beira-

Mar, estando próximo à tradicional Feirinha de Artesanato e dos mais relevantes centros de 

negócios, turismo e eventos de Fortaleza, como Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura, 

Praia de Iracema, Praia do Futuro, shoppings centers e ao Centro de Eventos do Ceará. Foi 

escolhido como um dos hotéis oficiais da Copa do Mundo de 2014 pela FIFA. Trata-se de um 

hotel de categoria 4 estrelas, de rede. Não está identificado por foto por motivo de 

preservação da imagem do hotel, solicitada pelo gestor. 

A estrutura e serviços do Hotel X compõem-se de: 161 apartamentos; Internet Wi-

Fi nos apartamentos, áreas comuns e salões de eventos; andar não fumante; apartamentos 

adaptados para pessoas com deficiência; piscina (interditada por tempo indeterminado); 

centro de convenções; estacionamento; lavanderia; loja de conveniências; cofre eletrônico; 

rádio-relógio; secador de cabelos; TV a cabo; TV LCD em todos os apartamentos; serviço de 

quarto 24 horas; concierge na recepção com sugestões e agendamento de passeios, reservas de 

restaurantes e casas noturnas; guia digital com opções de passeios, praias, casas de humor no 

lobby do hotel; sala de ginástica localizada na cobertura do hotel. 

 

4.3 Centro de Eventos do Ceará 

 

O Centro de Eventos do Ceará, equipamento da Secretaria do Turismo (SETUR 

CE), inaugurado em agosto de 2012, é o mais moderno espaço do gênero na América Latina e 

o segundo maior do Brasil em área útil, com 76 mil m². Localiza-se na Avenida Washington 

Soares, Fortaleza, a 07 km da Avenida Beira-Mar, principal corredor turístico da cidade. 
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                          Figura 15 – Foto da fachada do Centro de Eventos do Ceará 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

    

Uma das suas principais marcas é a versatilidade: trata-se de um equipamento 

multiuso com vocação para receber feiras, exposições e outros tipos de eventos. Para tanto, é 

divisível em até 44 espaços diferentes, adaptáveis à conveniência dos organizadores, 

comportando eventos de diferentes tipos, portes e vocações. 

O equipamento é dividido em dois grandes blocos, compostos por salão de 

exposição (com até 13,6 mil m²) e dois mezaninos, com 18 salas modulares cada um. Os 

espaços têm isolamento acústico; climatização e iluminação inteligentes; instalações elétricas 

e sistemas de sonorização ambiente, de comunicação e de telefonia. 

Os pavilhões são divididos em salões de 1.500 a 4.500 m², com nomes de destinos 

turísticos do litoral cearense. O Pavilhão Oeste pode ser divido em 5 espaços (Pecém, Taíba, 

Mundaú, Almofala e Jericoacoara), e o Pavilhão Leste em três espaços (Icapuí, Aracati e 

Iguape) por meio de divisórias de 13,65 metros de altura e dobráveis, de forma a ficarem 

completamente recolhidas em um nicho na parede.  

Com entradas específicas para cada espaço, é possível ter eventos de fluxo, 

vocação e densidade volumétrica distintos, sem que um interfira no outro. Na entrada de cada 

salão há um conjunto de sete recepções e/ou secretarias que podem trabalhar em conjunto, 

dependendo do tamanho do evento. 

Nos primeiros mezaninos, são oito salas de 300 m² cada, que podem ser utilizadas 

sozinhas ou em conjunto, pois possuem o mesmo sistema de divisórias dos salões. Nos 
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segundos são dez salas modulares. Estas 36 salas (18 em cada bloco) estão equipadas com 

sistemas de comunicação e de tecnologia e podem  ter  diversos  usos, conforme a necessidade 

do organizador: auditórios, exposições, palestras, conferências, reuniões, salas de apoio (de 

administração, de imprensa, de tradução simultânea etc.). 

Quanto à acessibilidade, os espaços são dotados de rampas com guarda-corpo; 

oito elevadores; dois conjuntos de escadas rolantes por andar em cada pavilhão; pisos táteis 

entre outras soluções para que pessoas com deficiência possam usar o CEC. 

 

4.4 Bar Y 

 

O Bar Y está localizado na Avenida Beira Mar, em Fortaleza, praia do Meireles. 

Pertencente a uma rede de bares de Pernambuco, chegou a Fortaleza no ano de 2000. Com 

espaço para cerca de 500 pessoas, o bar oferece variado menu de petiscos tradicionais e a base 

de frutos do mar, como coxinha de caranguejo e lagosta na brasa. Os petiscos são oferecidos 

constantemente pelos garçons, que circulam entre as mesas com diversas opções.  Não está 

identificado por foto por motivo de preservação da imagem do bar. 

O bar oferece ainda um menu a la carte, disponível também para o almoço, nos 

finais de semana. Dentre os pratos, é possível degustar alguns à base de frutos do mar, peixes 

e carnes, como Filé de Sirigado à Espanhola, Picanha Fatiada com Fetuccine, Moqueca Mista 

à Baiana, Lagosta ao Molho Termidor. 

O menu de bebidas compõe-se de: Chopp, um dos mais pedidos, podendo ser 

pedido nos tamanhos grande ou “garotinho”; drinks tropicais, caipirinhas e caipiroscas; 

vodcas; uísque; espumantes, cervejas tradicionais e premium.  

Já recebeu diversas premiações, destacando-se a última no ano de 2012, indicado 

pela revista Veja como um dos melhores bares da cidade, sendo também referenciado pela 

revista em anos anteriores.  

 

4.5 Resultados da pesquisa segundo o roteiro de vistoria adaptado da NBR 9050 e 

coleta de dados da pesquisa de campo 

 

A composição dos resultados desta pesquisa baseou-se na aplicação do roteiro de 

vistoria, o qual consta em anexo, já especificado na metodologia, além de aplicação de 
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questionário aplicado aos gestores dos equipamentos turísticos pesquisados. Os itens 

analisados estão dispostos a seguir. Após descrição de cada item, há foto correspondente a ele, 

seguido de um quadro resumo do item verificado. 

 

4.5.1 Arena Castelão 

a) Item “Calçadas”: 

Em relação ao item “Calçadas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Largura mínima adequada (347 cm), permitindo a circulação de uma pessoa em pé 

e outra em cadeira de rodas; 

 Revestimento do piso antiderrapante, contínuo e com superfície regular, além da 

calçada também possuir inclinação contínua garantindo uso seguro à pessoa com 

deficiência física ou visual, sem provocar trepidações; 

 Os obstáculos existentes na calçada tratavam-se de placas de sinalização que 

estavam fora da passagem de pedestres. 

 A acomodação do acesso de veículos é feita exclusivamente dentro do imóvel, de 

modo a não criar degraus ou desníveis abruptos na calçada que dificultariam o 

acesso de pessoa com deficiência física ou visual. Ademais, no alinhamento entre 

a calçada e o lote particular, o portão de garagem ou portão de acesso à área 

privativa abre para o interior do lote. 

Não foram identificados nesse item alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         Figura 16 – Foto da calçada da Arena Castelão                                                                                                      

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 17 – Quadro resumo do item “Calçadas” da área da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

b) Item “Coletores”: 

Em relação ao item “Coletores”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As grelhas são embutidas no piso, sem alterar o nivelamento deste, dispostas 

transversalmente à direção do movimento. Desse modo, diminuem-se riscos de 

ressaltos por pessoa com deficiência física ou visual. 

Não foram identificados nesse item alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 

            Figura 18 – Foto do coletor da Arena Castelão 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 19 – Quadro resumo do item “Coletores” da área da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

 

c) Item “Circulação Externa”: 

Em relação ao item “Circulação Externa”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os espaços desse item têm ampla faixa de circulação, permitindo sua utilização 

por uma pessoa em pé e outra em cadeira de rodas; 

 O piso é plano, sem desníveis que venham a prejudica a circulação de pessoa com 

deficiência física ou visual. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os pisos não são antiderrapantes, comprometendo sua utilização com segurança 

por pessoa com deficiência física e visual que pode escorregar em situações 

climáticas desfavoráveis à sua utilização, como chuva, ou mesmo através da 

simples higienização do piso, deixando excedente de água e sabão que podem 

provocar acidentes; 

 As zonas de circulação possuem obstáculos que se tratam de placas indicativas 

dos portões de acesso à arena, sem piso tátil que facilite sua identificação por 

pessoa com deficiência visual, que pode esbarrar nesse mobiliário e se machucar. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência.  
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                          Figura 20 – Foto da circulação externa da Arena Castelão                                                                                               

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 21 – Quadro resumo do item “Circulação Externa” da área da Arena Castelão                                                 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

d) Item “Circulação Interna”: 

Em relação ao item “Circulação Interna”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O piso é plano, e a extensão do corredor é de 7,92 m. Os espaços para circulação 

externa tem largura de 147cm, permitindo circulação de uma pessoa em pé e outra 

em cadeira de rodas.  

Nesse mesmo item, verificou-se que o seguinte subitem  está em desacordo com  a 

NBR 9050 da ABNT: 

 O piso dos corredores e passagens não é revestido com material não escorregadio, 

podendo provocar acidentes para pessoas com deficiência física ou visual. 
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Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

 

                        Figura 22 – Foto da circulação interna da Arena Castelão                                                                                                                         

                        Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório 

 

 

Figura 23 – Quadro resumo do item “Circulação Interna” da área da Arena Castelão  

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

e) Item “Portas”: 

No tocante ao item “Portas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As portas têm vão livre de 180 cm, sendo 90 cm de cada lado, permitindo sua 

completa abertura, facilitando a entrada e saída de pessoas com deficiência física, 

com espaço suficiente para manuseio da cadeira de rodas. 
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 As maçanetas estão a uma altura entre 90 cm e 110 cm, ideais para estatura de 

pessoa em cadeira de rodas. 

 Há largura de 150 cm do lado da abertura e 305 cm do lado contrário, em frente à 

porta, permitindo aproximação com espaço livre para pessoa com deficiência 

física em cadeira de rodas e pessoa com deficiência visual que utiliza bengala de 

rastreamento. Ademais, há espaço lateral à porta de 305 cm que facilita essa 

aproximação. 

 O desnível nas soleiras das portas não ultrapassa 0,5cm, o que evita trepidações. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 As maçanetas não são do tipo alavanca, como recomenda a norma, o que 

prejudica a firmeza na abertura da porta tanto para pessoa com deficiência física 

quanto visual. 

 As portas podem ser abertas em dois movimentos. A pessoa com deficiência 

visual não perceberia a chegada de outra pessoa em movimento contrário que 

ocasionalmente poderia empurrar a porta na sua direção, podendo provocar um 

acidente. Da mesma forma, um usuário de cadeira de rodas não poderia ter tempo 

suficiente para manobrar a cadeira e desviar do movimento contrário, podendo 

ocasionar esbarros. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 
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                         Figura 24 – Foto das portas da Arena Castelão 

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Figura 25 – Quadro resumo do item “Portas” da área  da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

f) Item “Circulação Vertical”: 

Em relação ao item “Circulação Vertical”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A porta do elevador tem vão de 86 cm, sendo 130 cm por 140 cm a dimensão do 

elevador, além da do piso da cabine ter cor contrastante com a do piso do 

pavimento, facilitando a passagem e o giro de cadeira de rodas nesse arranjo. 

 Os botões de chamada externos tem 25 mm, os números de indicação dos 

pavimentos tem altura de 3 cm. Os botões de chamada externos e internos 

possuem indicação visual para indicar cada chamada registrada que se extingue 
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quando atendida, além de sinal sonoro, facilitando o uso do elevador por pessoas 

com deficiência visual. 

 As alturas do primeiro e último botão do painel de comando medidas a partir do 

piso da cabine são de 98 cm e 120 cm, respectivamente, de forma a possibilitar o 

alcance do botão por pessoa que utiliza cadeira de rodas. 

 Existe marcação em Braille de identificação do pavimento, colocada 

imediatamente abaixo da designação do pavimento, para pessoa com deficiência 

visual. 

 A cabine possui iluminação elétrica com 4 lâmpadas, de modo a evitar 

desconforto visual na utilização dos seus comandos para pessoa com deficiência 

física. 

 Os capachos embutidos no piso são nivelados com saliência menor que 0,5 cm de 

altura, evitando, assim, trepidações na entrada ao elevador de pessoas com 

deficiência física e visual. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 O tempo de permanência da porta aberta é de 3 segundos, sendo que o ideal é de 5 

a 15 segundos. Considerando as limitações trazidas pela pessoa com deficiência 

física ou visual que influem no tempo que podem levar para adentrar ao elevador, 

podem ocorrer nesse caso situações constrangedoras ao, por exemplo, a porta 

fechar-se antes da entrada do deficiente, ou mesmo fechar durante a sua entrada, 

podendo haver choques involuntários que causem danos físicos a pessoa com 

deficiência física ou visual. 

 O revestimento do piso da cabine não tem superfície dura e antiderrapante, 

dificultando a movimentação de pessoa com deficiência física ou visual. 

 Não existe identificação dos pavimentos em ambos os lados dos batentes das 

portas. Em caso do uso do elevador por mais de uma pessoa, dificultaria o giro de 

uma cadeira de rodas para que o deficiente físico pudesse identificar o pavimento 

em que se encontraria.  

 Há corrimão apenas nos fundos da cabine, sendo que a norma estabelece que 

sejam instalados corrimãos tanto nos fundos quanto nas laterais do elevador. 

Assim, pessoas com deficiência física e visual podem se desequilibrar e cair. 

Além disso, o corrimão está a uma altura de 85 cm do piso acabado, sendo que a 
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norma determina que esteja a uma altura entre 89 e 90 cm, dificultando, assim, o 

alcance e segurança da pessoa em cadeira de rodas. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         Figura 26 – Foto do elevador da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Figura 27 – Quadro resumo do item “Circulação Vertical/Elevadores” da área da Arena Castelão 
Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
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g) Item “Escadas”: 

Em relação ao item “Escadas”, foram verificadas quatro escadas distribuídas entre 

os ambientes da arena, que serão denominadas de escadas 1, 2, 3 e 4 (identificadas pelas 

fotos). 

Escada 1: 

Os subitens da Escada 1 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há elevador vencendo o mesmo desnível da escada, de forma a permitir o acesso 

de pessoa com deficiência física impossibilitada de utilizar escadas. 

 A escada tem largura de 161 cm, dimensão do piso do piso do degrau de 30 cm e 

dimensão do espelho do degrau de 16,5 cm, constantes em toda a escada, de 

forma a facilitar a subida de pessoa com deficiência física que não utilize cadeira 

de rodas e com deficiência visual. 

 O primeiro degrau de um lanço de escadas está distante da área de circulação em 

206 cm, já o último degrau está em 232 cm; no início e ao final de cada segmento 

de escada, há patamares de 206 cm, na direção do movimento. Permite-se, assim, 

que a pessoa com deficiência física ou visual posicione-se para o próximo lance 

de escadas com espaço suficiente.  

 A inclinação transversal da escada é de 1%, possibilitando estabilidade na subida 

por pessoa com deficiência física ou visual.  

 O piso do degrau é revestido com material antiderrapante e estável, diminuindo 

riscos de escorregos para pessoas com deficiência física ou visual. 

 Há corrimão e guarda-corpo em ambos os lados da escada, trazendo mais firmeza 

e segurança nas subidas e descidas às pessoas com deficiência física e visual e 

eliminando riscos de desequilíbrios que os projetem para fora da escada. 

Não foram identificadas nessa escada alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 
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                           Figura 28 – Foto da escada da Arena Castelão 

                           Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Escada 2: 

Os subitens da Escada 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há elevador vencendo o mesmo desnível da escada, de forma a permitir o acesso 

de pessoa com deficiência física impossibilitada de utilizar escadas. 

 A escada tem  largura de 184 cm, dimensão do piso do degrau de 31 cm, 

constantes em toda a escada, de forma a facilitar a subida de pessoa com 

deficiência física que não utilize cadeira de rodas e com deficiência visual. 

 O primeiro degrau de um lanço de escadas está distante da área de circulação em 

197,5 cm, já o último degrau está em 540 cm; no início e ao final de cada 

segmento de escada, há patamares de 177 cm, na direção do movimento. Permite-

se, assim, que a pessoa com deficiência física ou visual posicione-se para o 

próximo lance de escadas com espaço suficiente. 

 A inclinação transversal da escada é de 0,96%, possibilitando estabilidade na 

subida por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Há corrimão e guarda-corpo em ambos os lados da escada, trazendo mais firmeza 

e segurança nas subidas e descidas às pessoas com deficiência física e visual e 

eliminando riscos de desequilíbrios que os projetem para fora da escada. 

Nessa escada, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 A dimensão do espelho do degrau é de 14,5 cm, sendo que a norma determina que 

seja maior que 16 cm e menor que 18 cm, podendo ocasionar tropeços à pessoa 



83 

 

com deficiência física e visual pelo movimento inadequado das pernas na 

tentativa de se adaptar à dimensão do espelho do degrau. 

 O piso dos degraus da escada não é revestido com material antiderrapante, 

podendo provocar escorregos e acidentes graves a pessoas com deficiência física 

ou visual, que podem perder o equilíbrio durante a subida ou descida. 

 Essa escada, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com 

segurança por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       Figura 29 – Foto da escada da Arena Castelão                                                                                                                 

                       Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Escada 3: 

Os subitens da Escada 3 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há elevador vencendo o mesmo desnível da escada, de forma a permitir o acesso 

de pessoa com deficiência física impossibilitada de utilizar escadas. 

 A largura da escada é de 141 cm e suas dimensões são constantes em toda a 

escada, com espaço considerável para pessoa com deficiência física ou visual. 

 O primeiro degrau de um lanço de escadas está distante da área de circulação 

ampla, já o último degrau está em 69 cm, ofertando, assim, espaço para 

aproximação da escada por pessoa com deficiência física e visual. 

Nessa escada, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 
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 A dimensão do espelho do degrau é de 13,5 cm e a dimensão do piso é de 40,5 

cm, sendo que a norma determina que seja maior que 16 cm e menor que 18 cm 

na primeira e maior que 28 cm e menor que 32 cm na segunda, podendo ocasionar 

tropeços à pessoa com deficiência física e visual pelo movimento inadequado das 

pernas na tentativa de se adaptar à dimensão do espelho do degrau. 

 A inclinação transversal é superior a 1%, sendo que a norma determina que seja 

de, no máximo, 1%, podendo causar desequilíbrio na utilização da escada tanto 

por pessoa com deficiência física ou visual. 

 O piso dos degraus da escada não é revestido com material antiderrapante, 

podendo provocar escorregos e acidentes graves a pessoas com deficiência física 

ou visual, que podem perder o equilíbrio durante a subida ou descida. 

 Não há corrimão em ambos os lados da escada, apenas no meio, comprometendo 

a situação de equilíbrio durante a utilização da escada por pessoa com deficiência 

física ou visual. 

 Os demais subitens não existem, porém, não são considerados necessários pela 

estrutura própria do ambiente. 

Essa escada, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                        Figura 30 – Foto da escada da Arena Castelão                                                                                                                         

                        Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Escada 4: 

Os subitens da Escada 4 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há elevador vencendo o mesmo desnível da escada, de forma a permitir o acesso 

de pessoa com deficiência física impossibilitada de utilizar escadas. 

 A escada tem largura de 234,5 cm, dimensão do piso do piso do degrau de 29 cm, 

constantes em toda a escada, de forma a facilitar a subida de pessoa com 

deficiência física que não utilize cadeira de rodas e com deficiência visual. 

 O primeiro degrau de um lanço de escadas está distante da área de circulação em 

246 cm, já o último degrau está em 297 cm; no início e ao final de cada segmento 

de escada, há patamares de 228,5 cm, na direção do movimento. Permite-se, 

assim, que a pessoa com deficiência física ou visual posicione-se para o próximo 

lance de escadas com espaço suficiente.  

 A inclinação transversal da escada é de 0,85%, possibilitando estabilidade na 

subida por pessoa com deficiência física ou visual.  

 Há corrimão e guarda-corpo em ambos os lados da escada, trazendo mais firmeza 

e segurança nas subidas e descidas às pessoas com deficiência física e visual e 

eliminando riscos de desequilíbrios que os projetem para fora da escada. 

Nessa escada, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 A dimensão do espelho do degrau é de 13,5 cm, sendo que a norma determina que 

a dimensão do espelho do degrau seja maior que 16 cm e menor que 18 cm, 

podendo ocasionar tropeços à pessoa com deficiência física e visual pelo 

movimento inadequado das pernas na tentativa de se adaptar à dimensão do 

espelho do degrau. 

 O piso dos degraus da escada não é revestido com material antiderrapante, 

podendo provocar escorregos e acidentes graves a pessoas com deficiência física 

ou visual, que podem perder o equilíbrio durante a subida ou descida. 

Essa escada, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência.  
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                         Figura 31 – Foto da escada da Arena Castelão 

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 32 – Quadro resumo do item “Escada” da área  da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

h) Item “Rampas”: 

Em relação ao item “Rampas”, foram verificadas quatro rampas distribuídas entre 

os ambientes da arena, que serão denominadas de rampas 1, 2, 3 e 4 (identificados pelas 

fotos). 

Rampa 1: 

Os subitens da Rampa 1 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A largura da rampa é de 345 cm, sua inclinação é de 0,2%, o que auxilia na sua 

utilização com segurança pelo usuário de cadeira de rodas. 

 Há no início e no final de cada segmento de rampa um patamar extenso para 

posicionamento da cadeira de rodas. 

Nessa rampa, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

Área da Arena 

Castelão 

 

Número 

de itens 

analisados 

Número de 

itens que 

atendem à 

NBR 9050 

Número de itens 

que não atendem 

à NBR 9050 

Número de 

itens ausentes 

e necessários 

Escada 52 41 09 02 



87 

 

 O piso da rampa não é revestido com material antiderrapante, o que pode provocar 

deslizamentos, desequilibrando a cadeira de rodas e possivelmente machucando a 

pessoa, caso viesse a cair da cadeira. 

 As laterais da rampa não são protegidas por paredes, guarda-corpos ou ressaltos 

no piso de, no mínimo, 5 cm em ambos os lados, assim como não há corrimãos, 

conforme determina a norma, deixando a pessoa com deficiência física sem apoio 

na subida à rampa e comprometendo seu acesso. 

Essa rampa, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                               Figura 33 – Foto da rampa da Arena Castelão 

                               Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Rampa 2: 

Os subitens da Rampa 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A largura da rampa é de 498 cm, sua inclinação é de 2,4%, o que auxilia na sua 

utilização com segurança pelo usuário de cadeira de rodas. 

 Há no início e no final de cada segmento de rampa um patamar extenso para 

posicionamento da cadeira de rodas. 

Nessa rampa, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 
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 O piso da rampa não é revestido com material antiderrapante, o que pode provocar 

deslizamentos, desequilibrando a cadeira de rodas e possivelmente machucando a 

pessoa, caso viesse a cair da cadeira. 

 As laterais da rampa não são protegidas por paredes, guarda-corpos ou ressaltos 

no piso de, no mínimo, 5 cm em ambos os lados, assim como não há corrimãos, 

conforme determina a norma, deixando a pessoa com deficiência física sem apoio 

na subida à rampa e comprometendo seu acesso. 

Essa rampa, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           Figura 34 – Foto da rampa da Arena Castelão 

                           Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
 

 

Rampa 3: 

Os subitens da Rampa 3 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A largura da rampa é de 126,5 cm, sua inclinação é de 2%, o que auxilia na sua 

utilização com segurança pelo usuário de cadeira de rodas. 

 Há no início e no final de cada segmento de rampa um patamar extenso para 

posicionamento da cadeira de rodas. 
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 As laterais das rampas são protegidas por paredes, contribuindo para o apoio da 

pessoa com deficiência física na utilização desse ambiente. 

Nessa rampa, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 O piso da rampa não é revestido com material antiderrapante, o que pode provocar 

deslizamentos, desequilibrando a cadeira de rodas e possivelmente machucando a 

pessoa, caso viesse a cair da cadeira. 

 Não há corrimão em ambos os lados da rampa, prejudicando o apoio da pessoa 

com deficiência física na utilização desse ambiente. 

Essa rampa, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         Figura 35– Foto da rampa da Arena Castelão 

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Rampa 4: 

Os subitens da Rampa 4 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A largura da rampa é de 453 cm, sua inclinação é de 2,8%, o que auxilia na sua 

utilização com segurança pelo usuário de cadeira de rodas. 
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 As laterais das rampas são protegidas por paredes e há corrimão em ambos os 

lados, contribuindo para o apoio da pessoa com deficiência física na utilização 

desse ambiente. 

Nessa rampa, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 O piso da rampa não é revestido com material antiderrapante, o que pode provocar 

deslizamentos, desequilibrando a cadeira de rodas e possivelmente machucando a 

pessoa, caso viesse a cair da cadeira. 

 No final do segmento de rampa há um patamar de 116 cm de comprimento, sendo 

que a norma determina que esse patamar seja de, no mínimo, 120 cm de 

comprimento, não deixando espaço suficiente para posicionamento da cadeira de 

rodas, podendo até mesmo fazer com a cadeira recue na rampa e o deficiente 

físico perca o equilíbrio, podendo se machucar.  

Essa rampa, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                          Figura 36 – Foto da rampa da Arena Castelão                                                                                                                   

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Icaro C. Honório. 
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Figura 37 – Quadro resumo do item “Rampas” da área da Arena Castelão                                                   

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

i) Item “Rebaixamento de Calçada”: 

Em relação ao item “Rebaixamento de Calçada”, verificou-se que os seguintes 

subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há faixa de circulação plana, livre e contínua na calçada em frente à rampa de 278 

cm, possibilitando espaço amplo de circulação para pessoas com deficiência física 

ou visual. A rampa possui largura de 200 cm e suas bordas laterais (50 cm na 

maior dimensão) são afuniladas e rampadas, não existindo degraus entre os pisos 

da rampa e da calçada ou obstáculos laterais. Dessa forma, o acesso ao deficiente 

físico é beneficiado, auxiliando na mobilidade entre a via pública e a calçada. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 O piso da rampa não é revestido com material antiderrapante, podendo provocar 

acidentes por queda tanto para pessoas com deficiência física quanto para pessoas 

com deficiência visual. 

 Não há faixa de sinalização tátil de alerta, o que dificulta a orientação de pessoa 

com deficiência visual ou mesmo a torna vulnerável a possíveis obstáculos 

durante seu trajeto. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por pessoa 

com deficiência. 
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                    Figura 38 – Foto do rebaixamento de calçada da Arena Castelão                                                                                                                       

                    Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Figura 39 – Quadro resumo do item “Rebaixamento de Calçada” da área da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

j) Item “Corrimão”: 

Em relação ao item “Corrimão”, foram verificados quatro corrimãos distribuídos 

entre os ambientes da arena, que serão denominadas de corrimãos 1, 2, 3 e 4  (identificados 

pelas fotos). 

Corrimão 1: 

Os subitens do Corrimão 1 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há corrimão em ambos os lados da escada, contínuos, feitos de material 

resistente, construídos em materiais rígidos firmemente fixados, oferecendo 

condições de segurança na sua utilização por pessoas com deficiência física ou 

visual. 
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 Há espaço livre de 35 cm entre a parede e o corrimão, evitando que a parede 

atrapalhe sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Os corrimãos possuem acabamento recuado em suas extremidades, 

prolongamento horizontal 400 cm e secção circular de 4,2 cm de diâmetro, 

permitindo firmeza na sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Está instalado a duas alturas, 92 cm e 70 cm do piso, auxiliando no equilíbrio da 

pessoa com deficiência física ou visual, durante sua utilização.  

Não foram identificadas nesse corrimão alterações que desobedecessem aos 

padrões exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             Figura 40 – Foto do corrimão da Arena Castelão 

                             Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Corrimão 2: 

Os subitens do Corrimão 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há corrimão em ambos os lados da rampa, contínuos, feitos de material resistente, 

construídos em materiais rígidos firmemente fixados, oferecendo condições de 

segurança na sua utilização por pessoas com deficiência física ou visual. 

 Há espaço livre de 38 cm entre a parede e o corrimão, evitando que a parede 

atrapalhe sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 



94 

 

 Os corrimãos possuem acabamento recuado em suas extremidades, 

prolongamento horizontal extenso e secção circular de 4 cm de diâmetro, 

permitindo firmeza na sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Está instalado a duas alturas, 92 cm e 70 cm do piso, auxiliando no equilíbrio da 

pessoa com deficiência física ou visual, durante sua utilização. 

 Por a rampa possuir 453 cm de largura, há corrimão intermediário para auxiliar na 

mobilidade de pessoa com deficiência física ou visual. 

Não foram identificadas nesse corrimão alterações que desobedecessem aos 

padrões exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Figura 41 – Foto do corrimão da Arena Castelão 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Corrimão 3: 

Os subitens do Corrimão 3 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há corrimão em ambos os lados da escada, contínuos, feitos de material 

resistente, construídos em materiais rígidos firmemente fixados, oferecendo 

condições de segurança na sua utilização por pessoas com deficiência física ou 

visual. 

 Há espaço livre de 9,5 cm entre a parede e o corrimão, evitando que a parede 

atrapalhe sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 
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 Os corrimãos têm prolongamento horizontal de 421,5 cm e secção circular de 4,3 

cm de diâmetro, permitindo firmeza na sua utilização por pessoa com deficiência 

física ou visual. 

Nesse corrimão, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 As extremidades do corrimão não têm acabamento recuado, o que reduz a firmeza 

na sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Os corrimãos estão instalados nas alturas 89,5 cm, sendo que a norma determina 

que os corrimãos devem ser instalados a duas alturas 92 cm e 70 cm do piso, 

medidos da sua geratriz superior. Isso compromete o alcance desse corrimão por 

pessoa com deficiência física e, consequentemente, compromete também sua 

segurança.  

Esse corrimão, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Figura 42 – Foto do corrimão da Arena Castelão 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Corrimão 4: 

Os subitens do Corrimão 4 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há corrimão em ambos os lados da rampa, feitos de material resistente, 

construídos em materiais rígidos firmemente fixados, oferecendo condições de 

segurança na sua utilização por pessoas com deficiência física ou visual. 
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 Há espaço livre de 34 cm entre a parede e o corrimão, evitando que a parede 

atrapalhe sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Os corrimãos têm prolongamento horizontal extenso e secção circular de 4,1 cm 

de diâmetro, permitindo firmeza na sua utilização por pessoa com deficiência 

física ou visual. 

Nesse corrimão, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 Os corrimãos possuem continuidade em apenas um lado, comprometendo a 

continuidade do trajeto por pessoa com deficiência física ou visual. 

 As extremidades do corrimão não têm acabamento recuado, o que reduz a firmeza 

na sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Os corrimãos estão instalados nas alturas 92 cm e 89,5 cm, sendo que a norma 

determina que os corrimãos devem ser instalados a duas alturas 92 cm e 70 cm do 

piso, medidos da sua geratriz superior. Isso compromete o alcance desse corrimão 

por pessoa com deficiência física e, consequentemente, compromete também sua 

segurança. 

Esse corrimão, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       

 

                        Figura 43 – Foto do corrimão da Arena Castelão 

                        Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 44 – Quadro resumo do item “Corrimão e Guarda-Corpo” da área da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

l) Item “Superfície para Refeições e Balcões”: 

Em relação ao item “Superfícies para Refeições e Balcões”, verificou-se que os 

seguintes subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A altura de superfície de trabalho das mesas é de 75 cm, permitindo aproximação 

frontal da cadeira de rodas com 73 cm embaixo da superfície de trabalho. Há 

também módulo de referencia 140 cm x 158 cm para aproximação frontal da 

mesa. A pessoa com deficiência física, assim, poderá fazer suas refeições como se 

estivesse sentada à cadeira com mesmas referencias da cadeira de rodas. 

 O balcão de atendimento permite aproximação frontal da cadeira de rodas, com 

altura livre de 101 cm embaixo da superfície de trabalho e módulo de referencia 

218 cm x 250 cm para aproximação frontal ao balcão. Já o guichê está a uma 

altura de 89,5 cm. Essa facilidade auxilia a pessoa com deficiência física a obter 

informações e realizar pagamento de seu consumo como qualquer outra pessoa, 

sem constrangimentos. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 As mesas para refeições possuem profundidade livre para aproximação frontal de 

47 cm, sendo que a norma determina que essa profundidade seja de no mínimo 50 

cm. Isso pode dificultar até mesmo a aproximação de pessoa em cadeira de rodas 

do seu prato, causando desconforto. 

 O balcão de atendimento possui altura da superfície de trabalho de 112 cm, sendo 

que a norma determina que essa altura seja de no máximo 90 cm; além da 

profundidade livre de aproximação do balcão ser de 13,5 cm, sendo que a norma 

determina que essa profundidade seja de no mínimo 30 cm. Isso pode dificultar o 
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acesso da pessoa com deficiência a informações do estabelecimento, gerando 

constrangimento.  

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

                         Figura 45 – Foto do restaurante da Arena Castelão 

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

 

Figura 46  – Quadro resumo do item “Superfície para Refeições ou Trabalho e Balcões” da área da Arena 

Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
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m) Item “Cinemas, Teatros, Auditórios e Similares”: 

Em relação ao item “Cinemas, Teatros, Auditórios e Similares”, verificou-se que 

os seguintes subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há uma área equivalente a um círculo de 150 cm de diâmetro para uma rotação de 

360º de uma cadeira de rodas sem deslocamento. A largura para a circulação de 

uma cadeira de rodas é de 225 cm, permitindo também a circulação de outra 

pessoa em pé.  Nota-se, portanto, área extensa para mobilidade de pessoa com 

deficiência física. 

 Há 4 espaços destinados a pessoas em cadeira de rodas que medem 100 cm x 162 

cm, distribuídos pelo recinto e dispostos de maneira que os deficientes físicos 

possam sentar-se próximo a seus acompanhantes. Esses espaços estão localizados 

em rota acessível, vinculados a uma rota de fuga, ao palco e aos bastidores. 

Oferece-se, assim, segurança para pessoa com deficiência física. 

     Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ANT: 

 Não há uma faixa mínima de 30 cm para circulação localizada na frente ou atrás 

do espaço para cadeira de rodas, limitando, assim, a mobilidade da pessoa com 

deficiência. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

                      Figura 47 – Foto do auditório da Arena Castelão 

                      Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 48 – Quadro resumo do item “Cinemas, Teatros, Auditórios e Similares” da área da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

n) Item “Sanitários e Vestiários”: 

Em relação ao item “Sanitários e Vestiários”, verificou-se que os seguintes 

subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O sanitário está localizado em lugar acessível, próximo à circulação principal e 

integrado às demais instalações sanitárias, auxiliando no conforto de sua 

utilização por pessoa com deficiência física. 

 O boxe para bacia sanitária tem dimensão de 150 cm por 170 cm, auxiliando na 

mobilidade da pessoa com deficiência. 

 As barras de apoio da bacia sanitária têm comprimento de 80 cm e seção circular 

de diâmetro de 4,0 cm, auxiliando no apoio da pessoa com deficiência física para 

utilização da bacia sanitária. 

 A porta do boxe tem barra horizontal para facilitar seu fechamento, vão livre de 

98 cm, estando disposta de maneira a permitir sua completa abertura, além da sua 

maçaneta ser do tipo alavanca, facilitando a entrada da pessoa com deficiência 

física para a bacia sanitária. 

 O lavatório é desprovido de coluna, possui torneira do tipo alavanca e barras de 

apoio instaladas junto ao mesmo, facilitando a higienização da pessoa com 

deficiência. Ademais, o lavatório está fixado a uma altura de 80 cm e há uma 

altura de 73 cm sob o lavatório, assim como há uma área livre de 120 cm por 128 

cm frontal ao lavatório, permitindo a aproximação completa de pessoa em cadeira 

de rodas.  

 O piso do sanitário é antiderrapante, diminuindo o risco de quedas de pessoas com 

deficiência física. 

Área da Arena 

Castelão 

 

Número 

de itens 

analisados 

Número de 

itens que 

atendem à 

NBR 9050 

Número de itens 

que não atendem 

à NBR 9050 

Número de 

itens ausentes 

e necessários 

Cinemas, 

Teatros, 

Auditórios e 

Similares 

12 10 01 00 



101 

 

 Os acessórios do sanitário estão localizados em altura acessível à pessoa com 

deficiência física, permitindo total alcance. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 Não há área livre de 80 cm por 120 cm para transferência lateral, perpendicular e 

diagonal ao vaso sanitário, conforme determina a norma, o que pode inviabilizar a 

utilização do vaso sanitário por pessoa com deficiência pela falta de espaço. 

 A porta do box tem largura de 86 cm, sendo que a norma determina que tenha, no 

mínimo, 100 cm de largura, prejudicando a passagem de pessoa com deficiência 

física. 

 A bacia sanitária está a uma altura de 41 cm, sendo que a norma determina que 

essa altura seja entre 43 cm e 45 cm, assim como a projeção horizontal da 

plataforma ultrapassa o contorno da bacia em 6 cm, sendo que a norma determina 

que ultrapasse no máximo 5 cm; esses fatores podem  prejudicar a transferência da 

pessoa em cadeira de rodas para a bacia sanitária.  

 A barra lateral à bacia está posicionada de modo a avançar 40 cm da extremidade 

frontal da bacia sanitária, sendo que a norma determina que esse avanço seja de 50 

cm; assim como a distancia entre o eixo do vaso e a face da barra lateral é de 50 

cm, porém, a norma determina que seja 40 cm. Esses fatores podem prejudicar o 

equilíbrio da pessoa com deficiência ao utilizar o vaso. 

 Não há Símbolo Internacional de Acesso fixado na porta do sanitário, conforme 

determina a norma, o que dificulta a identificação pelo usuário com deficiência do 

seu respectivo sanitário.  

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 
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                          Figura 49 – Foto do banheiro da Arena Castelão                                                                                                                   

Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Figura 50 – Quadro resumo do item “Sanitários e Vestiários” da área  da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

o) Item “Estacionamento”: 

Em relação ao item “Estacionamento”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As vagas reservadas a pessoas com deficiência física são demarcadas com linha 

contínua na cor branca sobre o pavimento; nas áreas internas da edificação, as 

vagas destinadas para veículos utilizados por pessoas com deficiência na 

mobilidade são devidamente sinalizadas, de modo a diferenciá-la das demais. 

 As vagas reservadas têm o Símbolo Internacional de Acesso pintado no piso, de 

forma a impedir que outras pessoas sem deficiência utilizem essa vaga. 
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 O caminho a ser percorrido pela pessoa com deficiência física é livre e sem 

obstáculos, facilitando as manobras do carro e a mobilidade a pé no 

estacionamento. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 Não há vagas de garagem reservadas para veículos utilizados por pessoas com 

deficiência física localizadas próximo aos acessos de circulação de pedestres; a 

pessoa que se dirige à arena Castelão pela via pública e não deseja pagar 

estacionamento no interior da edificação fica impossibilitada de estacionar seu 

carro, restringindo-se, assim, sua mobilidade. 

 As vagas destinadas a pessoa com deficiência não estão sinalizadas por meio de 

faixa de 1,20 m pintada no piso, em amarelo, lateral à vaga, conforme determina a 

norma. 

 Há placa vertical do Símbolo Internacional de Acesso, porém, não existe 

identificação escrita relativa à condição de reserva de vaga e público-alvo, de 

forma que pessoas leigas, as quais desconhecem o significado do símbolo, podem 

utilizar-se indevidamente da vaga. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

                        Figura 51 – Foto do estacionamento da Arena Castelão 

                        Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 52 – Quadro resumo do item “Estacionamento” da área  da Arena Castelão 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

4.5.2 Hotel X 

a) Item Calçadas: 

Em relação ao item “Calçadas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Largura mínima adequada (247 cm), permitindo a circulação de uma pessoa em pé 

e outra em cadeira de rodas; 

 Revestimento do piso antiderrapante, contínuo e com superfície regular, além da 

calçada também possuir inclinação contínua garantindo uso seguro à pessoa com 

deficiência física ou visual, sem provocar trepidações; 

 A acomodação do acesso de veículos é feita exclusivamente dentro do imóvel, de 

modo a não criar degraus ou desníveis abruptos na calçada que dificultariam o 

acesso de pessoa com deficiência física ou visual. Ademais, no alinhamento entre 

a calçada e o lote particular, o portão de garagem ou portão de acesso à área 

privativa abre para o interior do lote. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os obstáculos aéreos detectados estão a uma altura de 45cm, atrapalhando, assim, 

o fluxo de pessoas com deficiência física ou visual. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 
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                      Figura 53 – Foto da calçada do Hotel X 

                      Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Figura 54 – Quadro resumo do item “Calçadas” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

b) Item “Circulação Externa”: 

Em relação ao item “Circulação Externa”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os espaços desse item têm ampla faixa de circulação (209 cm), permitindo sua 

utilização por uma pessoa em pé e outra em cadeira de rodas. 

 Os degraus existentes estão acompanhados da presença de rampa, facilitando o 

acesso de pessoa com deficiência física. 

 O piso não é plano, porém, há rampas associadas, analisadas em item posterior. 

Área do Hotel X 

 

Número 

de itens 

analisados 

Número de 

itens que 

atendem à 

NBR 9050 

Número de itens 

que não atendem 

à NBR 9050 

Número de 

itens ausentes 

e necessários 

Calçadas 15 06 03 00 



106 

 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os pisos não são antiderrapantes, comprometendo sua utilização com segurança 

por pessoa com deficiência física e visual que pode escorregar em situações 

climáticas desfavoráveis à sua utilização, como chuva, ou mesmo através da 

simples higienização do piso, deixando excedente de água e sabão que podem 

provocar acidentes. 

 As zonas de circulação possuem obstáculos que se tratam de placas indicativas 

dos portões de acesso à arena, sem piso tátil que facilite sua identificação por 

pessoa com deficiência visual, que pode esbarrar nesse mobiliário e se machucar. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança.  

 

                              Figura 55 – Foto da circulação externa do Hotel X 

                              Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 56 – Quadro resumo do item “Circulação Externa” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
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c) Item “Circulação Interna”: 

Em relação ao item “Circulação Interna”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O piso é plano, e a extensão do corredor é de 12 m. Os espaços para circulação 

externa têm largura de 209 cm, permitindo circulação de uma pessoa em pé e 

outra em cadeira de rodas.  

Nesse mesmo item, verificou-se que o seguinte subitem está em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 O piso dos corredores e passagens não é revestido com material não escorregadio, 

podendo provocar acidentes para pessoas com deficiência física ou visual. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

                       Figura 57 – Foto da circulação interna do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 58 – Quadro resumo do item “Circulação Interna” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

d) Item “Portas”: 

No tocante ao item “Portas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A porta tem vão livre de 86 cm, permitindo sua completa abertura, facilitando a 

entrada e saída de pessoas com deficiência física, com espaço suficiente para 

manuseio da cadeira de rodas. 

 As maçanetas são do tipo alavanca e estão a uma altura de 90 cm, ideal para 

estatura de pessoa em cadeira de rodas. 

 Há largura de 150 cm do lado da abertura e 305 cm do lado contrário, em frente à 

porta, permitindo aproximação com espaço livre para pessoa com deficiência 

física em cadeira de rodas e pessoa com deficiência visual que utiliza bengala de 

rastreamento. Ademais, há espaço lateral à porta de 305 cm que facilita essa 

aproximação. 

 O desnível nas soleiras das portas não ultrapassa 0,5cm, o que evita trepidações. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 As portas podem ser abertas em dois movimentos. A pessoa com deficiência 

visual não perceberia a chegada de outra pessoa em movimento contrário que 

ocasionalmente poderia empurrar a porta na sua direção, podendo provocar um 

acidente. Da mesma forma, um usuário de cadeira de rodas não poderia ter tempo 

suficiente para manobrar a cadeira e desviar do movimento contrário, podendo 

ocasionar esbarros. 
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Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

                          Figura 59 – Foto da porta do Hotel X  

Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 60 – Quadro resumo do item “Portas” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
 

e) Item “Circulação Vertical”: 

Em relação ao item “Circulação Vertical”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A porta do elevador tem vão de 80 cm, sendo 129 cm por 140 cm a dimensão do 

elevador, facilitando a passagem e o giro de cadeira de rodas nesse arranjo. 

 O tempo de permanência da porta aberta é de 7 segundos, permitindo a entrada e 

saída de pessoa com deficiência física ou visual do elevador com segurança, sem 

riscos da porta machucá-los durante seu fechamento. 
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 Os botões de chamada externos e internos possuem indicação visual para indicar 

cada chamada registrada que se extingue quando atendida, além de sinal sonoro, 

facilitando o uso do elevador por pessoas com deficiência visual. Os números das 

indicações do pavimento onde se encontra o elevador têm altura de 2,6 cm. 

 A altura do primeiro do painel de comando medidas a partir do piso da cabine é de 

89 cm, de forma a possibilitar o alcance do botão por pessoa que utiliza cadeira de 

rodas. 

 Existe marcação em Braille de identificação do pavimento, colocada 

imediatamente abaixo da designação do pavimento, para pessoa com deficiência 

visual. 

 Existe identificação dos pavimentos em ambos os lados dos batentes das portas, 

facilitando o giro de uma cadeira de rodas para que o deficiente físico possa 

identificar o pavimento em que se encontra.  

 A cabine possui iluminação elétrica com 2 lâmpadas, de modo a evitar 

desconforto visual na utilização dos seus comandos para pessoa com deficiência 

física. 

 Os capachos embutidos no piso são nivelados com saliência menor que 0,5 cm de 

altura, evitando, assim, trepidações na entrada ao elevador de pessoas com 

deficiência física e visual. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 O piso da cabine não tem contrastante com a cor do piso do pavimento, o que 

pode acarretar confusão mental e trepidações na saída e entrada no elevador por 

pessoa com deficiência física.  

 Os botões de chamada externos tem dimensão de 15 mm, assim como a dimensão 

das letras e números das marcações de comando é de 1 cm, sendo que a norma 

determina que seja de 1,6 cm, o que dificulta sua identificação por pessoa com 

deficiência física ou visual.  

 O revestimento do piso da cabine não tem superfície dura e antiderrapante, 

dificultando a movimentação de pessoa com deficiência física ou visual. 

 A altura do último botão no painel de comando da cabine está a uma altura de 156 

cm, o que dificulta seu alcance por pessoa com deficiência física.  
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 Não há corrimão ficado nos painéis laterais e de fundos da cabine, sendo que a 

norma estabelece que sejam instalados corrimãos tanto nos fundos quanto nas 

laterais do elevador. Assim, pessoas com deficiência física e visual podem se 

desequilibrar e cair. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

                                 Figura 61 – Foto do elevador do Hotel X 

                                 Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 62 – Quadro resumo do item “Circulação Vertical/Elevadores” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

f) Item “Escadas”: 

Em relação ao item “Escadas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 
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 Há elevador vencendo o mesmo desnível da escada, de forma a permitir o acesso 

de pessoa com deficiência física impossibilitada de utilizar escadas. 

 A dimensão do espelho do degrau de 16,5 cm, constantes em toda a escada, de 

forma a facilitar a subida de pessoa com deficiência física que não utilize cadeira 

de rodas e com deficiência visual. 

 O primeiro e o último degrau estão distantes de uma área de circulação de 127 cm; 

no início e ao final de cada segmento de escada, há patamares de 124,5 cm, na 

direção do movimento. Permite-se, assim, que a pessoa com deficiência física ou 

visual posicione-se para o próximo lance de escadas com espaço suficiente.  

 A inclinação transversal da escada é de 0,6%, possibilitando estabilidade na 

subida por pessoa com deficiência física ou visual.  

 Há corrimão em ambos os lados da escada, trazendo firmeza e segurança nas 

subidas e descidas às pessoas com deficiência física ou visual. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 A escada tem largura de 118 cm, sendo que a norma determina que seja de no 

mínimo 120 cm. Ademais, a dimensão do piso do degrau é de 26, 5 cm, sendo que 

a norma determina que seja maior que 28 cm e menor que 32 cm. Esses fatores 

comprometem sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual, o que 

pode acarretar desequilíbrios na utilização da escada e graves acidentes.  

 O piso do degrau não é revestido com material antiderrapante, podendo provocar 

instabilidade na subida e descida da escada e graves acidentes.  

 Não há guarda-corpo na escada, podendo acarretar desequilíbrios que projetem a 

pessoa com deficiência física ou visual para fora da escada.  

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 
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                        Figura 63 – Foto da escada do Hotel X 

                        Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 64 – Quadro resumo do item “Escada” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

g) Item “Rampas”: 

Em relação ao item “Rampas”, verificou-se que os seguintes subitens estão em 

desacordo com a NBR 9050 da ABNT: 

  A largura da rampa é de 118,5 cm, sendo que a NBR 9050 determina que seja de 

no mínimo 120 cm, assim como a inclinação da rampa é de 3,2%, comprometendo 

sua utilização por pessoa em cadeira de rodas e tornando-a inacessível. 

 Não há um patamar mínimo de 120 cm de comprimento no início e no final da 

rampa, conforme determina a norma, dificultando o posicionamento da cadeira da 

rodas na utilização da rampa. 

 O piso da rampa não é revestido com material antiderrapante, o que pode provocar 

deslizamentos, desequilibrando a cadeira de rodas e possivelmente machucando a 

pessoa, caso viesse a cair da cadeira. 

 As laterais da rampa não são protegidas por paredes, guarda-corpos ou ressaltos 

no piso de, no mínimo, 5 cm em ambos os lados, assim como não há corrimãos, 

conforme determina a norma, deixando a pessoa com deficiência física sem apoio 

na subida à rampa e comprometendo seu acesso. 
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Esse item, portanto, não segue em sua totalidade as exigências da NBR 9050 da 

ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por pessoa 

com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

                        Figura 65 – Foto da rampa do Hotel X 

                        Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 66 – Quadro resumo do item “Rampas” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

h) Item “Corrimão e Guarda Corpo”: 

Em relação ao item “Corrimão e Guarda Corpo”, verificou-se que os seguintes 

subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há corrimão em ambos os lados da escada, contínuos, feitos de material 

resistente, construídos em materiais rígidos firmemente fixados, oferecendo 

condições de segurança na sua utilização por pessoas com deficiência física ou 

visual. 
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 Os corrimãos têm prolongamento horizontal de 170 cm , secção circular de 4 cm 

de diâmetro e acabamento recuado, permitindo firmeza na sua utilização por 

pessoa com deficiência física ou visual. 

Nesse corrimão, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 Há espaço livre de 3,5 cm entre a parede e o corrimão, sendo que a norma 

determina que esse espaço seja de no mínimo 4 cm, fazendo com que a parede 

atrapalhe a utilização do corrimão por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Os corrimãos estão instalados nas alturas 80 cm, sendo que a norma determina 

que os corrimãos devem ser instalados a duas alturas 92 cm e 70 cm do piso, 

medidos da sua geratriz superior. Isso compromete o alcance desse corrimão por 

pessoa com deficiência física e, consequentemente, compromete também sua 

segurança.  

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por pessoa 

com deficiência. 

 

                          Figura 67 – Foto do corrimão do Hotel X 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 68 – Quadro resumo do item “Corrimão e Guarda-Corpo” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

i) Item “Superfície para Refeições e Balcões”: 

Em relação ao item “Superfícies para Refeições e Balcões”, verificou-se que os 

seguintes subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As alturas de superfície de trabalho das mesas são de 75 cm tanto para o tipo de 

mesa retangular quanto para o tipo de mesa circular, permitindo aproximação 

frontal da cadeira de rodas com 73 cm embaixo da superfície de trabalho. Há 

também módulo de referência 140 cm x 158 cm para aproximação frontal da 

mesa. A pessoa com deficiência física, assim, poderá fazer suas refeições como se 

estivesse sentada à cadeira com mesmas referencias da cadeira de rodas. 

 Os balcões de atendimento verificados possuem altura da superfície de trabalho de 

89 cm (balcão 1) e 82,5 cm (balcão 2), facilitando a aproximação frontal de 

pessoa em cadeira de rodas. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 As mesas para refeições possuem profundidade livre para aproximação frontal de 

30 cm (mesa retangular) e 45 cm (mesa circular), sendo que a norma determina 

que essa profundidade seja de no mínimo 50 cm. Isso pode dificultar até mesmo a 

aproximação de pessoa em cadeira de rodas do seu prato, causando desconforto. 

 Os balcões de atendimento não permitem aproximação frontal da cadeira de rodas 

nem possuem profundidade livre, dificultando à pessoa com deficiência física 

obter informações, assim como não há módulos de referencia 80 cm x 120 cm 

para aproximação frontal ao balcão. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 
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                          Figura 69 – Foto do restaurante do Hotel X 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 70 – Quadro resumo do item “Superfície para Refeições ou Trabalho ou Balcões” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
 

j) Item “Sanitários e Vestiários”: 

Em relação ao item “Sanitários e Vestiários”, verificou-se que os seguintes 

subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O sanitário está localizado em lugar acessível, próximo à circulação principal e 

integrado às demais instalações sanitárias, auxiliando no conforto de sua 

utilização por pessoa com deficiência física. 

 A bacia sanitária possui caixa acoplada, com barra na parede do fundo a uma 

distancia de 13 cm da caixa acoplada, de modo a evitar que a caixa seja usada 

como apoio por pessoa com deficiência física. 
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 Barra de apoio de seção circular de diâmetro de 3,5 cm, auxiliando no apoio da 

pessoa com deficiência física para utilização da bacia sanitária. 

 A porta do boxe tem vão livre de 106 cm, estando disposta de maneira a permitir 

sua completa abertura, facilitando a entrada da pessoa com deficiência física para 

a bacia sanitária. 

 O lavatório é desprovido de coluna, possui torneira do tipo monocomando, 

facilitando a higienização da pessoa com deficiência.  

 Há área livre de aproximação do lavatório de 270 cm x 218 cm, com espaço 

amplo para mobilização da pessoa em cadeira de rodas.  

 O piso do sanitário é antiderrapante, diminuindo o risco de quedas de pessoas com 

deficiência física. 

 Há Símbolo Internacional de Acesso fixado na porta do sanitário, o que facilita a 

identificação pelo usuário com deficiência do seu respectivo sanitário.  

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 O boxe para bacia sanitária tem dimensão de 141 cm x 141 cm, sendo que a 

norma determina que as dimensões mínimas sejam de 150cm x 170cm, 

comprometendo a mobilidade da pessoa com deficiência física. 

 Não há área livre de 80 cm por 120 cm para transferência lateral, perpendicular e 

diagonal ao vaso sanitário, conforme determina a norma, o que pode inviabilizar a 

utilização do vaso sanitário por pessoa com deficiência pela falta de espaço. 

 A porta do box tem largura de 90 cm, sendo que a norma determina que tenha, no 

mínimo, 100 cm de largura, assim como não possui barra horizontal para facilitar 

seu fechamento e sua maçaneta não é do tipo alavanca, prejudicando a passagem 

de pessoa com deficiência física. 

 A bacia sanitária está a uma altura de 45 cm, conforme determina a norma, porém, 

a projeção horizontal da plataforma ultrapassa o contorno da bacia em 7 cm, 

sendo que a norma determina que ultrapasse no máximo 5 cm; esses fatores 

podem  prejudicar a transferência da pessoa em cadeira de rodas para a bacia 

sanitária. 

 As barras de apoio da bacia sanitária têm comprimento de 61,5 cm, sendo que a 

norma determina que o comprimento mínimo seja de 80 cm, sem a medida 
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necessária para um maior apoio da pessoa com deficiência física no uso da bacia 

sanitária.  

 A barra lateral à bacia está posicionada de modo a avançar 25 cm da extremidade 

frontal da bacia sanitária, sendo que a norma determina que esse avanço seja de 50 

cm; assim como a distancia entre o eixo do vaso e a face da barra lateral é de 55 

cm, porém, a norma determina que seja 40 cm. Esses fatores podem prejudicar o 

equilíbrio da pessoa com deficiência ao utilizar o vaso. 

 O lavatório está fixado a uma altura de 86,5 cm, sendo que a norma determina que 

seja entre 78cm e 80 cm em relação ao piso, e não há uma altura de 73 cm sob o 

lavatório, prejudicando a aproximação completa de pessoa em cadeira de rodas.  

 Um dos acessórios do sanitário está localizado a uma altura de 138 cm, sendo que 

a norma determina que esses acessórios devem estar localizados a uma altura 

entre 50 cm e 120 cm em relação ao piso, de modo a prejudicar a higienização de 

pessoa com deficiência física.  

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       

                        Figura 71 – Foto do sanitário do Hotel X 

                        Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 



120 

 

Figura 72 – Quadro resumo do item “Sanitários e Vestiários” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

l) Item “Estacionamento”: 

Em relação ao item “Estacionamento”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As vagas reservadas a pessoas com deficiência física são demarcadas com linha 

contínua na cor branca sobre o pavimento; nas áreas internas da edificação, as 

vagas destinadas para veículos utilizados por pessoas com deficiência na 

mobilidade são devidamente sinalizadas, de modo a diferenciá-la das demais. 

 As vagas reservadas têm o Símbolo Internacional de Acesso pintado no piso, de 

forma a impedir que outras pessoas sem deficiência utilizem essa vaga. 

 O caminho a ser percorrido pela pessoa com deficiência física é livre e sem 

obstáculos, facilitando as manobras do carro e a mobilidade a pé no 

estacionamento. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 As vagas destinadas a pessoa com deficiência não estão sinalizadas por meio de 

faixa de 1,20 m pintada no piso, em amarelo, lateral à vaga, conforme determina a 

norma. 

 Não há placa vertical do Símbolo Internacional de Acesso nem identificação 

escrita relativa à condição de reserva de vaga e público-alvo, de forma que 

pessoas leigas, as quais desconhecem o significado do símbolo, podem utilizar-se 

indevidamente da vaga. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 
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                           Figura 73 – Foto do estacionamento do Hotel X 

                           Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Figura 74 – Quadro resumo do item “Estacionamento” da área do Hotel X 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

 Observações: 

– Não foram identificadas as presenças de coletores e rebaixamento de calçada. 

Nesse local, verificou-se a presença de esgoto a céu aberto, comprometendo o 

acesso de pessoas com deficiência física ou visual. 

– Os apartamentos estavam indisponíveis para a pesquisa devido haver previsão 

de ocupação durante todo o período da pesquisa de campo, da mesma forma em 

relação aos auditórios do hotel. 

– A piscina do hotel estava fechada para reforma, sem previsão de término. 
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4.5.3 Centro de Eventos do Ceará 

a) Item “Calçadas”: 

Em relação ao item “Calçadas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Largura mínima adequada (348 cm), permitindo a circulação de uma pessoa em pé 

e outra em cadeira de rodas; 

 Revestimento do piso antiderrapante, contínuo e com superfície regular, além da 

calçada também possuir inclinação contínua garantindo uso seguro à pessoa com 

deficiência física ou visual, sem provocar trepidações; 

 A acomodação do acesso de veículos é feita exclusivamente dentro do imóvel, de 

modo a não criar degraus ou desníveis abruptos na calçada que dificultariam o 

acesso de pessoa com deficiência física ou visual. Ademais, no alinhamento entre 

a calçada e o lote particular, o portão de garagem ou portão de acesso à área 

privativa abre para o interior do lote. 

Não foram identificados nesse item alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 

 

                         Figura 75 – Foto da calçada do Centro de Eventos 

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 76 – Quadro resumo do item “Calçadas” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

b) Item “Circulação Externa”: 

Em relação ao item “Circulação Externa”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os espaços desse item têm faixa livre de circulação de 685 cm de largura, 

permitindo sua utilização por uma pessoa em pé e outra em cadeira de rodas. 

 Os pisos são antiderrapantes, permitindo sua utilização com segurança por pessoa 

com deficiência física e visual, evitando, assim, escorregos em situações 

climáticas desfavoráveis à sua utilização, como chuva, ou mesmo através da 

simples higienização do piso. 

 As zonas de circulação estão livres de obstáculos, com piso tátil que facilita seu 

trajeto e sua identificação por pessoa com deficiência visual, evitando esbarros. 

 O piso é plano, sem desníveis que venham a prejudica a circulação de pessoa com 

deficiência física ou visual. 

Não foram identificados nesse item alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 

                      Figura 77– Foto da circulação externa do Centro de Eventos 

                      Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 78 – Quadro resumo do item “Circulação Externa” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

c) Item “Circulação Interna”: 

Em relação ao item “Circulação Interna”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O piso é plano e a extensão do corredor é superior a 12 m. Os espaços para 

circulação externa têm ampla largura, permitindo circulação de uma pessoa em pé 

e outra em cadeira de rodas.  

 O piso dos corredores e passagens é revestido com material não escorregadio, 

evitando acidentes para pessoas com deficiência física ou visual. 

Não foram identificados nesse item alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 

                            Figura 79 – Foto da circulação interna do Centro de Eventos 

                            Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 80 – Quadro resumo do item “Circulação Interna” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

d) Item “Portas”: 

Em relação ao item “Portas”, foram verificadas três portas distribuídas entre os 

ambientes do Centro de Eventos, que serão denominadas de portas 1, 2 e 3 (identificados 

pelas fotos). 

Porta 1: 

Os subitens da Porta 1 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As portas têm vão livre de mínimo de 80 cm, sendo 103 cm de cada lado, 

permitindo sua completa abertura em um único movimento, facilitando a entrada e 

saída de pessoas com deficiência física, com espaço suficiente para manuseio da 

cadeira de rodas. 

 Há largura de 276 cm do lado da abertura e do lado contrário, em frente à porta, 

permitindo aproximação com espaço livre para pessoa com deficiência física em 

cadeira de rodas e pessoa com deficiência visual que utiliza bengala de 

rastreamento. Ademais, há espaço lateral à porta de 134 cm que facilita essa 

aproximação. 

 O desnível nas soleiras das portas não ultrapassa 0,5cm, o que evita trepidações. 

Não foram identificados nessa porta alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 
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                       Figura 81 – Foto da porta do Centro de Eventos 

                       Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Porta 2: 

Os subitens da Porta 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As portas têm vão livre de mínimo de 80 cm, sendo 100 cm de cada lado, 

permitindo sua completa abertura, facilitando a entrada e saída de pessoas com 

deficiência física, com espaço suficiente para manuseio da cadeira de rodas. 

 As maçanetas possuem altura de 100 cm, ideal para o alcance de pessoa em 

cadeira de rodas. 

 Há largura de 210 cm do lado da abertura e do lado contrário, em frente à porta, 

permitindo aproximação com espaço livre para pessoa com deficiência física em 

cadeira de rodas e pessoa com deficiência visual que utiliza bengala de 

rastreamento. Ademais, há espaço lateral à porta de 190 cm que facilita essa 

aproximação. 

 O desnível nas soleiras das portas não ultrapassa 0,5cm, o que evita trepidações. 

Nessa porta, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 As portas podem ser abertas em dois movimentos. A pessoa com deficiência 

visual não perceberia a chegada de outra pessoa em movimento contrário que 

ocasionalmente poderia empurrar a porta na sua direção, podendo provocar um 

acidente. Da mesma forma, um usuário de cadeira de rodas não poderia ter tempo 
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suficiente para manobrar a cadeira e desviar do movimento contrário, podendo 

ocasionar esbarros. 

Essa porta, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por pessoa 

com deficiência. 

                          Figura 82 – Foto da porta do Centro de Eventos 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Porta 3: 

Os subitens da Porta 3 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As portas podem ser abertas em um único movimento, evitando esbarros para 

pessoas com deficiência física ou visual. 

 As maçanetas possuem altura de 100 cm, ideal para o alcance de pessoa em 

cadeira de rodas. 

 Há largura de 250 cm do lado da abertura e do lado contrário, em frente à porta, 

permitindo aproximação com espaço livre para pessoa com deficiência física em 

cadeira de rodas e pessoa com deficiência visual que utiliza bengala de 

rastreamento. Ademais, há espaço lateral à porta de 134 cm que facilita essa 

aproximação. 

Nessa porta, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 As portas não têm vão livre de mínimo de 80 cm, conforme determina a norma 

sendo 77,5 cm de cada lado, dificultando a entrada e saída de pessoas com 

deficiência física, sem espaço suficiente para manuseio da cadeira de rodas. 
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Essa porta, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por pessoa 

com deficiência. 

                           Figura 83 – Foto da porta do Centro de Eventos 

                           Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
 

Figura 84 – Quadro resumo do item “Portas” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

e) Item “Circulação Vertical”: 

Em relação ao item “Circulação Vertical”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A porta do elevador tem vão de 110 cm, sendo 200 cm por 160 cm a dimensão do 

elevador, além da do piso da cabine ter cor contrastante com a do piso do 

pavimento, facilitando a passagem e o giro de cadeira de rodas nesse arranjo. 

 O revestimento do piso da cabine tem superfície dura e antiderrapante, facilitando 

a movimentação de pessoa com deficiência física ou visual. 
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 Os botões de chamada externos tem 30 mm, os números de indicação dos 

pavimentos tem altura de 4 cm. Os botões de chamada externos e internos 

possuem indicação visual para indicar cada chamada registrada que se extingue 

quando atendida, além de sinal sonoro, facilitando o uso do elevador por pessoas 

com deficiência visual. 

 As alturas do primeiro e último botão do painel de comando medidas a partir do 

piso da cabine são de 104 cm e 120 cm, respectivamente, de forma a possibilitar o 

alcance do botão por pessoa que utiliza cadeira de rodas. 

 Existe marcação em Braille de identificação do pavimento, colocada 

imediatamente abaixo da designação do pavimento, para pessoa com deficiência 

visual. 

 A cabine possui iluminação elétrica com 6 lâmpadas, de modo a evitar 

desconforto visual na utilização dos seus comandos para pessoa com deficiência 

física. 

 Há corrimão apenas nos painéis laterais e de fundos da cabine, evitando 

desequilíbrios para pessoas com deficiência física e visual. 

 Os capachos embutidos no piso são nivelados com saliência menor que 0,5 cm de 

altura, evitando, assim, trepidações na entrada ao elevador de pessoas com 

deficiência física e visual. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 O tempo de permanência da porta aberta é de 4 segundos, sendo que o ideal é de 5 

a 15 segundos. Considerando as limitações trazidas pela pessoa com deficiência 

física ou visual que influem no tempo que podem levar para adentrar ao elevador, 

podem ocorrer nesse caso situações constrangedoras ao, por exemplo, a porta 

fechar-se antes da entrada do deficiente, ou mesmo fechar durante a sua entrada, 

podendo haver choques involuntários que causem danos físicos a pessoa com 

deficiência física ou visual. 

 Não existe identificação dos pavimentos em ambos os lados dos batentes das 

portas. Em caso do uso do elevador por mais de uma pessoa, dificultaria o giro de 

uma cadeira de rodas para que o deficiente físico pudesse identificar o pavimento 

em que se encontraria.  
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 Além disso, o corrimão está a uma altura de 85 cm do piso acabado, sendo que a 

norma determina que esteja a uma altura entre 89 e 90 cm, e o espaço livre entre o 

painel da cabine e o corrimão é de 11, 5 cm, porém, a norma determina que esse 

espaço seja de 4 cm, dificultando-se, assim, o alcance e segurança da pessoa em 

cadeira de rodas. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

                          Figura 85 – Foto do elevador do Centro de Eventos 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

   

 

Figura 86 – Quadro resumo do item “Circulação Vertical/Elevadores” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
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f) Item “Escadas”: 

Em relação ao item “Escadas”, foram verificadas quatro escadas distribuídas entre 

os ambientes do Centro de Eventos, que serão denominadas de escadas 1 e 2 (identificadas 

pelas fotos). 

Escada 1: 

Os subitens da Escada 1 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há elevador vencendo o mesmo desnível da escada, de forma a permitir o acesso 

de pessoa com deficiência física impossibilitada de utilizar escadas. 

 A escada tem largura de 237 cm, dimensão do piso do piso do degrau de 30 cm e 

dimensão do espelho do degrau de 16,2 cm, constantes em toda a escada, de 

forma a facilitar a subida de pessoa com deficiência física que não utilize cadeira 

de rodas e com deficiência visual. 

 O primeiro degrau de um lanço de escadas está distante da área de circulação em 

265 cm, já o último degrau está em 261 cm; no início e ao final de cada segmento 

de escada, há patamares de 265 cm, na direção do movimento. Permite-se, assim, 

que a pessoa com deficiência física ou visual posicione-se para o próximo lance 

de escadas com espaço suficiente.  

 A inclinação transversal da escada é de 0,8%, possibilitando estabilidade na 

subida por pessoa com deficiência física ou visual.  

 O piso do degrau é revestido com material antiderrapante e estável, diminuindo 

riscos de escorregos para pessoas com deficiência física ou visual. 

 Há corrimão e paredes em ambos os lados da escada, trazendo mais firmeza e 

segurança nas subidas e descidas às pessoas com deficiência física e visual e 

eliminando riscos de desequilíbrios que os projetem para fora da escada. 

Não foram  identificadas nessa escada alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 
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                          Figura 87 – Foto da escada do Centro de Eventos 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Escada 2: 

Os subitens da Escada 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há elevador vencendo o mesmo desnível da escada, de forma a permitir o acesso 

de pessoa com deficiência física impossibilitada de utilizar escadas. 

 A escada tem  largura de 424 cm, dimensão do piso do piso do degrau de 29,5 cm 

e dimensão do espelho do degrau de 17,4 cm, constantes em toda a escada, de 

forma a facilitar a subida de pessoa com deficiência física que não utilize cadeira 

de rodas e com deficiência visual. 

 O primeiro e o último degrau de um lanço de escadas estão distantes da área de 

circulação de 385 cm. Permite-se, assim, que a pessoa com deficiência física ou 

visual posicione-se para o próximo lance de escadas com espaço suficiente.  

 A inclinação transversal da escada é de 0,7%, possibilitando estabilidade na 

subida por pessoa com deficiência física ou visual.  

 O piso do degrau é revestido com material antiderrapante e estável, diminuindo 

riscos de escorregos para pessoas com deficiência física ou visual. 

 Há corrimão em ambos os lados da escada, trazendo mais firmeza e segurança nas 

subidas e descidas às pessoas com deficiência física e visual e eliminando riscos 

de desequilíbrios que os projetem para fora da escada. 
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Não foram identificadas nessa escada alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 

                          Figura 88 – Foto da escada do Centro de Eventos 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 89 – Quadro resumo do item “Escada” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

g) Item “Rampas”: 

Em relação ao item “Rampas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A largura da rampa é de 186 cm, sua inclinação é de 2,1%, o que auxilia na sua 

utilização com segurança pelo usuário de cadeira de rodas. 

 Há no início e no final de cada segmento de rampa um patamar de 400 cm para 

posicionamento da cadeira de rodas. 

 O piso da rampa é revestido com  material antiderrapante, evitando, desequilíbrios 

em sua utilização por pessoa em cadeira de rodas.  
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 Há corrimão em ambos os lados da rampa, dando maior apoio em sua utilização 

por pessoa com deficiência física ou visual.  

Nessa rampa, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 As laterais da rampa não são protegidas por paredes, guarda-corpos ou ressaltos 

no piso de, no mínimo, 5 cm em ambos os lados, conforme determina a norma, 

deixando a pessoa com deficiência física sem apoio na subida à rampa e 

comprometendo seu acesso. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por pessoa 

com deficiência. 

 

                         Figura 90 – Foto da rampa do Centro de Eventos 
                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fofógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 91 – Quadro resumo do item “Rampas” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
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h) Item “Rebaixamento de Calçada”: 

Em relação ao item “Rebaixamento de Calçada”, verificou-se que os seguintes 

subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há faixa de circulação plana, livre e contínua na calçada do estacionamento e da 

rua em frente à rampa de 424 cm e 552 cm, respectivamente, possibilitando 

espaço amplo de circulação para pessoas com deficiência física ou visual. 

 As rampas do estacionamento e da via publica possuem largura de 204,5 cm e 185 

cm, respectivamente, e suas bordas laterais (92 cm/70 cm  na maior dimensão) são 

afuniladas e rampadas, não existindo degraus entre os pisos da rampa e da calçada 

ou obstáculos laterais. Dessa forma, o acesso ao deficiente físico é beneficiado, 

auxiliando na mobilidade entre a via pública e a calçada. 

 O piso da rampa é revestido com material antiderrapante, evitando acidentes por 

queda tanto para pessoas com deficiência física quanto para pessoas com 

deficiência visual. 

 Há faixa de sinalização tátil de alerta, o que facilita a orientação de pessoa com 

deficiência visual, protegendo-a de possíveis obstáculos durante seu trajeto. 

Não foram  identificadas nessa escada alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa    

com deficiência. 

                          Figura 92 – Foto do rebaixamento de calçada do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 93 – Quadro resumo do item “Rebaixamento de Calçada” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

i) Item “Corrimão”: 

Em relação ao item “Corrimão”, foram verificados três corrimãos distribuídos 

entre os ambientes do Centro de Eventos, que serão denominadas de corrimãos 1, 2 e 3 

(identificados pelas fotos). 

Corrimão 1: 

Os subitens do Corrimão 1 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há corrimão em ambos os lados da escada, contínuos, feitos de material 

resistente, construídos em materiais rígidos firmemente fixados, oferecendo 

condições de segurança na sua utilização por pessoas com deficiência física ou 

visual. 

 Há espaço livre de 4 cm entre a parede e o corrimão, evitando que a parede 

atrapalhe sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Os corrimãos possuem acabamento recuado em suas extremidades, 

prolongamento horizontal de 328 cm e secção circular de 4,3 cm de diâmetro, 

permitindo firmeza na sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

Os subitens do Corrimão 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os corrimãos estão instalados nas alturas 92 cm e 83 cm, sendo que a norma 

determina que os corrimãos devem ser instalados a duas alturas 92 cm e 70 cm do 

piso, medidos da sua geratriz superior. Isso compromete o alcance desse corrimão 

por pessoa com deficiência física e, consequentemente, compromete também sua 

segurança. 

Esse corrimão, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 
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                          Figura 94 – Foto do corrimão do Centro de Eventos 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Corrimão 2: 

Os subitens do Corrimão 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há corrimão em ambos os lados da escada, contínuos, feitos de material 

resistente, construídos em materiais rígidos firmemente fixados, oferecendo 

condições de segurança na sua utilização por pessoas com deficiência física ou 

visual. 

 Os corrimãos possuem acabamento recuado em suas extremidades, 

prolongamento horizontal de 381 cm e secção circular de 4,2 cm de diâmetro, 

permitindo firmeza na sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

Os subitens do Corrimão 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os corrimãos estão instalados nas alturas 92 cm e 87 cm, sendo que a norma 

determina que os corrimãos devem ser instalados a duas alturas 92 cm e 70 cm do 

piso, medidos da sua geratriz superior. Isso compromete o alcance desse corrimão 

por pessoa com deficiência física e, consequentemente, compromete também sua 

segurança. 

Esse corrimão, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 
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                          Figura 95 – Foto do corrimão do Centro de Eventos 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Corrimão 3: 

Os subitens do Corrimão 3 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Há corrimão em ambos os lados da escada, contínuos, feitos de material 

resistente, construídos em materiais rígidos firmemente fixados, oferecendo 

condições de segurança na sua utilização por pessoas com deficiência física ou 

visual. 

 Há espaço livre de 12,5 cm entre a parede e o corrimão, evitando que a parede 

atrapalhe sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

 Os corrimãos possuem acabamento recuado em suas extremidades, 

prolongamento horizontal contínuo e secção circular de 4,5 cm de diâmetro, 

permitindo firmeza na sua utilização por pessoa com deficiência física ou visual. 

Os subitens do Corrimão 3 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Os corrimãos estão instalados na altura 87 cm, sendo que a norma determina que 

os corrimãos devem ser instalados a 70 cm do piso, medidos da sua geratriz 

inferior, já que se trata de passarela e, portanto, não possui geratriz superior. Isso 

compromete o alcance desse corrimão por pessoa com deficiência física e, 

consequentemente, compromete também sua segurança. 
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Esse corrimão, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Figura 96 – Foto do corrimão do Centro de Eventos                                                                                                                

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 97 – Quadro resumo do item “Corrimão e Guarda-Corpo” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

j) Item “Sanitários e Vestiários”: 

Em relação ao item “Sanitários e Vestiários”, verificou-se que os seguintes 

subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O sanitário está localizado em lugar acessível, próximo à circulação principal e 

integrado às demais instalações sanitárias, auxiliando no conforto de sua 

utilização por pessoa com deficiência física. 
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 As barras de apoio da bacia sanitária têm comprimento de 82 cm e seção circular 

de diâmetro de 3,5 cm, auxiliando no apoio da pessoa com deficiência física para 

utilização da bacia sanitária. 

 A barra lateral à bacia está posicionada de modo a avançar 50 cm da extremidade 

frontal da bacia sanitária; assim como a distancia entre o eixo do vaso e a face da 

barra lateral é de 40 cm. Esses fatores auxiliam no equilíbrio da pessoa com 

deficiência ao utilizar o vaso. 

 A porta do boxe tem vão livre de 104 cm, estando disposta de maneira a permitir 

sua completa abertura, facilitando a entrada da pessoa com deficiência física para 

a bacia sanitária. 

 O lavatório possui torneira do tipo monocomando e barras de apoio instaladas 

junto ao mesmo, facilitando a higienização da pessoa com deficiência. Ademais, o 

lavatório está fixado a uma altura de 80 cm, assim como há uma área livre de 120 

cm por 128 cm frontal ao lavatório, permitindo a aproximação completa de pessoa 

em cadeira de rodas.  

 O piso do sanitário é antiderrapante, diminuindo o risco de quedas de pessoas com 

deficiência física. 

 Os acessórios do sanitário estão localizados em altura acessível à pessoa com 

deficiência física, permitindo total alcance. 

 Há Símbolo Internacional de Acesso fixado na porta do sanitário, conforme 

determina a norma, o que facilita a identificação pelo usuário com deficiência do 

seu respectivo sanitário.  

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 O boxe para bacia sanitária tem dimensão de 144 cm  x 174,5 cm, porém, a norma 

determina que as dimensões mínimas sejam de 150 cm x 170, prejudicando a 

mobilidade da pessoa com deficiência. 

 Não há área livre de 80 cm por 120 cm para transferência lateral, perpendicular e 

diagonal ao vaso sanitário, conforme determina a norma, o que pode inviabilizar a 

utilização do vaso sanitário por pessoa com deficiência pela falta de espaço. 

 A porta do box tem largura de 89,5 cm, sendo que a norma determina que tenha, 

no mínimo, 100 cm de largura, prejudicando a passagem de pessoa com 

deficiência física. 
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 A bacia sanitária está a uma altura de 40 cm, sendo que a norma determina que 

essa altura seja entre 43 cm e 45 cm, assim como a projeção horizontal da 

plataforma ultrapassa o contorno da bacia em 6 cm, sendo que a norma determina 

que ultrapasse no máximo 5 cm; esses fatores podem  prejudicar a transferência da 

pessoa em cadeira de rodas para a bacia sanitária.  

 A porta do boxe não possui barra horizontal e sua maçaneta não é de alavanca, o 

que pode prejudicar o seu fechamento e abertura, respectivamente. 

 O lavatório possui coluna, assim como não há uma altura livre mínima de 73 cm 

sob o lavatório, limitando a aproximação de pessoa em cadeira de rodas.  

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           Figura 98 – Foto do sanitário do Centro de Eventos 

                           Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 99 – Quadro resumo do item “Sanitários e Vestiários” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013.  
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l) Item “Superfície para Refeições e Balcões”:  

Em relação ao item “Superfícies para Refeições e Balcões”, verificou-se que os 

seguintes subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O balcão de atendimento possui altura da superfície de trabalho de 74, 5 cm com 

módulo de referencia 80 cm x 120 cm. Essa facilidade auxilia a pessoa com 

deficiência física a obter informações, sem constrangimentos. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 O balcão de atendimento possui altura livre de 58 cm para aproximação da cadeira 

de rodas, sendo que a norma determina que essa altura seja de no mínimo 73 cm 

em baixo da superfície de trabalho; além da profundidade livre de aproximação do 

balcão ser de 22,4 cm, sendo que a norma determina que essa profundidade seja 

de no mínimo 30 cm. Isso pode dificultar o acesso da pessoa com deficiência a 

informações do estabelecimento, gerando constrangimento.  

 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           Figura 100 – Foto do balcão de atendimento do Centro de Eventos 

                           Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 101 – Quadro resumo do item “Superfície para Refeições ou Trabalho e Balcões” da área do Centro de 

Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

 

m) Item “Estacionamento”: 

Em relação ao item “Estacionamento”, foram verificados dois estacionamentos 

distribuídos entre os ambientes do Centro de Eventos, que serão denominadas de corrimãos 1 

e 2 (identificados pelas fotos). 

Estacionamento 1: 

Os subitens do Estacionamento 1 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da 

ABNT: 

 As vagas destinadas para veículos utilizados por pessoas com deficiência na 

mobilidade são devidamente sinalizadas, de modo a diferenciá-la das demais. 

 As vagas reservadas têm o Símbolo Internacional de Acesso pintado no piso, de 

forma a impedir que outras pessoas sem deficiência utilizem essa vaga. 

 As vagas destinadas à pessoa com deficiência estão sinalizadas por meio de faixa 

de 1,20 m pintada no piso, em amarelo, lateral à vaga, conforme determina a 

norma. 

 O caminho a ser percorrido pela pessoa com deficiência física é livre e sem 

obstáculos, facilitando as manobras do carro e a mobilidade a pé no 

estacionamento. 

Nesse estacionamento, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 As vagas reservadas a pessoas com deficiência física não são demarcadas com 

linha contínua na cor branca sobre o pavimento, prejudicando a identificação da 
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vaga por pessoa com deficiência física ou por pessoa sem deficiência que venha a 

ocupá-la por engano. 

 Há placa vertical do Símbolo Internacional de Acesso, porém, não existe 

identificação escrita relativa à condição de reserva de vaga e público-alvo, de 

forma que pessoas leigas, as quais desconhecem o significado do símbolo, podem 

utilizar-se indevidamente da vaga. 

Esse estacionamento, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da 

NBR 9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com 

segurança por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

  

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     Figura 102 – Foto do estacionamento do Centro de Eventos 

                     Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

  

Estacionamento 2: 

Os subitens do Estacionamento 2 a seguir estão de acordo com a NBR 9050 da 

ABNT: 

 As vagas destinadas para veículos utilizados por pessoas com deficiência na 

mobilidade são devidamente sinalizadas, de modo a diferenciá-la das demais. 

 As vagas reservadas têm o Símbolo Internacional de Acesso pintado no piso, de 

forma a impedir que outras pessoas sem deficiência utilizem essa vaga. 
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 As vagas destinadas à pessoa com deficiência estão sinalizadas por meio de faixa 

de 1,20 m pintada no piso, em amarelo, lateral à vaga, conforme determina a 

norma. 

 O caminho a ser percorrido pela pessoa com deficiência física é livre e sem 

obstáculos, facilitando as manobras do carro e a mobilidade a pé no 

estacionamento. 

 Há rebaixamento do meio-fio e rampa na calçada para ligar a vaga à calçada ou 

passeio. 

Nesse estacionamento, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 As vagas reservadas a pessoas com deficiência física não são demarcadas com 

linha contínua na cor branca sobre o pavimento, prejudicando a identificação da 

vaga por pessoa com deficiência física ou por pessoa sem deficiência que venha a 

ocupá-la por engano. 

 Há placa vertical do Símbolo Internacional de Acesso, porém, não existe 

identificação escrita relativa à condição de reserva de vaga e público-alvo, de 

forma que pessoas leigas, as quais desconhecem o significado do símbolo, podem 

utilizar-se indevidamente da vaga. 

Esse estacionamento, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da 

NBR 9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com 

segurança por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         Figura 103 – Foto do estacionamento do Centro de Eventos 

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 104 – Quadro resumo do item “Estacionamento” da área do Centro de Eventos 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

4.5.4 Bar Y 

a) Item “Calçadas”: 

Em relação ao item “Calçadas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 Largura mínima adequada (156 cm), permitindo a circulação de uma pessoa em pé 

e outra em cadeira de rodas; 

 Revestimento do piso antiderrapante, contínuo e com superfície regular, além da 

calçada também possuir inclinação contínua garantindo uso seguro à pessoa com 

deficiência física ou visual, sem provocar trepidações; 

 A acomodação do acesso de veículos é feita exclusivamente dentro do imóvel, de 

modo a não criar degraus ou desníveis abruptos na calçada que dificultariam o 

acesso de pessoa com deficiência física ou visual. Ademais, no alinhamento entre 

a calçada e o lote particular, o portão de garagem ou portão de acesso à área 

privativa abre para o interior do lote. 

Não foram identificados nesse item alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 
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                         Figura 105 – Foto da calçada do Bar Y 

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
 

Figura 106 – Quadro resumo do item “Calçadas” da área do Bar Y 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

b) Item “Circulação Interna”: 

Em relação ao item “Circulação Interna”, verificou-se que os seguintes subitens 

estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O piso é plano, de modo a evitar trepidações para pessoas com deficiência física 

ou visual.  

 O piso dos corredores e passagens é revestido com material não escorregadio, 

evitando acidentes envolvendo pessoas com deficiência física ou visual. 

Nesse mesmo item, verificou-se que o seguinte subitem está em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 O corredor possui extensão aproximada de 8m, porém possui largura de apenas 

100 cm, sendo que a norma determina que essa largura seja de no mínimo 1,20 m, 

prejudicando a circulação de pessoa em cadeira de rodas. 
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Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         Figura 107 – Foto da circulação interna do Bar Y 

                         Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 108 – Quadro resumo do item “Circulação Interna” da área do Bar Y 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

c) Item “Portas”: 

No tocante ao item “Portas”, verificou-se que os seguintes subitens estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 As portas têm vão livre de 160 cm, sendo 80 cm de cada lado, permitindo sua 

completa abertura, em único movimento, facilitando a entrada e saída de pessoas 

com deficiência física, com espaço suficiente para manuseio da cadeira de rodas. 

 Há largura de 338 cm do lado da abertura e 302 cm do lado contrário, em frente à 

porta, permitindo aproximação com espaço livre para pessoa com deficiência 

física em cadeira de rodas e pessoa com deficiência visual que utiliza bengala de 
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rastreamento. O desnível nas soleiras das portas não ultrapassa 0,5cm, o que evita 

trepidações. 

Não foram identificados nesse item alterações que desobedecessem aos padrões 

exigidos pela NBR 9050 da ABNT, revelando-se, assim, o atendimento às normas a pessoa 

com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    Figura 109 – Foto das portas do Bar Y 

                    Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 110 – Quadro resumo do item “Portas” da área  do Bar Y 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 

d) Item “Rampas”: 

Em relação ao item “Rampas”, verificou-se que os subitens a seguir estão de 

acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 A largura da rampa é de 157 cm, sua inclinação é de 1,3%, o que auxilia na sua 

utilização com segurança pelo usuário de cadeira de rodas. 

 Há no início e no final de cada segmento de rampa um patamar extenso para 

posicionamento da cadeira de rodas.  
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 O piso da rampa é revestido com material antiderrapante, o que evita 

deslizamentos, desequilibrando a cadeira de rodas e possivelmente machucando a 

pessoa, caso viesse a cair da cadeira. 

Nessa rampa, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo com a 

NBR 9050 da ABNT: 

 As laterais da rampa não são protegidas por paredes, guarda-corpos ou ressaltos 

no piso de, no mínimo, 5 cm em ambos os lados, assim como não há corrimãos, 

conforme determina a norma, deixando a pessoa com deficiência física sem apoio 

na subida à rampa e comprometendo seu acesso. 

Essa rampa, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 

9050 da ABNT, necessitando de adaptações que permitam sua utilização com segurança por 

pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Figura 111 – Foto da rampa do Bar Y 

                          Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

Figura 112 – Quadro resumo do item “Rampas” da área do Bar Y 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
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e) Item “Superfície para Refeições e Balcões”:  

Em relação ao item “Superfícies para Refeições e Balcões”, verificou-se que os 

seguintes subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT (mesas tipo 1 e tipo 2, 

identificadas nas fotos): 

 As alturas de superfície de trabalho das mesas são de 77 cm para a mesa tipo 1 e 

78,5 cm para a mesa tipo 2 , permitindo aproximação frontal da cadeira de rodas 

com 73 cm embaixo da superfície de trabalho. Há também módulo de referencia 

80 cm x 120 cm para aproximação frontal das mesas. A pessoa com deficiência 

física, assim, poderá fazer suas refeições como se estivesse sentada à cadeira com 

mesmas referencias da cadeira de rodas. 

 A mesa tipo 1 possui profundidade livre para aproximação frontal da cadeira de 

rodas de 80 cm, facilitando a acomodação à mesa de pessoa com deficiência 

física. 

 O balcão de atendimento verificado possui altura da superfície de trabalho de 90 

cm, facilitando aproximação de pessoa em cadeira de rodas. 

 O balcão de atendimento permite aproximação frontal da cadeira de rodas, com 

altura livre de 104 cm em baixo da cadeira de rodas, assim como há módulos de 

referencia 80 cm x 120 cm para aproximação frontal ao balcão, facilitando à 

pessoa com deficiência física obter informações. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ANT: 

 A mesa tipo 2 para refeições possui profundidade livre para aproximação frontal 

de 28 cm, sendo que a norma determina que essa profundidade seja de no mínimo 

50 cm. Isso pode dificultar até mesmo a aproximação de pessoa em cadeira de 

rodas do seu prato, causando desconforto. 

 O balcão possui profundidade livre de aproximação de 15,5 cm, porém a norma 

determina que seja de 30 cm, dificultando o acesso da pessoa em cadeira de rodas 

até esse móvel. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 
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                      Figura 113 – Foto das mesas do Bar Y 

                      Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       Figura 114 – Foto das mesas do Bar Y 

                       Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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                       Figura 115 – Foto do balcão do Bar Y 

                       Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 

 

 

Figura 116 – Quadro resumo do item “Superfície para Refeições ou Trabalho e Balcões” da área do Bar Y 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 
 

f) Item “Sanitários e Vestiários”: 

Em relação ao item “Sanitários e Vestiários”, verificou-se que os seguintes 

subitens estão de acordo com a NBR 9050 da ABNT: 

 O sanitário está localizado em lugar acessível, próximo à circulação principal e 

integrado às demais instalações sanitárias, auxiliando no conforto de sua 

utilização por pessoa com deficiência física. 

 Há área livre de 80 cm por 120 cm para transferência lateral, perpendicular e 

diagonal ao vaso sanitário, o que facilita a utilização do vaso sanitário por pessoa 

com deficiência em todas as direções. 
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 A projeção horizontal da plataforma ultrapassa o contorno da bacia em 2 cm, 

auxiliando na utilização da bacia sanitária com segurança. 

 Há caixa acoplada à bacia sanitária, de modo a evitar que a caixa seja usada como 

apoio por pessoa com deficiência física.  

 As barras de apoio da bacia sanitária têm seção circular de diâmetro de 3,6 cm, 

auxiliando no apoio da pessoa com deficiência física para utilização da bacia 

sanitária. 

 A porta do banheiro tem vão livre de 90 cm, além da sua maçaneta ser do tipo 

alavanca, facilitando a entrada da pessoa com deficiência física para a bacia 

sanitária. 

 A torneira do lavatório é do tipo monocomando, facilitando a higienização de 

pessoa com deficiência física.  

 Os acessórios do sanitário estão localizados em altura acessível à pessoa com 

deficiência física, permitindo total alcance. 

Nesse mesmo item, verificou-se que os seguintes subitens estão em desacordo 

com a NBR 9050 da ABNT: 

 A porta do banheiro tem largura de 89 cm, sendo que a norma determina que 

tenha, no mínimo, 100 cm de largura, prejudicando a passagem de pessoa com 

deficiência física. 

 A bacia sanitária está a uma altura de 39 cm, sendo que a norma determina que 

essa altura seja entre 43 cm e 45 cm, podendo prejudicar a transferência da pessoa 

em cadeira de rodas para a bacia sanitária.  

 Não há distância mínima de 15 cm entre a barra e a caixa acoplada á bacia 

sanitária, assim como as barras de apoio da bacia sanitária não tem comprimento 

mínimo de 80 cm exigido pela norma, de modo que se prejudica o apoio de pessoa 

com deficiência física.  

 A barra lateral à bacia está posicionada de modo a avançar 34 cm da extremidade 

frontal da bacia sanitária, sendo que a norma determina que esse avanço seja de 50 

cm; assim como a distancia entre o eixo do vaso e a face da barra lateral é de 60 

cm, porém, a norma determina que seja 40 cm. Esses fatores podem prejudicar o 

equilíbrio da pessoa com deficiência ao utilizar o vaso. 
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 A porta não possui barra horizontal para facilitar seu fechamento, assim como não 

está disposta de maneira a permitir sua completa abertura, prejudicando o acesso 

de pessoa em cadeira de rodas e podendo converter-se em um próprio obstáculo. 

 O lavatório tem coluna alavanca e não possui barras de apoio instaladas junto ao 

mesmo, dificultando a higienização da pessoa com deficiência. 

 O lavatório está fixado a uma altura de 76,5 cm, sendo que a norma determina que 

esteja entre 78 cm e 80 cm; há uma altura livre de 64 cm sob o lavatório, porém, a 

norma determina que seja de 73 cm, assim como não há uma área livre de 120 cm 

por 128 cm frontal ao lavatório, dificultando a aproximação completa de pessoa 

em cadeira de rodas.  

 O piso do sanitário não é antiderrapante, aumentando o risco de quedas de pessoas 

com deficiência física. 

 Há Símbolo Internacional de Acesso fixado na porta do sanitário, conforme 

determina a norma, porém também há conjuntamente símbolo para uso feminino, 

o que não se pode conceber, já que deveria ser um banheiro reservado apenas a 

pessoas com deficiência física, conforme rege a norma. 

Esse item, portanto, está parcialmente de acordo com as exigências da NBR 9050 

da ABNT, necessitando de adaptações que permitam a utilização do ambiente com segurança 

por pessoa com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       Figura 117 – Foto do sanitário do Bar Y 

                       Fonte: pesquisa de campo, 2013. Fotógrafo: Ícaro C. Honório. 
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Figura 118 – Quadro resumo do item “Sanitários e Vestiários” da área do Bar Y 

Fonte: pesquisa de campo, 2013. 

 Observações: 

– Não foram identificadas as presenças de coletores, corrimãos, guarda-corpo e 

rebaixamento de calçada, comprometendo o acesso de pessoas com deficiência 

física ou visual. 

– Também não se identificou estacionamento privativo para pessoas com 

deficiência, o que denota desrespeito para com esse público, ignorando suas 

limitações físicas.  

Em relação às facilidades para pessoas com deficiência auditiva, constatou-se que 

nenhum dos equipamentos pesquisados possuía telefone com transmissão de texto (telefone 

device of deaf- TDD). Ademais, nenhum desses equipamentos dispunha de funcionários que 

interpretassem libras. Esses fatores dificultam o atendimento à pessoas com deficiência 

auditiva, no sentido de que não se estabelece comunicação entre as partes (empresa e cliente). 

 

4.6 Análise da pesquisa 

 

Os itens contemplados nesse estudo revelaram a existência de acessibilidade em 

diferentes proporções nos equipamentos turísticos para pessoas com deficiência física, visual 

e auditiva, verificando-se as condições dos equipamentos relevantes para a promoção de 

mobilidade, segurança e conforto a esse público.  

As tabelas a seguir, baseadas no roteiro de vistoria aplicado, revelam a contagem 

de itens em conformidade ou não com a NBR 9050. Alguns itens em que se verificou sua 

ausência não foram considerados, mesmo estando dentro dos itens analisados e 

contabilizados, apenas aqueles que o pesquisou julgou que fossem de necessidade, conforme 

orientação prevista na metodologia do roteiro de vistoria.  
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Figura 119 – Representação do roteiro de vistoria baseado na NBR 9050 da ABNT (Arena Castelão) 

Fonte: pesquisa direta, 2013. 
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Observa-se no quadro referente à Arena Castelão uma quantidade significante de 

itens que atendem à NBR 9050, sendo que os itens que não atendem somados aos ausentes e 

necessários não chegam a representar um número expressivo.                                                                                                                                                                                                                            

Figura 120 – Representação do roteiro de vistoria baseado na NBR 9050 da ABNT (Hotel X) 

Fonte: pesquisa direta, 2013. 
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Considerando os itens ausentes e necessários, somados aos itens que não atendem 

à norma, ultrapassando o número de itens que estão de acordo, revela-se a insuficiência do 

Hotel X no tocante à acessibilidade. 

Figura 121 – Representação do roteiro de vistoria baseado na NBR 9050 da ABNT (Centro de Eventos) 

Fonte: pesquisa direta, 2013. 

 

Área do Centro de 

Eventos 

 

Número 

de itens 

analisados 

Número de itens 

que atendem à 

NBR 9050 

Número de itens 

que não atendem 

à NBR 9050 

Número de 

itens ausentes 

e necessários 

Calçadas 15 08 00 00 

Rebaixamento 

de calçada 

18 15 03 00 

Coletores - - - - 

Circulação 

Externa 

10 07 00 00 

Estacionamento 18 13 04 00 

Circulação 

Interna 

05 03 00 00 

Circulação 

Vertical 

Elevadores 

18 15 03 00 

Escada 26 22 02 01 

Corrimão e 

Guarda-Corpo 

45 24 06 12 

Superfície para 

Refeições ou 

Trabalho e 

Balcões  

10 01 02 00 

Sanitários e 

Vestiários 

29 17 09 00 

Portas 33 21 04 00 

Rampas 08 06 00 02 

TOTAL 235 152 33 15 
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Nota-se no quadro referente ao Centro de Eventos uma quantidade significativa de 

itens que atendem à NBR 9050, sendo que os itens que não atendem somados aos ausentes e 

necessários não chegam a representar um número expressivo.   

Figura 122 – Representação do roteiro de vistoria baseado na NBR 9050 da ABNT (Bar Y) 

Fonte: pesquisa direta, 2013. 

 

Área do Bar Y 

 

Número 

de itens 

analisados 

Número de itens 

que atendem à 

NBR 9050 

Número de itens 

que não atendem 

à NBR 9050 

Número de 

itens ausentes 

e necessários 

Calçadas 15 09 00 00 

Rebaixamento 

de calçada 

09 00 00 09 

Coletores 04 00 00 04 

Circulação 

Externa 

- - - - 

Estacionamento 09 00 00 09 

Circulação 

Interna 

05 02 01 00 

Circulação 

Vertical 

Elevadores 

- - - - 

Escada - - - - 

Corrimão e 

Guarda-Corpo 

15 - - 12 

Superfície para 

Refeições ou 

Trabalho e 

Balcões  

15 13 02 00 

Sanitários e 

Vestiários 

29 13 15 00 

Portas 11 07 00 00 

Rampas 08 05 01 02 

TOTAL 120 49 19 36 
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Considerando os itens ausentes e necessários, somados aos itens que não atendem 

à norma, ultrapassando o número de itens que estão de acordo, revela-se a insuficiência do 

Bar Y no que se refere à acessibilidade. 

Observa-se, então, pelo exposto que os equipamentos turísticos ligados à inciativa 

privada (Hotel X e Bar Y) ainda não estão preparados em sua estrutura física e serviços para 

atender a pessoas com deficiência física, visual e auditiva; necessitam tanto adaptar quanto 

construir ambientes que auxiliem na mobilidade de pessoas com deficiência, assim como 

precisam promover mudanças nos serviços, gerando qualidade no atendimento. Construção de 

rebaixamento de calçada, disponibilização de cardápios em Braile, adaptação dos banheiros 

são algumas das modificações que necessitam ser realizadas nos equipamentos privados, 

visando atender à legislação e promover a inclusão social.  

Os equipamentos referentes à iniciativa pública (Arena Castelão e Centro de 

Eventos do Ceará) mostraram-se, em sua maior parte, adaptados a pessoas com deficiência 

física e visual, necessitando apenas de algumas modificações para atender às normas de 

acessibilidade e desenvolver facilidades e serviços acessíveis a pessoas com deficiência 

auditiva. Adaptações como reforma das rampas de acesso, implantação de guarda-corpos em 

escadas e rampas, implantação de telefones com transmissão de texto poderiam ser realizadas 

nos equipamentos públicos. 

É necessário que os equipamentos estudados desenvolvam ações voltadas para 

adaptação de seus ambientes a pessoas com deficiência auditiva, visto que não foram 

identificados em nenhum deles facilidades voltadas no atendimento a esse público nem 

pessoal qualificado para atendê-lo. 

Todos os gestores entrevistados demonstraram preocupação para com o 

atendimento a pessoas com deficiência, promovendo ações estratégicas de adaptação na 

estrutura física e serviços como acessibilidade física e formas de atendimento diferenciado. 

Comparando os resultados desta pesquisa com os resultados dos estudos 

mostrados na Figura 1 da introdução deste trabalho, no tocante à temática do desenho 

universal, percebe-se que o estudo “Expografia Acessível: Estudo de Suporte Expográfico 

com Desenho Universal” pode contribuir no sentido de se desenvolverem tecnologias 

arquitetônicas adequadas ao uso de pessoas com deficiência. Já o estudo “Desenho Universal 

em Hotéis” assemelha-se aos resultados encontrados nesta pesquisa, demonstrando a ausência 

de facilidades para pessoas com deficiência nos empreendimentos privados. Por fim, o estudo 

“Caracterização da Acessibilidade em Espaços Públicos. A Ergonomia e o Desenho Universal 

Contribuindo para a Mobilidade de Pessoas Portadoras de Necessidades Especias – Estudo de 
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Casos” revela completa desobediência às normas de acessibilidade nos equipamentos públicos 

analisados, diferente do que se constatou nesta pesquisa, apesar de ainda serem necessárias 

adaptações nos ambientes. 

Analisando-se os resultados desta pesquisa, de forma geral, percebe-se que 

somente se promoverá acessibilidade com desenho universal mediante a realização de 

reformas para adaptação desses ambientes, com o atendimento às normas de acessibilidade e à 

legislação nacional, além da adaptação dos serviços para esse público, procurando agregar 

valor aos serviços de forma a se promover um atendimento diferenciado, com qualidade e 

hospitalidade. 

 

4.7  Resultados referentes à consulta das estratégias dos gestores, segundo 

questionário aplicado 

 

Os gestores dos equipamentos públicos e privados foram consultados por meio de 

aplicação de questionário, enviado por e-mail, envolvendo perguntas semiestruturadas acerca 

dos seus posicionamentos sobre a questão da acessibilidade. A seguir, discorrem-se as 

respostas dos entrevistados.  

O gestor do Centro de Eventos do Ceará trabalha há menos de dois anos com 

turismo. Já teve contato no atendimento com pessoas com deficiência física e visual, durante 

o qual não relatou dificuldades. Quando indagado sobre o seu entendimento de turismo para 

pessoas com deficiência, respondeu que o Turismo Acessível é uma forma de inclusão social 

de viajantes especiais. Relatou deter conhecimentos acerca da legislação dos direitos do 

cliente com deficiência. Ao ser questionado sobre quais razões o mercado turístico deveria 

criar condições para atender ao turista com deficiência, respondeu que seus motivos seriam 

pela satisfação do turista com deficiência e por poder contribuir com seus direitos. As 

estratégias desenvolvidas pela organização no atendimento à pessoa com deficiência incluem 

acessibilidade física; envolvimento, treinamento e conscientização de funcionários. No fim da 

entrevista, o gestor reafirmou o interesse da organização em adotar a acessibilidade em sua 

organização, incluindo ações como formatação de novos produtos/roteiros adaptados.  

O gestor da Arena Castelão, quando indagado sobre seu tempo de experiência 

com turismo, relatou não possuí-la pela sua formação divergente e que, apesar de considerar o 

equipamento um atrativo turístico, sua função era de gestão e administração, possuindo 

experiência profissional nas áreas de engenharia e administração. Já teve contato no 
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atendimento com pessoas com deficiência física, durante o qual não relatou dificuldades. 

Quando indagado sobre o seu entendimento de turismo para pessoas com deficiência, 

respondeu que o Turismo Acessível é um novo produto para uma minoria de consumidores e 

uma forma de inclusão social de viajantes especiais. Relatou deter conhecimentos acerca da 

legislação dos direitos do cliente com deficiência. Ao ser questionado sobre quais razões o 

mercado turístico deveria criar condições para atender ao turista com deficiência, respondeu 

que seus motivos seriam pela satisfação do turista com deficiência e por poder contribuir com 

seus direitos. As estratégias desenvolvidas pela organização no atendimento à pessoa com 

deficiência incluem acessibilidade física; formas de atendimento diferenciado. No fim da 

entrevista, o gestor reafirmou o interesse da organização em adotar a acessibilidade em sua 

organização, incluindo ações como desenvolvimento das estratégias citadas e formatação de 

novos produtos/roteiros adaptados. 

O gestor do Hotel X trabalha há mais de dois anos com turismo. Já teve contato 

no atendimento com pessoas com deficiência física e visual, durante o qual não relatou 

dificuldades. Quando indagado sobre o seu entendimento de turismo para pessoas com 

deficiência, respondeu que o Turismo Acessível é uma forma de inclusão social de viajantes 

especiais. Relatou deter conhecimentos acerca da legislação dos direitos do cliente com 

deficiência. Ao ser questionado sobre quais razões o mercado turístico deveria criar condições 

para atender ao turista com deficiência, respondeu que seus motivos seriam pelo aumento da 

demanda e do lucro, satisfação do turista com deficiência, reconhecimento perante o mercado 

e parceiros e por poder contribuir com os direitos da pessoa com deficiência. As estratégias 

desenvolvidas pela organização no atendimento à pessoa com deficiência incluem 

acessibilidade física; formas de atendimento diferenciado; envolvimento, treinamento e 

conscientização de funcionários. No fim da entrevista, o gestor reafirmou o interesse da 

organização em adotar a acessibilidade em sua organização, incluindo ações como 

desenvolvimento das estratégias citadas. 

O gestor do Bar Y trabalha há mais de 5 anos com turismo. Já teve contato no 

atendimento com pessoas com deficiência física, visual e auditiva, durante o qual relatou 

dificuldades e passou o atendimento para outro funcionário que julgou mais competente para 

isso. Quando indagado sobre o seu entendimento de turismo para pessoas com deficiência, 

respondeu que o Turismo Acessível é uma forma de inclusão social de viajantes especiais. 

Relatou deter conhecimentos acerca da legislação dos direitos do cliente com deficiência. Ao 

ser questionado sobre quais razões o mercado turístico deveria criar condições para atender ao 

turista com deficiência, respondeu que seus motivos seriam pela satisfação por poder 
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contribuir com os direitos da pessoa com deficiência. As estratégias desenvolvidas pela 

organização no atendimento à pessoa com deficiência incluem acessibilidade física; 

envolvimento, treinamento e conscientização de funcionários. No fim da entrevista, o gestor 

relatou não pretender incluir novas ações de acessibilidade por considerar que as operações 

atuais do bar já são acessíveis. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O objeto de estudo desta dissertação tratou sobre a questão da acessibilidade em 

equipamentos turísticos públicos e privados do segmento do Turismo de Eventos em 

Fortaleza, identificando se os mesmos estavam de acordo com as normas e padrões 

estabelecidos pelas entidades competentes às pessoas com deficiência. Também foi feita 

pesquisa de campo destinada a investigar se havia, nos equipamentos turísticos selecionados 

padronização, atendimento e qualidade destinados a pessoas com deficiência.  

Os equipamentos turísticos voltados para o segmento do Turismo de Eventos 

necessitam estar de acordo cos critérios de acessibilidade para que as pessoas com deficiência 

não sejam excluídas. 

Eliminar os obstáculos arquitetônicos, criando ou adaptando ambientes para torná-

los acessíveis, são medidas que precisam constar nos planos de governo e de negócios dos 

empreendedores. Mas é de suma relevância que o planejamento dos ambientes siga as normas 

de acessibilidade e seja voltado para todas as pessoas, com ou sem deficiência, seguindo a 

ideia do desenho universal, eliminando-se, assim, todas as formas de preconceito.  

O atendimento à pessoa com deficiência também precisa ser considerado. Não 

adianta um espaço acessível formado por profissionais que não estão preparados para lidar 

com esse público. A sensibilização na prestação de serviços é necessária, compreendendo as 

limitações do outro e respeitando as diferenças. 

Eventos como a Copa do Mundo de 2014, que será sediada no Brasil, tornam esse 

país o centro das atenções. Qualquer situação desagradável que envolva a organização do 

evento reflete negativamente na imagem do país, e um país sem acessibilidade fere o direito 

de livre mobilidade de todos, incluindo os turistas estrangeiros que o visitará. 

Teve-se por objetivo geral identificar se os equipamentos turísticos do segmento 

do Turismo de Eventos em Fortaleza, selecionados para a pesquisa de campo, estavam de 

acordo com a padronização da NBR 9050 da ABNT, prevista em lei, em suas instalações e 

serviços para pessoas com deficiência. Pelo que foi constatado na pesquisa de campo e análise 

dos dados obtidos, os equipamentos turísticos referentes à iniciativa privada pesquisados neste 

trabalho não apresentam, em sua maioria, instalações, comunicação, sinalização e serviços 

adequados para pessoas com deficiência dentro das normas de acessibilidade da ABNT, 

previstas em lei, confirmando a hipótese desta pesquisa. Já os equipamentos turísticos 

relacionados à iniciativa pública, na maior parte dos itens analisados, estão de acordo com as 

normas de acessibilidade, mas necessitam de adaptações no ambiente, em proporções menores 
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que os equipamentos da iniciativa privada, e ambos precisam desenvolver facilidades para 

pessoas com deficiência auditiva. 

Os objetivos específicos incluíram a verificação nos serviços prestados e 

instalações dos equipamentos turísticos selecionados dos requisitos previstos pela NBR 9050 

da ABNT do ano de 2004 para pessoas com deficiência; buscou-se também identificar 

possíveis estratégias dos gestores dos equipamentos turísticos para promoção da 

acessibilidade. Os resultados apontaram que os gestores tanto da esfera pública quanto 

privada demonstraram preocupação com a questão da acessibilidade, com estratégias que 

envolviam tanto a acessibilidade física, estrutural e mobiliário, quanto a qualificação de seus 

colaboradores no atendimento à pessoa com deficiência.  

Recomenda-se que os gestores dos equipamentos turísticos elaborem um plano 

estratégico de adaptação de sua estrutura e serviços, de forma a interligar as áreas sem a 

presença de obstruções no trajeto e utilização dos equipamentos, permitindo a movimentação 

plena dos usuários, como na padronização dos sanitários para pessoas com deficiência física, 

implantação de telefones com transmissão de texto para pessoas com deficiência auditiva, 

construção de piso tátil para pessoa com deficiência visual, dentre outras medidas. 

Outro ponto a se observar seria a capacitação dos funcionários/servidores no 

atendimento a pessoas com deficiência, através da realização de minicursos, palestras, 

dinâmicas grupais e, até mesmo, inserir-se uma porcentagem de trabalhadores com 

deficiência, de forma a sensibilizar a equipe no tratamento dos usuários dos equipamentos. 

Somente se promoverá a verdadeira inclusão das pessoas com deficiência no 

turismo com a concepção de ambientes acessíveis e seguros, que respeitem o direito de ir e vir 

de todos, que ofereçam qualidade no atendimento a esse público especial, qualidade esta que 

se estenderá à própria vida deles. E não são pessoas especiais por terem limitações 

físicas/psíquicas, são especiais por serem humanos, matérias vivas como eu, pesquisador 

deste trabalho, como você, leitor. 

Sugere-se para trabalhos futuros estudos referentes às condições de acessibilidade 

em ambientes de convivência na cidade de Fortaleza como parques, praças e shoppings; assim 

como estudos comparativos de meios de hospedagem (hotéis, pousadas, resorts) da capital e 

do interior do Ceará no que concerne ao atendimento às normas de acessibilidade em seus 

equipamentos e serviços. Sugere-se também questionar o rigor dos itens dispostos na NBR 

9050 da ABNT, de forma a levantar questões referentes às suas reais possibilidades de 

atenderem à concepção do desenho universal.  
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Anexo A – Roteiro de vistoria – acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos 
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Anexo B – ABNT NBR – 9050/2004 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos 
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Anexo C – Guia Muito Especial 
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Anexo D – Questionário ao Empreendedor/ Gestor – Turismo Acessível 

 

1. Em qual dos setores você trabalha: 

( ) Restaurante ( ) Bares / Lanchonete 

( ) Sorveteria / Doceria ( ) Hotel 

( ) Hotel fazenda ( ) Pousadas 

( ) Camping ( ) Resort 

( ) Albergue ( ) Agências - emissivo 

( ) Agências de turismo - receptivo ( ) Transportes – táxis 

( ) Transportes – vans de aluguel ( ) Guias e condutores 

( ) Outro: __________________________________________ 

 

2. Há quanto tempo você trabalha com o turismo? 

( ) menos de 2 anos ( ) de 2 a 5 anos 

( ) mais de 5 anos 

 

3. Você possui ou já teve contato no atendimento a pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida? 

( ) Sim ( ) Não (Pule para a Pergunta 6) 

 

4. Com quais tipos de pessoas com deficiência teve contato? 

( ) Deficiência Física ( ) Deficiência Visual 

( ) Deficiência Intelectual ( ) Deficiência Auditiva 

( ) Deficiência Motora ( ) Obeso 

( ) Idoso 

 

5. Você sentiu algum tipo de dificuldade no atendimento a pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida? 

( ) Sim – não sabia como proceder 

( ) Sim – passou o atendimento para outro funcionário 

( ) Sim – encaminhou cliente para outra empresa 

( ) Não, o atendimento foi normal 
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6. Em sua opinião o que é Turismo Acessível? (Resposta Múltipla) 

( ) Um novo produto para uma minoria de consumidores 

( ) Uma forma de inclusão social de viajantes especiais 

( ) Uma forma de vender mais serviços 

( ) Um segmento de viagens 

( ) Outros: ___________________________________________ 

 

7. Você conhece alguma lei ou norma que assegura os direitos do cliente que possui 

deficiência ou mobilidade reduzida? 

( ) Sim ( ) Não 

 

8. Por qual motivo você acredita que o mercado turístico deve criar condições para atender ao 

turista com deficiência ou com mobilidade reduzida? (Resposta Múltipla) 

( ) Aumento da demanda e do lucro 

( ) Satisfação do turista com deficiência 

( ) Satisfação por contribuir com os direitos da pessoa com deficiência 

( ) Reconhecimento perante o mercado e parceiros 

( ) Outros motivos: ____________________________________ 

 

9. A empresa ou organização que você trabalha possui quais estratégias para atendimento ao 

turista com deficiência ou com mobilidade reduzida? (Resposta Múltipla) 

( ) Acessibilidade física 

( ) Formas de atendimento diferenciado 

( ) Serviços e/ou roteiros adaptados 

( ) Envolvimento, treinamento e conscientização de funcionários 

( ) Outros: ___________________________________________ 

 

10. Sua empresa ou organização possui interesse em adotar a acessibilidade em sua edificação 

(escritório, espaços de atendimento, atrativos, passeios, meios de transportes etc.)? 

( ) Sim 

( ) Não ............. Responda e pule para a pergunta 12 

( ) Não sei ........ Pule para a Pergunta 12 
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11. Quais ações ou procedimentos sua empresa ou organização pretende implantar? (Resposta 

Múltipla) 

( ) Acessibilidade Física 

( ) Novas formas de atendimento 

( ) Formatação de novos serviços e/ou roteiros adaptados 

( ) Envolvimento, treinamento e conscientização de funcionários 

( ) Outros: ___________________________________________ 

( ) Não sei 

 

12. Caso negativo, quais são os possíveis motivos para não se implantar a acessibilidade no 

empreendimento em que trabalha? (Resposta Múltipla) 

( ) Custo elevado em treinamento de pessoal 

( ) Custo elevado em materiais, equipamentos e tecnologias 

( ) Não vejo vantagem financeira 

( ) Não acredito que haverá reconhecimento de seus clientes 

( ) Entendo que a operação atual já é acessível 

( ) Outros: ___________________________________________ 

( ) Não sei 

 

 

 

 

 

 

 

 


